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1.  Introdução  

O presente relatório integrado é parte da Etapa 2 ҭ Diagnóstico, intitulado  "Estudos 

Técnicos Urbanísticos: Subsídios à Implantação do Veículo Leve sobre Trilhos como 

parte do Plano de Requalificação Urbanística do Centro de São Paulo com 

Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável" do contrato 31/2 023/SMUL. 

Este produto integra e consolida os quatro itens previstos nesta etapa, conforme 

detalhamento do termo de referência: 

¶ P2.1.1 ҭ Mapeamento, levantamento e processamento de dados de fontes 
secundárias, resultando em uma Base de Dados Consolidada e Categorizada; 

¶ P2.1.2 ҭ Relatório Analítico Territorializado; 

¶ P2.1.3 ҭ Relatório Diagnóstico das Estratégias Administrativas e Institucionais;  

¶ P2.1.4 ҭ Levantamento e Produção de Mapas Temáticos. 

Com o intuito de fornecer uma base sólida para a tomada de decisões no âmbito da 

gestão pública e do planejamento urbano, o relatório propõe a análise dos impactos do 

VLT n dinâmica urbana e como ele se enquadra no arcabouço técnico-legal nos níveis 

municipal, estadual e federal. Para tanto, buscou-se o mapeamento, levantamento e 

processamento de dados da área central e, posteriormente , compreender as interfaces 

do VLT com aspectos como regulação e governança dos serviços de transporte no 

contexto brasileir o, aspectos do desenvolvimento urbano associado às políticas de 

mobilidade, diretrizes municipais de licenciamento, licenciamento ambiental e 

estratégias administrativas e institucionais no município de São Paulo.  

1.1.  Contextualização do Projeto  

O Programa de Requalificação Urbanística do Centro de São Paulo, com foco no 

Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável, consiste em uma série de 

intervenções urbanísticas projetadas para transformar e revitalizar o centro da cidade. Essas 

intervenções incluem, entre outras, a melhoria da segurança viária por meio da ampliação 

das faixas de pedestres, implantação de travessias elevadas, alargamento de calçadas e 

canteiros, além da criação de vias compartilhadas. A proposta também prevê a redução da 

velocidade máxima permitida nas vias, a requalificação dos pontos de parada de ônibus 

existentes e a expansão e aprimoramento do sistema cicloviário.  

Segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego - PED (2021), o centro de São Paulo é uma 

região com grande valor cultural e econômico, concentrando aproximadamente 16% dos 

empregos formais de toda a cidade. Essa concentração de empregos reflete a intensa 
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atividade econômica do centro, que é impulsionada por escritórios, comércio e 

equipamentos públicos, além do acesso à infraestrutura de transporte.  

No entanto, o centro de São Paulo enfrenta desafios significativos como o esvaziamento 

populacional que resultou em um estoque expressivo de imóveis ociosos. De acordo com o 

Censo 2022 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a cidade de 

São Paulo possui 588.978 imóveis vazios, cerca de 12% do total de imóveis particulares a 

cidade. Entre esses, desde 2014, um total de 1.852 imóveis foram notificados pela Prefeitura 

de São Paulo para o cumprimento da função social da propriedade por meio do 

Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios (PEUC), com destaque para a região 

central.  

Além disso, a área enfrenta episódios de violência e aumento da população em situação de 

rua, fatores que agravam a vulnerabilidade social. Segundo o Censo da População em 

Situação de Rua 2023 realizado pela Prefeitura de São Paulo, a cidade contabiliza mais de 

52 mil pessoas em situação de rua, das quais aproximadamente 32 mil estão concentradas 

na região central. 

Em resposta a esses desafios, a Prefeitura de São Paulo tem implementado políticas 

públicas voltadas para a recuperação urbana. Entre essas iniciativas, destaca-se o Projeto 

de Intervenção Urbana - PIU Setor Central que visa a requalificação do centro expandido de 

São Paulo, propondo a criação de novas áreas de moradia, a melhoria da infraestrutura 

urbana e a integração de diferentes modais de transporte. O PIU Setor Central inclui a 

requalificação de espaços públicos e a ampliação de áreas verdes, promovendo um 

desenvolvimento urbano sustentável e integrado. 

Outra política relevante é o Programa Vila Reencontro, lançado com o objetivo de oferecer 

moradia temporária digna para famílias em situação de vulnerabilidade, especialmente 

aquelas em situação de rua. O programa cria vilas urbanas compostas por habitações 

modulares que oferecem suporte social, psicológico e oportunidades de reinserção social, 

contribuindo diretamente para a redução da vulnerabilidade no centro da cidade. 

A grande oferta de empregos no centro é complementada por uma vibrante rede de comércio 

especializado, com ruas emblemáticas que se destacam por suas vocações específicas. 

Entre elas estão a Rua Santa Ifigênia, conhecida pelo comércio de eletrônicos; a Rua São 

Caetano, especializada em artigos para noivas; a Rua Paula Sousa, famosa pela venda de 

artigos para cozinha industrial; e a Rua Florêncio de Abreu, referência em ferramentas e 

ferragens. Além dessas, a Rua 25 de Março, o maior centro de comércio popular da América 

Latina, também é um ponto essencial da economia local, atraindo milhares de consumidores 

diariamente. 
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Face a isso, a mobilidade sustentável emerge como um elemento essencial para a 

regeneração urbana pretendida. Estudos recentes em mobilidade urbana mostram que o 

transporte público eficiente e ecológico é fundamental para melhorar a qualidade de vida 

nas cidades, especialmente em áreas densamente povoadas como o centro de São Paulo. 

A crise climática e a necessidade de alternativas mais sustentáveis tornam a implementação 

de modais como o Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) não apenas desejável, mas necessário 

e essencial. 

A proposta do VLT visa resgatar e modernizar a mobilidade na região, de maneira 

semelhante ao papel desempenhado pelos bondes no início do século XX. Este sistema não 

só resgata a memória urbana, mas atua como um indutor de regeneração urbana, 

integrando-se aos sistemas de transporte existentes e promovendo uma articulação 

eficiente entre diferentes áreas da cidade. O VLT facilitará o acesso a locais de interesse 

histórico, comercial e cultural, ao mesmo tempo em que reduz o impacto ambiental dos 

deslocamentos urbanos, contribuindo para uma reconfiguração urbanística integrada e 

alinhada com as políticas públicas de sustentabilidade.  

Além disso, o VLT articula-se com a requalificação de espaços públicos, promovendo a 

expansão de áreas verdes e permeáveis, a dinamização da economia local e a revisão do 

modelo rodoviário de transporte. A proposta inclui a ampliação das calçadas, a criação de 

vias compartilhadas e a integração intermodal que facilitar á os deslocamentos a pé, de 

bicicleta e em transporte público.  

A reconfiguração urbana proposta com a implantação do VLT visa transformar o centro de 

São Paulo em uma área mais habitável e acessível, incentivando o adensamento 

populacional e a diversificação das atividades econômicas. Isso é particularmente relevante,  

considerando que o centro concentra ҭ como já mencionado - 16% dos empregos formais 

de toda a cidade. 

Este relatório aborda de maneira técnica e detalhada os aspectos urbanísticos, ambientais, 

econômicos e sociais envolvidos na implementação do VLT, fornecendo uma base sólida 

para a tomada de decisões no âmbito da gestão pública e do planejamento urbano. Ao 

promover a mobilidade sustentável, o VLT será um catalisador da regeneração urbana do 

centro de São Paulo, preparando a cidade para os desafios das próximas gerações e 

contribuindo para a construção de uma metrópole mais inclusiva, sustentável e 

economicamente dinâmica. 
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1.2.  Objetivos Gerais e Específicos 

Fornecer uma análise técnica detalhada que embasa a implementação do sistema de 

Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) no centro de São Paulo, visando à requalificação 

urbanística, à melhoria da mobilidade urbana e à integração dos diferentes modais de 

transporte, conforme os princípios de desenvolvimento sustentável e as diretrizes do Plano 

Diretor Estratégico. 

Objetivos Específicos:  

1. Mapear e diagnosticar os principais desafios urbanísticos e de mobilidade na área 

central de São Paulo, identificando pontos críticos e oportunidades para intervenção. 

2. Analisar as condições de mobilidade urbana da área objeto de requalificação 

urbanística do centro de São Paulo com desenvolvimento orientado ao transporte 

sustentável.   

3. Sintetizar adequadamente as informações obtidas, de modo a obter um sumario de 

dados quantitativos e indicadores das condições urbanísticas da área objeto de 

transformação do projeto.   

4. Assegurar a compatibilidade do projeto do VLT com outr os planos e programas 

existentes para a região Central, bem como com  os projetos existentes que de 

alguma forma possam ter influência ou interferência sobre o projeto  em termos de 

acessibilidade, requalificação, mobilidade por transporte público e políticas de 

estacionamento .  

5. Avaliar o impacto do VLT sobre a dinâmica urbana, considerando a redução da 

emissão de gases de efeito estufa, a requalificação de espaços públicos e a potencial 

valorização imobiliária.  

1.3.  Veículo Leve sobre Trilhos | Bonde São Paulo 

Atualmente, o Veículo Leve sobre Trilhos é uma solução de mobilidade urbana amplamente 

adotada em todo o mundo e está presente em todos os continentes. Existem mais de 400 

redes operacionais que incluem tanto modelos clássicos, com vias totalmente segregadas, 

quanto sistemas de bondes compartilhados, conhecidos como tramways. A popularidade 

dessa tecnologia é em grande parte atribuída à decisão das cidades europeias de manterem 

e modernizarem suas redes de bondes históricos ao invés de desmantelá-las. Esse processo 

de modernização permitiu a transformação dessas redes em sistemas eficientes de VLT, 

integrando-se às necessidades contemporâneas de transporte urbano sustentável.  
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O projeto de implantação do VLT no centro da cidade foi denominado "Bonde São Paulo" 

pela Prefeitura, em um esforço consciente de resgatar o conceito e o nome que foram 

fundamentais para o desenvolvimento urbano de São Paulo no início do século XX. Naquela 

época, o bonde desempenhou um papel central na expansão e na modernização da cidade, 

conectando bairros e facilitando o crescimento econômico e social. Ao adotar esse nome, o 

projeto não apenas busca modernizar a mobilidade urbana, mas também homenagear e 

revitalizar um símbolo histórico de progresso e integração urbana, resgatando a memória e 

o patrimônio cultural da cidade.   

Em São Paulo, o traçado proposto para o VLT no centro da cidade tem como objetivo 

conectar as principais localidades e equipamentos culturais, como a Praça da República, os 

Largos do Arouche e do Paissandu, a Estação Pinacoteca, a Sala São Paulo, o Parque Dom 

Pedro II e o Vale do Anhangabaú. Além de melhorar a mobilidade, o VLT atuará como um 

agente de revitalização urbana, particularmente em áreas degradadas e abandonadas, como 

a região da Luz conhecida como "Cracolândia", onde esforços de revitalização por parte da 

prefeitura e do governo estadual estão em andamento.  

Os veículos do VLT serão compostos por unidades elétricas com comprimento variando 

entre 45 e 55 metros e largura entre 2,40 e 2,65 metros. Esses veículos serão totalmente 

climatizados, oferecendo conforto e acessibilidade a todos os usuários, incluindo aqueles 

com mobilidade reduzida. As unidades operarão tanto em vias segregadas quanto em vias 

compartilhadas com outros ve ículos rodoviários. As estações terão plataformas com um 

comprimento mínimo de 45 metros e altura entre 30 e 35 cm sobre o topo do boleto dos 

trilhos, que serão embutidos. A bitola dos trilhos seguirá o padrão internacional de 

1.435mm.  

Esses veículos serão projetados para operar em rampas com inclinação de até 7%, em 

extensões de até 500 metros e navegar curvas com raios mínimos de 25 metros, garantindo 

flexibilidade ao traçado urbano.  

Considerando a complexidade das áreas atendidas e a necessidade de interligar diversos 

equipamentos urbanos, propôs-se a criação de duas linhas para o VLT no centro de São 

Paulo: a Linha Azul e a Linha Vermelha, conforme imagem abaixo.  
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1.3.1.  Linha Azul (Extensão 6,45km)  

A Linha Azul será circular, operando em ambos os sentidos, horário e anti-horário, 

contabilizando 13 estações em cada sentido, totalizando 26 estações. A seguir, os detalhes 

de cada trecho:  

¶ Trecho 1: Viaduto Dona Paulina - Avenida Rangel Pestana  

A linha começa no Viaduto Dona Paulina em direção à Praça da Sé. No sentido horário, 

contorna a Praça João Mendes e Rua Anita Garibaldi, enquanto no sentido anti-horário, 

adentra a Praça da Sé e segue para a Praça Clóvis Beviláqua e Avenida Rangel Pestana.  

¶ Trecho 2: Avenida Rangel Pestana - Museu Catavento  

O VLT continua pela Avenida Rangel Pestana, atravessando o Parque Dom Pedro II. Este 

trecho envolve a simplificação dos nós viários e a construção de uma passagem em nível 

sobre o Rio Tamanduateí, conectando a Avenida Rangel Pestana à Rua das Figueiras.  
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¶ Trecho 3: Museu Catavento - Mercadão  

Aqui, o VLT percorre a Avenida Mercúrio, atravessa novamente o Rio Tamanduateí e passa 

em frente ao Mercado Municipal.   

¶ Trecho 4: Mercadão - Vale do Anhangabaú  

No sentido horário, o VLT segue pela Rua Carlos de Souza Nazaré até a Avenida Prestes 

Maia, passando sob o Viaduto Santa Ifigênia e chegando ao Vale do Anhangabaú.  

¶ Trecho 5: Vale do Anhangabaú - Praça da República  

A linha percorre a Avenida Ipiranga, contornando a Praça da República no sentido anti-

horário, e segue pela Avenida São João até o Largo do Paissandu.  

¶ Trecho 6: Praça da República - Praça Roosevelt  

O VLT desce pela Avenida Ipiranga, passa pelo Edifício Itália e Edifício Copan, e faz a curva 

na Avenida Consolação em direção à Praça Roosevelt.  

¶ Trecho 7: Praça Roosevelt - Câmara Municipal   

Continuando pela Avenida Consolação, o VLT passa em frente à Biblioteca Mário de 

Andrade, segue pelo Viaduto Nove de Julho e Rua Maria Paula até a Câmara Municipal.  

¶ Trecho 8: Câmara Municipal - Viaduto Dona Paulina  

A linha retorna ao Viaduto Dona Paulina, completando o circuito ao redor da Praça da Sé.  

1.3.2.  Linha Vermelha (Extensão 6,26km)  

A Linha Vermelha será circular, mas com via singela, contabilizando 13 estações ao todo, e 

passando pelos seguintes trechos:  

¶ Trecho 9: Paissandu ҭ Estação da Luz  

O VLT parte do Largo do Paissandu, segue pela Avenida Cásper Líbero e chega à Estação da 

Luz.  

¶ Trecho 10: Estação da Luz ҭ Rua Prates  

A linha cruza o Viaduto General Couto de Magalhães, passa pelo Parque da Luz e continua 

pela Rua Prates.  
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¶ Trecho 11: Prates ҭ Vila Reencontro  

O VLT segue até o final da Rua Prates, próximo à área do Programa Vila Reencontro, onde 

está planejado um centro integrado de operações e manutenção do VLT com 27.000m².  

¶ Trecho 12: Vila Reencontro ҭ Rua José Paulino  

A linha faz uma curva na Rua Mamoré e segue pela Rua José Paulino, utilizando diferentes 

faixas ao longo da via, incluindo um trecho previsto para ser calçadão.  

¶ Trecho 13: Rua José Paulino ҭ Sala São Paulo  

O VLT passa pela Rua Mauá, em frente à Sala São Paulo e à Praça Júlio Prestes.  

¶ Trecho 14: Sala São Paulo ҭ Praça Princesa Isabel  

A linha segue pela Avenida Duque de Caxias até a Praça Princesa Isabel.  

¶ Trecho 15: Praça Princesa Isabel ҭ Avenida São João  

O VLT continua pela Avenida São João, passando próximo ao Largo do Arouche.  

¶ Trecho 16: Avenida São João ҭ Paissandu  

Finalmente, a linha retorna ao Largo do Paissandu, completando o circuito.  

De forma a sintetizar as informações apresentadas acima, abaixo relacionamos as 

principais premissas e parâmetros relativos ao funcionamento do VLT:  
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1.4.  Sistemas de VLT -  Experiências Internacio nais e Nacionais  

Este capítulo trata das diferentes experiências internacionais e nacionais relacionadas à 

implementação de sistemas de VLT, com o objetivo de avaliar a viabilidade e os desafios de 

adotar uma solução similar no centro de São Paulo. A análise dos casos de Viena, Sevilha, 

Xangai, Hiroshima, Rio de Janeiro, Fortaleza e Santos, fornece percepções sobre as 

dimensões técnicas, econômicas e sociais que devem ser levadas em consideração durante 

o planejamento e implementação do projeto de VLT em São Paulo. 

1.4.1.  Casos Internacionais  

A seguir estão sistematizadas  as principais informações de casos internacionais sobre 

o modal implantado em Viena (Áustria), Sevilha (Espanha), Xangai (China), Hiroshima 

(Japão), Toronto (Canadá) e Sidney (Austrália). 

Unidades
257 ha
6,45 km
12 un.
18 horas/dia
11 un.
447 passageiros
6,5 min.
30 segundos
13 min.

45,3 min.
58,3 min.
9,3 un.
8,6 un.
18 km/h

Unidades
260 ha

6,26 km

13 un.
18 horas/dia
11 un.
447 passageiros
6,5 min.
30 segundos
13 min.

43,9 min.
56,9 min.
9,1 un.
8,4 un.
18 km/h

VLT's por hora

Horário de funcionamento 06h00 às 00h00 - 7 dias por semana
Veículos na frota
Capacidade máxima de passageiros por VLT veículo de 5 módulos - 6 passageiros em pé/m²

Tempo parado nas estações

VLT's no Carrosel

Área de influência Buffer de 200m a partir do traçado

Extensão do trajeto
Via dupla (* ou via singela a depender dos estudos de demanda)

Número de estações

Velocidade comercial

Intervalo médio entre as composições (Headway)

Tempo de viagem (Carrosel)
Tempo do Carrosel

Tempo médio de parada nas estações

Tempo médio de parada nas estações

Intervalo médio entre as composições (Headway)

Capacidade máxima de passageiros por VLT

Tempo de viagem (Carrosel)
Tempo do Carrosel

Linha 2 - Vermelha
Parâmetros e Premisas Observações

VLT's no Carrosel

Tempo parado nas estações

veículo de 5 módulos - 6 passageiros em pé/m²

VLT's por hora
Velocidade comercial

Linha 1 - Azul
ObservaçõesParâmetros e Premisas

Veículos na frota

Buffer de 200m a partir do traçadoÁrea de influência
Extensão do trajeto
Número de estações

Via dupla
24 considerando os sentidos horário e anti-horário da linha

Horário de funcionamento 06h00 às 00h00 - 7 dias por semana
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a. Viena, Áustria 

Viena, capital da Áustria, é uma cidade com uma longa tradição de planejamento urbano 

focado em qualidade de vida e sustentabilidade. Com uma população de aproximadamente 

1,9 milhão de habitantes e uma densidade populacional de 4.500 habitantes por km², Viena 

é reconhecida por suas políticas progressistas de mobilidade que incluem um forte 

compromis so com o transporte público. A cidade é frequentemente classificada entre as 

melhores do mundo em termos de qualidade de vida, em parte graças à sua infraestrutura 

de transporte público que é integrada, acessível e eficiente, conforme informações 

constantes do relatório da United Nations Population Division (2022), que analisa as 

tendências demográficas e os desafios urbanos enfrentados por cidades como Viena.  

o Infraestrutura : O sistema de VLT de Viena, conhecido como "Strassenbahn", 

é um dos mais antigos e extensos do mundo. Tem raízes que remontam ao 

final do século XIX quando as primeiras linhas de bonde foram estabelecidas. 

O planejamento moderno para expansão e modernização começou 

intensivamente nos anos 1980 e 1990, com o foco em integrar o VLT com 

outros modos de transpo rte e melhorar a eficiência energética. A maior parte 

da rede atual foi construída ao longo do século XX, com expansões contínuas. 

Entre os anos 2000 e 2010, houve uma grande ênfase na modernização dos 

veículos e da infraestrutura, incluindo a transição para energia elétrica 

proveniente de fontes renováveis.  

Com uma rede que cobre 220 km e inclui 28 linhas ativas, o VLT é um 

componente essencial do transporte público de Viena, complementando os 

sistemas de metrô (U-Bahn), ônibus e trens regionais. Em 2022, o VLT 

transportou aproximadamente 200 milhões de passageiros, demonstrando 

sua importância no cotidiano da população. Esses dados estão detalhados 

no Wiener Linien Annual Report (2023), relatório anual publicado pela Wiener 

Linien, a principal operadora de transporte público da cidade. O relatório 

oferece uma visão abrangente do desempenho operacional, incluindo 

métricas como número de passageiros, extensão das linhas, investimentos 

em modernização e expansões planejadas.  

A integração do VLT com outros modos de transporte público é exemplar, 

facilitando deslocamentos rápidos e eficientes por toda a cidade. A Wiener 

Linien, opera o centro de controle equipado com sistemas de monitoramento 

em tempo real, permitindo ajustes im ediatos no fluxo de tráfego e na 

frequência dos trens para otimizar a operação. O sistema utiliza um algoritmo 

de previsão de demanda para ajustar dinamicamente a frequência dos 

veículos. Cada unidade de VLT tem capacidade para transportar entre 150 e 
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200 passageiros, dependendo do modelo e do trajeto. A frequência dos 

veículos varia de 3 a 5 minutos nos horários de pico, e de 7 a 10 minutos fora 

dos horários de pico. 

A bilhetagem eletrônica em Viena é totalmente integrada, permitindo o uso 

de um único bilhete para todos os modos de transporte público, o que facilita 

a mobilidade intermodal. O sistema também conta com paradas 

modernizadas, que são acessíveis e equipadas com informações em tempo 

real sobre a chegada dos trens. As zonas verdes ao longo das linhas de VLT 

contribuem para a melhoria do microclima urbano e a redução do impacto 

ambiental.  

o Impactos Econômicos e Sociais : A adoção e expansão do VLT em Viena 

tiveram um impacto significativo na redução do uso de automóveis privados, 

aliviando o congestionamento e melhorando a qualidade do ar. Um estudo 

realizado pela Technical University of Vienna (2021) demonstrou que o uso do 

transporte público nas áreas atendidas pelo VLT aumentou em 15%, 

refletindo uma mudança considerável no comportamento de mobilidade dos 

cidadãos. O estudo, conduzido por especialistas em planejamento urbano e 

transporte sustentável, utilizou metodologias quantitativas e qualitativas para 

avaliar os efeitos sociais e econômicos do VLT, incluindo sua contribuição 

para a acessibilidade em áreas de baixa renda e a mitigação de problemas de 

tráfego. 

o Sustentabilidade : O sistema de VLT de Viena é amplamente alimentado por 

eletricidade proveniente de fontes renováveis, como energia eólica e 

hidrelétrica, alinhando-se com as metas ambientais da cidade. A 

sustentabilidade do sistema é destacada no Vienna Public Transport Energy 

Efficiency Report (2022), que detalha como a cidade conseguiu uma redução 

anual de cerca de 75.000 toneladas de CO² graças ao uso de tecnologias 

avançadas como a frenagem regenerativa. Este relatório, produzido pela 

Agência de Energia de Viena em parceria com a Wiener Linien, também 

discute os desafios e soluções relacionadas à eficiência energética e à 

transição para fontes de energia mais limpas no transporte público.  

O VLT de Viena utiliza tecnologia de frenagem regenerativa que recupera até 

30% da energia durante as frenagens, conforme relatado no Vienna Public 

Transport Energy Efficiency Report (2022). Os veículos são equipados com 

sistemas de climatização eficientes  e um design de piso baixo para facilitar 

o acesso a passageiros com mobilidade reduzida. Além disso, a Wiener Linien 
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investiu em uma rede de alimentação elétrica baseada majoritariamente em 

fontes renováveis, como energia eólica e solar. 

o Desafios e fatores de sucesso : Apesar dos altos custos de modernização, 

que superaram 1 bilhão de euros na última década, o sistema de VLT de Viena 

continua a ser um exemplo de sucesso em termos de aceitação pública e 

eficiência operacional. Este apontamento é explorado em detalhes no artigo 

de Schmidt et al. (2020), publicado na "European Journal of Transport and 

Infrastructure Research" e que examina os desafios financeiros e operacionais 

enfrentados durante a expansão e modernização do sistema, destacando as 

melhores práticas e as lições aprendidas que podem ser aplicadas em outros 

contextos urbanos.  

 

b. Sevilha, Espanha 

Sevilha, capital da Andaluzia, é uma cidade com história e cultura ricas, abrigando 

aproximadamente 700.000 habitantes. É a quarta maior cidade da Espanha e uma das mais 

antigas da Europa. A cidade tem uma densidade populacional de cerca de 5.300 habitantes 

por km², com o centro histórico concentrando grande parte dessa população. Esse centro é 

um dos mais densamente povoados da Europa, com uma densidade de até 8.500 habitantes 

por km² em algumas áreas, refletindo a combinação de habitação tradicional, comércio e 

turismo (INE, 2023). 

Sevilha também é um dos destinos turísticos mais populares da Espanha, recebendo mais 

de 2,5 milhões de turistas por ano, o que gera uma demanda intensa por um transporte 

público eficiente, capaz de suportar o fluxo tanto de residentes quanto de visitantes . Os 

turistas concentram -se especialmente no centro histórico que abriga atrações 

mundialmente conhecidas, como a Catedral de Sevilha e o Real Alcázar. 

Para responder a essa demanda crescente do turismo , a cidade implementou o VLT como 

uma solução para melhorar a mobilidade urbana e preservar o caráter histórico da cidade.  

O Metrocentro foi inaugurado em 2007, após cerca de cinco anos de planejamento e 

construção. A linha inicial foi estendida em 2011 p ara melhor atender o centro da cidade e 

áreas turísticas. 

o Infraestrutura : O Metrocentro de Sevilha é uma linha de VLT que cobre 4,2 km 

no centro da cidade, conectando áreas turísticas e comerciais cruciais. 

Apesar de sua pequena extensão, o Metrocentro é vital para a mobilidade no 

centro histórico de Sevilha, transportando cerca de 4 milhões de passageiros 

por ano. Operado pela Tussam, foi projetado para minimizar o impacto no 

centro histórico da cidade. A operação é gerida por um sistema de semáforos 
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inteligentes que dá prioridade ao VLT em cruzamentos, permitindo uma 

operação mais fluida. Segundo o relatório anual da Tussam (2023), o controle 

é feito a partir de um centro de operações que utiliza tecnologias de vigilância 

para monitorar a segurança e o fluxo dos veículos. 

O Metrocentro opera com veículos que têm capacidade para 200 passageiros 

por unidade. A frequência dos serviços é de 5 a 7 minutos durante o dia e um 

pouco maior nos horários noturnos, relatório anual da Tussam. O sistema 

transporta cerca de 4 milhões de passageiros por ano, um número que reflete 

tanto o uso diário por residentes quanto por turistas.  

O sistema utiliza tecnologia de frenagem regenerativa e um sistema de 

alimentação por solo (APS) para evitar o uso de cabos aéreos, mantendo o 

centro histórico livre de poluição visual. Os veículos são climatizados e 

possuem sistemas de informação ao passa geiro em tempo real. A energia 

elétrica usada é em parte proveniente de fontes renováveis, alinhando-se com 

os objetivos ambientais da cidade, conforme detalhado no relatório da 

Agencia Andaluza de la Energía (2023). 

o Impactos Econômicos e Sociais : A introdução do VLT em Sevilha teve um 

impacto positivo significativo na qualidade de vida urbana. Desde sua 

implementação, houve uma redução de 20% no tráfego automotivo no centro 

histórico, melhorando a qualidade do ar e reduzindo a poluição sonora. Além 

disso, o valor dos imóveis nas proximidades das estações de VLT aumentou 

entre 10-15%, conforme relatado por Rodríguez et al. (2021). Este estudo, 

realizado por pesquisadores da Universidade de Sevilha, avaliou os efeitos do 

VLT sobre a economia local e o ambiente urbano, utilizando dados de 

mercado imobiliário e pesquisas com moradores.  

o Sustentabilidade : O sistema Metrocentro, operado com eletricidade, contribui 

para a redução de aproximadamente 2.000 toneladas de CO² por ano, 

alinhando-se com os objetivos de sustentabilidade de Sevilha. O relatório da 

Agencia Andaluza de la Energía (2023) oferece uma visão detalhada das 

práticas de eficiência energética adotadas pelo sistema, incluindo o uso de 

energia renovável e tecnologias de conservação de energia. Este relatório é 

uma peça fundamental para entender como Sevilha está avançando em 

direção a um futuro mais sustentável através de sua infraestrutura de 

transporte. 

o Desafios e fatores de sucesso : O Metrocentro desempenha um papel 

fundamental na preservação do caráter histórico da cidade, e sua 

implementação tem sido associada a uma valorização imobiliária nas áreas 
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atendidas pelo VLT, com um aumento de até 15% nos valores dos imóveis ao 

longo das suas rotas, conforme relatado por Rodríguez et al. (2021). 

Atualmente, embora favoreça a revitalização do centro histórico de Sevilha, o 

Metrocentro, enfrenta desafios finan ceiros significativos, especialmente 

relacionados ao financiamento de sua expansão. 

 

c. Xangai, China 

Xangai, uma das maiores e mais dinâmicas megacidades do mundo, possui uma população 

de mais de 24 milhões de habitantes. A cidade enfrentou urbanização acelerada nas últimas 

décadas, resultando em desafios significativos de mobilidade, particularmente nas áreas 

suburbanas que se expandiram rapidamente. O sistema de VLT de Xangai foi concebido 

como uma solução para melhorar a conectividade entre essas áreas periféricas e o centro 

da cidade, onde se concentram as atividades econômicas. Os dados sobre urbanização e 

mobilidade são do National Bureau of Statistics of China (2022), que oferece uma análise 

detalhada das tendências populacionais e dos desafios logísticos enfrentados por cidades 

como Xangai. Este relatório é uma fonte essencial para entender as pressões que 

impulsionaram a implementação do VLT em Xangai. 

o Infraestrutura : O Zhangjiang Tram, o sistema de VLT de Xangai, foi planejado 

como parte da estratégia de melhorar a conectividade das áreas suburbanas,  

começando no início dos anos 2000. Foi inaugurado em 2010 e atualmente 

cobre 10 km com 15 estações. Projetado para atender  a crescente demanda 

por transporte nas áreas suburbanas, o sistema é uma parte essencial do 

plano de expansão do transporte público da cidade, que visa melhorar a 

acessibilidade e reduzir o congestionamento no centro. O Shanghai Metro 

Corporation Annual Report (2023) fornece uma visão abrangente das 

operações do VLT, incluindo o número de passageiros transportados, as 

expansões planejadas e as iniciativas para melhorar a sustentabilidade do 

sistema. Este relatório é uma referência importante para analisar como o VLT 

se integra ao sistema de transporte público mais amplo de Xangai.  

O Zhangjiang Tram possui central de controle e utiliza um sistema avançado 

de gestão de tráfego, que inclui monitoramento em tempo real e ajustes 

automáticos na frequência dos trens para responder à demanda variável. Este 

sistema é capaz de prever e evitar congestionamentos com base em dados 

históricos e em tempo real. Os veículos do Zhangjiang Tram têm capacidade 

para até 300 passageiros e operam com uma frequência de 4 a 6 minutos nos 

horários de pico. O sistema é altamente eficiente, transportando cerca de 

30.000 passageiros diariamente. Segundo o China Urban Transport Research 
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Center (2022), a alta capacidade dos veículos e a frequência regular são 

essenciais para atender à demanda das áreas suburbanas de rápido 

crescimento.  

Além da frenagem regenerativa, o sistema usa sistemas de monitoramento 

ambiental que ajustam o consumo de energia com base na carga dos 

veículos e nas condições climáticas. Os veículos são projetados para 

oferecer acessibilidade total, com plataformas de e mbarque niveladas e 

portas amplas para facilitar o acesso de cadeirantes e passageiros com 

mobilidade reduzida. 

o Impactos Econômicos e Sociais : O VLT desempenhou um papel vital no 

desenvolvimento econômico das áreas suburbanas de Xangai, facilitando o 

acesso ao centro da cidade e estimulando o crescimento urbano ordenado. 

O China Urban Transport Research Center (2022) produziu um relatório 

detalhado que examina os impactos do Zhangjiang Tram em várias 

dimensões socioeconômicas. O estudo revela que a introdução do VLT 

resultou em uma significativa diminuição dos congestionamentos nas 

principais vias de acesso ao centro, além de melhorar a qualidade de vida dos 

moradores das áreas atendidas. O relatório também destaca o efeito positivo 

do VLT no valor dos imóveis ao longo das suas rotas, impulsionando o 

desenvolvimento imobiliário e atraindo novos investimentos para essa s 

regiões. O impacto do VLT na redução dos tempos de deslocamento também 

contribuiu para uma maior produtividade econômica, aliviando o stress dos 

trabalhadores e promovendo um ambiente urbano mais eficiente.  

 

o Sustentabilidade : O Zhangjiang Tram é uma peça central no esforço contínuo 

de Xangai para reduzir sua pegada de carbono e melhorar a qualidade do ar. 

De acordo com o Shanghai Environmental Protection Bureau (2023), o sistema 

contribui para a redução de aproximadamente 10.000 toneladas de CO² 

anualmente. Esse relatório aborda as estratégias de sustentabilidade 

adotadas pelo VLT, incluindo o uso de energia elétrica de fontes renováveis e 

a implementação de tecnologias de eficiência energética, como sistemas de 

frenagem regenerativa. Além disso, o relatório discute os planos futuros de 

Xangai para expandir a rede de VLT e aumentar a contribuição do transporte 

público para as metas ambientais da cidade, alinhando-se com as diretrizes 

nacionais de combate às mudanças climáticas.  

o Desafios e fatores de sucesso : A implementação do Zhangjiang Tram não foi 

isenta de desafios. A integração com sistemas de transporte mais antigos, 

como ônibus e metrô, apresentou dificuldades, especialmente na 
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coordenação de horários e na adaptação de infraestrutura para suportar 

novas tecnologias. Outro desafio significativo foi a gestão da expansão do 

sistema em áreas já densamente povoadas, onde a construção de novas 

linhas de VLT exigiu a realocação de moradores e a adaptação de 

infraestruturas existentes. No entanto, o sucesso do Zhangjiang Tram em 

promover o desenvolvimento urbano nas áreas periféricas foi substancial, 

tornando-se um modelo para outras cidades em rápida urbanização. Estes 

desafios e sucessos são analisados em profundidade no estudo de Zhou et 

al. (2022), publicado na "Transportation Research Part A: Policy and Practice". 

O estudo oferece uma análise detalhada dos fatores que influenciam a 

eficácia do sistema de VLT, incluindo considerações sobre planejamento 

urbano, integração multimodal e impactos ambientais.  

 

d. Hiroshima, Japão  

Hiroshima, cidade com população de 1,2 milhão de habitantes, é internacionalmente 

conhecida tanto por sua história única quanto por seu impressionante processo de 

reconstrução e modernização após a Segunda Guerra Mundial. O VLT de Hiroshima, 

conhecido localmente como "Hiroden", desempenha um papel central na mobilidade urbana 

da cidade, servindo tanto os residentes quanto os muitos turistas que visitam Hiroshima 

anualmente. A cidade é um exemplo de resiliência urbana e planejamento cuidadoso, onde 

a mobilidade sustentável e eficiente foi priorizada desde a reconstrução. Esses dados e 

análises são corroborados pelo Japan Statistics Bureau (2022), que oferece um panorama 

detalhado da demografia e das características urbanas de Hiroshima, incluindo como esses 

fatores moldaram a infraestrutura de transporte da cidade.  

o Infraestrutura : O sistema Hiroden cobre mais de 35 km com 10 linhas em 

operação, tornando-se uma das redes de VLT mais extensas do Japão. O 

sistema é um dos mais antigos do mundo, sendo continuamente 

modernizado para atender às demandas contemporâneas de mobilidade. 

Detalhes sobre a operação e a história de modernização do Hiroden estão 

disponíveis no Hiroshima Electric Railway Annual Report (2023), que fornece 

uma visão abrangente do desempenho operacional do sistema, incluindo o 

número de passageiros transportados (cerca de 150 milhões por ano), a 

manutenção da infraestrutura e os planos futuros de expansão. O relatório 

também discute as estratégias adotadas para manter o sistema competitivo 

e eficiente, apesar de sua idade avançada. 

Os veículos do Hiroden têm capacidade para transportar entre 150 e 180 

passageiros, com frequência variando de 4 a 8 minutos, dependendo da linha 
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e da demanda. Em 2022, o sistema transportou cerca de 150 milhões de 

passageiros. Operado pela Hiroshima Electric Railway Co. Ltd., mantém uma 

operação que combina preservação histórica com modernização 

tecnológica. A gestão é descentralizada, com diferentes linhas operadas a 

partir de centros locais que coordenam a operação diária. A manutenção 

preventiva é prioridade, com inspeções regulares para garantir que a 

infraestrutura antiga permaneça segura e eficiente. Dados do relatório 

indicam que a confiabili dade do sistema é mantida em níveis altos, com um 

índice de pontualidade superior a 95%. 

O Hiroden utiliza uma mistura de veículos antigos e modernos, todos 

equipados com tecnologia de frenagem regenerativa. Os veículos mais novos 

são totalmente acessíveis e incluem sistemas de informação ao passageiro 

em tempo real. A energia elétrica utilizada provém majoritariamente de fontes 

renováveis, alinhando-se com as metas de sustentabilidade do Japão, 

conforme relatado pelo Ministry of Land, Infrastructure, Transport and Tourism 

- Japan (2023). 

o Impactos Econômicos e Sociais : O VLT de Hiroshima é essencial para a 

mobilidade urbana, especialmente nas áreas mais densamente povoadas e 

nas regiões turísticas da cidade. Além disso, o sistema desempenha um 

papel significativo na preservação da herança cultural de Hiroshima, atraindo 

turistas e promovendo o desenvolvimento econômico local. Segundo a 

Japanese Transport Policy Review (2022), o Hiroden não só melhorou a 

acessibilidade e a conectividade em Hiroshima, mas também contribuiu para 

o crescimento econômico ao estimular o turismo e apoiar negócios locais ao 

longo de suas rotas. O VLT também desempenha um papel importante na 

inclusão social, proporcionando transporte acessível a diferentes grupos 

socioeconômicos, incluindo idosos e pessoas com mobilid ade reduzida. 

 

o Sustentabilidade : O Hiroden utiliza tecnologias de frenagem regenerativa e é 

alimentado por eletricidade, contribuindo para a redução de 

aproximadamente 15.000 toneladas de CO² anualmente. O Ministry of Land, 

Infrastructure, Transport and Tourism - Japan (2023) detalha essas 

contribuições no contexto das metas ambientais nacionais do Japão. O 

relatório ministerial fornece uma visão detalhada das práticas de 

sustentabilidade no setor de transporte, destacando como o VLT de 

Hiroshima se alinha com as metas de longo prazo para a redução de 

emissões de carbono no país. Além disso, o relatório discute os desafios 
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enfrentados na modernização do sistema e as oportunidades para melhorias 

contínuas na eficiência energética e no uso de fontes renováveis. 

 

o Desafios e fatores de sucesso : Apesar de ser um dos sistemas de VLT mais 

antigos do mundo, o Hiroden continua a ser um elemento vital do transporte 

urbano de Hiroshima. A cidade enfrentou desafios significativos na 

manutenção e atualização da infraestrutura, especialmente em termos de  

financiamento e adoção de novas tecnologias.  

O Hiroden é conhecido por manter alguns veículos históricos em operação, 

proporcionando uma experiência única aos passageiros enquanto preserva a 

herança cultural de Hiroshima. O sistema também é um exemplo de sucesso 

na integração de tecnologia moderna em uma infraestrutura histórica, 

mantendo-se relevante e eficiente em uma cidade que valoriza tanto o 

passado quanto o futuro.  

e. Toronto, Canadá 

Toronto, com população de aproximadamente 2,8 milhões de habitantes, é a maior cidade 

do Canadá e um dos principais centros financeiros e culturais da América do Norte. A cidade 

é marcada por sua diversidade cultural, com mais de 50% dos residentes nascidos fora do 

Canadá. Toronto possui um sistema de transporte público extenso e bem desenvolvido, no 

qual o "Streetcar" (VLT) desempenha um papel essencial desde o final do século XIX. O 

sistema de VLT é uma das redes mais antigas ainda em operação na América do Norte e 

continua a ser um componente vital da mobilidade urbana na cidade. O planejamento para 

sua modernização e expansão começou a ganhar força nas décadas de 1970 e 1980 e, ao 

longo das décadas seguintes, Toronto investiu em novos veículos e na renovação da 

infraestrutura de trilhos. A transição para veículos modernos e de baixa emissão foi um foco 

importante desde os anos 2000. (Toronto Transit Commission Annual Report, 2023; Statistics 

Canada, 2023).  

o Infraestrutura:  O sistema Streetcar de Toronto abrange uma vasta área da 

cidade, com 11 linhas principais que totalizam aproximadamente 83 km de 

trilhos. As linhas de VLT são integradas de maneira eficaz ao sistema de 

metrô e ônibus, facilitando a mobilidade em toda a área metropolitana. Com 

cerca de 248 veículos em operação, o Streetcar transporta aproximadamente 

65 milhões de passageiros anualmente. O sistema inclui tanto corredores 

exclusivos quanto rotas que compartilham vias com o  tráfego de automóveis, 

o que representa um desafio para a operação eficiente em horários de pico. 

Recentemente, o governo local investiu na modernização da frota com 
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veículos de baixa emissão, acessíveis e mais confortáveis para os usuários. 

(Toronto Transit Commission Annual Report, 2023). 

O sistema de VLT de Toronto é operado pela Toronto Transit Commission 

(TTC), através de um centro de operações que monitora a posição dos 

veículos em tempo real, garantindo o gerenciamento eficiente do tráfego, 

especialmente em horários de pico. Um sistema de prioridade de sinalização 

semafórica garante a fluidez dos veículos, especialmente nas áreas mais 

congestionadas. 

Cada veículo de "Streetcar" tem capacidade para aproximadamente 250 

passageiros, com modelos modernos (Flexity Outlook) possuindo assentos e 

espaço adicional para cadeirantes. A frequência dos serviços é altamente 

variável, de 3 a 7 minutos durante os horários de pico e de 10 a 15 minutos 

em horários fora de pico, conforme o relatório anual da TTC (2023). Em 2022, 

o sistema transportou cerca de 65 milhões de passageiros ao longo de suas 

11 linhas, distribuídas em 83 km de trilhos.  

o Impactos Econômicos e Sociais:  A modernização contínua do sistema de 

Streetcar tem sido fundamental para manter sua relevância e eficiência. O 

sistema contribui significativamente para a redução do uso de automóveis, o 

que ajuda a diminuir o congestionamento e melhorar a qualidade do ar na 

cidade. Além disso, o desenvolvimento urbano ao longo das linhas de VLT 

tem sido estimulado, com áreas antes degradadas sendo revitalizadas. O 

sistema de Streetcar também desempenha um papel importante na inclusão 

social, proporcionando acesso acessível e eficiente a diferentes regiões da 

cidade, incluindo bairros de baixa renda e áreas densamente povoadas. (City 

of Toronto, 2022). 

 

o Sustentabilidade:  O sistema Streetcar é inteiramente elétrico, com grande 

parte da energia proveniente de fontes renováveis, como hidrelétrica e eólica. 

A introdução de veículos mais eficientes e a transição para fontes de energia 

verde têm ajudado Toronto a evitar cerca de 25.000 toneladas de CO2 por 

ano. Além disso, a cidade tem implementado iniciativas para melhorar a 

eficiência energética do sistema, como a frenagem regenerativa, que permite 

que a energia gerada durante a frenagem seja recuperada e utilizada para 

alimentar o sistema. Essas iniciativas são parte de um esforço  mais amplo 

de Toronto para reduzir sua pegada de carbono e promover a 

sustentabilidade urbana. (City of Toronto Environmental Report, 2022). 
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o Desafios e Fatores de Sucesso: O sistema de Streetcar de Toronto enfrentou 

vários desafios ao longo dos anos, incluindo a necessidade de manter e 

modernizar uma infraestrutura antiga, e a competição pelo espaço nas ruas 

compartilhadas com o tráfego de automóveis. No entanto, a cidade 

conseguiu superar esses desafios através de políticas públicas que priorizam 

o transporte público e incentivam o uso do VLT sobre os veículos privados. A 

resistência a pressões para desmantelar o sistema em favor de mais vias 

para automóveis é um exemplo de sucesso, mostrando o compromisso de 

Toronto com a manutenção e expansão de seu sistema de VLT. A integração 

do Streetcar com o desenvolvimento urbano também tem sido essencial, com 

projetos de revitalização que incorporam o VLT como elemento central, 

garantindo que ele continue a ser uma parte essencial da mobilidade urbana 

na cidade. (Brown et al., 2022; Toronto Transit Commission Annual Report, 

2023). A integração com o sistema de bilhetagem "Presto" permite que os 

passageiros utilizem um único cartão para acessar o VLT, metrô, ônibus e 

outras formas de transporte  

 

f. Sydney, Austrália 

Sydney, a maior cidade da Austrália, possui uma população de cerca de 5,3 milhões de 

habitantes e é uma das principais metrópoles globais, conhecida por sua diversidade cultural 

e economia sólida. Sydney tem enfrentado desafios significativos de mobilidade  urbana, 

especialmente com o rápido crescimento populacional e a expansão das áreas suburbanas. 

Para combater os congestionamentos e melhorar a eficiência do transporte público, a cidade 

introduziu o sistema de VLT (Light Rail) como parte de uma estratégia mais ampla de 

revitalização do transporte público e redução da dependência de automóveis. (Transport for 

New South Wales, 2023). O Light Rail de Sydney foi planejado no início dos anos 1990 como 

uma solução para revitalizar o transporte público e combater o congestionamento no centro 

da cidade e foi inaugurado em 1997, com expansões contínuas ao longo das duas décadas 

seguintes. A linha CBD e South East Light Rail, inaugurada em 2019, representou uma 

expansão significativa e um marco na modernização do sis tema. 

o Infraestrutura:  O Light Rail de Sydney foi inaugurado em 1997, começando 

com a linha Central para o distrito de Darling Harbour, um importante centro 

turístico e comercial. Desde então, o sistema passou por várias expansões, 

incluindo a recente adição da linha CBD e South East Light Rail, que cobre 12 

km e conecta o centro da cidade a áreas como Randwick e Kingsford. 

Atualmente, o sistema cobre uma área estratégica de Sydney, com mais de 

24 km de trilhos e 19 estações em operação. O Light Rail é integrado ao 

sistema de metrô e ônibus, proporcionando uma rede de transporte público 
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mais coesa e eficiente. A capacidade do sistema tem sido continuamente 

aprimorada com a introdução de veículos de alta capacidade e a 

modernização da infraestrutura existente. ( Transport for New South Wales, 

2023). 

Operado pela Transport for New South Wales (TfNSW), foi inicialmente 

lançado em 1997 com o objetivo de melhorar a mobilidade em áreas 

estratégicas da cidade. A operação do sistema é centralizada e utiliza 

tecnologia de controle de tráfego inteligente para coordenar o movimento dos 

veículos em áreas urbanas congestionadas. O centro de controle de 

operações garante que os trens do VLT tenham prioridade em semáforos, e 

o sistema é monitorado por câmeras de segurança em tempo real. 

O VLT de Sydney opera com veículos de grande capacidade, cada um 

transportando até 450 passageiros, dependendo do modelo e da rota. A 

frequência é ajustada conforme a demanda, variando de 4 a 8 minutos em 

horários de pico, conforme o relatório de Transport for New South Wales 

(2023). Em 2022, o sistema transportou cerca de 19 milhões de passageiros. 

O sistema utiliza a tecnologia de "headway management", que ajusta os 

intervalos entre os veículos com base no tráfego e na demanda de 

passageiros. Os veículos também são totalmente acessíveis, com pisos 

baixos e portas amplas. 

o Impactos Econômicos e Sociais:  O sistema de Light Rail em Sydney tem 

contribuído significativamente para a melhoria da mobilidade urbana, 

especialmente em áreas que anteriormente dependiam fortemente de 

automóveis. A introdução do VLT ajudou a revitalizar regiões subutilizadas, 

promovendo o desenvolvimento urbano e o crescimento econômico ao longo 

das novas linhas. Além disso, o Light Rail tem desempenhado um papel 

essencial na promoção da inclusão social, facilitando o acesso a 

oportunidades de emprego, educação e serviços de saúde, especialmente 

para residentes de áreas suburbanas. O impacto positivo na qualidade de vida 

dos moradores de Sydney está retratado no aumento na satisfação dos 

usuários do transporte público. O impacto econômico do VLT é marcante  em 

áreas como Darling Harbour e Randwick, que experimentaram um 

crescimento significativo em termos de investimentos e desenvolvimento 

urbano, conforme detalhado no NSW Government Sustainability Report 

(2022). 
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o Sustentabilidade:  O Light Rail de Sydney é alimentado por eletricidade, e o 

governo tem se comprometido a garantir que uma parte significativa dessa 

energia seja proveniente de fontes renováveis. Estima-se que o sistema de 

Light Rail ajuda a evitar a emissão de aproximadamente 18.000 toneladas de 

CO² por ano, contribuindo para os esforços de Sydney em reduzir sua pegada 

de carbono e alcançar as metas de neutralidade de carbono até 2050. 

Iniciativas adicionais incluem o uso de tecnologias de frenagem regenerativa 

e a implementação de sistemas de gestão de energia para otimizar o 

consumo. Essas práticas refletem o compromisso de Sydney com a 

sustentabilidade e a proteção ambiental. (NSW Government Sustainability 

Report, 2022). 

 

o Desafios e Fatores de Sucesso: A expansão contínua do Light Rail em Sydney 

não esteve isenta de desafios, incluindo a necessidade de coordenação com 

projetos de infraestrutura existentes e a resistência de alguns setores da 

população à implementação de novas linhas. No entanto, o sucesso do 

sistema pode ser atribuído a uma abordagem integrada de planejamento 

urbano e transporte, que prioriza a conectividade e a acessibilidade. A 

integração do VLT com políticas de mobilidade sustentável e o apoio 

governamental para a expansão das linhas têm sido cruciais para o sucesso 

do sistema. Além disso, a capacidade de adaptação do sistema às 

necessidades em constante mudança de uma cidade em crescimento tem 

garantido que o Light Rail continue a desempenhar um papel vital na 

mobilidade urbana de Sydney. (NSW Government Report on Transport 

Integration, 2023). 

1.4.2.  Experiências Nacionais  

O presente tópico aborda o estudo de casos nacionais, sistematizando as principais 

informações sobre o modal implantado no Rio de Janeiro (RJ), Fortaleza (CE) e Santos 

(SP).  

a. Rio de Janeiro, Brasil 

O Rio de Janeiro, com população de 6,7 milhões de habitantes, é uma das maiores e mais 

importantes cidades do Brasil. Em preparação para as Olimpíadas de 2016, o Rio 

implementou o VLT como parte de um esforço maior para revitalizar a região portuária e 

melhorar a mobilidade urbana.  
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o Infraestrutura : O VLT do Rio de Janeiro opera em três linhas principais, com 

uma extensão total de 28 km, conectando o centro da cidade com a área 

portuária e outros pontos estratégicos. O sistema foi projetado para 

transportar até 300 mil passageiros diariamente, embor a atualmente 

transporte cerca de 100 mil, conforme relatado pela Companhia de 

Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro (2023). Esse 

relatório anual oferece uma visão detalhada das operações do VLT, incluindo 

o número de passageiros, os desafios enfrentados na manutenção da 

infraestrutura e as oportunidades para expansão futura. Além disso, o 

relatório discute as lições aprendidas desde a implementação do sistema e 

como ele pode ser adaptado para atender melhor às necessidades dos 

cidadãos. 

o Impactos Econômicos e Sociais : De acordo com a Fundação Getúlio Vargas 

(2022), o VLT contribuiu significativamente para a valorização imobiliária na 

região portuária do Rio de Janeiro, com aumentos de até 50% nos preços dos 

imóveis desde sua inauguração. Este impacto positivo no mercado 

imobiliário é detalhado em estudos rea lizados por especialistas da Fundação, 

que analisam as mudanças nos padrões de uso do solo e o papel do VLT na 

atração de novos investimentos e no desenvolvimento urbano. Além disso, o 

VLT tem melhorado a acessibilidade na região, conectando áreas 

previamente subutilizadas e incentivando o desenvolvimento econômico 

local. 

o Sustentabilidade : O VLT do Rio de Janeiro é totalmente elétrico, contribuindo 

para uma redução anual de aproximadamente 1.500 toneladas de CO², 

conforme relatado pela Fundação Oswaldo Cruz (2022). O estudo realizado 

pela Fundação destaca o impacto ambiental positivo do sistema, incluindo a 

redução da poluição atmosférica e a promoção de práticas de transporte 

sustentável. No entanto, o relatório também aponta para a necessidade de 

expandir a cobertura do VLT para maximizar seus benefícios ambientais e 

sociais, sugerindo estratégias para integração. 

b. Fortaleza, Brasil 

Fortaleza, com aproximadamente 2,7 milhões de habitantes, é a capital do estado do Ceará 

e uma das maiores cidades do Brasil. Enfrenta desafios típicos de grandes centros urbanos, 

como trânsito congestionado e desigualdade no acesso ao transporte público, 

especialmente nas áreas periféricas. A cidade também está em processo contínuo de 

expansão urbana, com a necessidade de conectar regiões periféricas ao centro. O VLT de 

Fortaleza foi concebido para melhorar a mobilidade nesses corredores e para integrar as 
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áreas suburbanas à rede de transporte público da cidade. Operado pela Companhia 

Cearense de Transportes Metropolitanos (Metrofor), o VLT de Fortaleza, é parte de um 

esforço mais amplo para melhorar a conectividade entre as áreas periféricas e o centro da 

cidade. O sistema opera em duas linhas principais: a Linha Oeste, que conecta Fortaleza a 

Caucaia, e a Linha Parangaba-Mucuripe, que liga áreas periféricas ao centro. O controle 

operacional é centralizado e utiliza tecnologia de monitoramento em tempo real,  garantindo 

que os trens operem de maneira eficiente e segura. O sistema também se integra com outras 

formas de transporte público, como ônibus, para oferecer conexões fáceis e convenientes. 

o Infraestrutura: O VLT de Fortaleza opera em duas linhas principais: a Linha 

Oeste, com 19,7 km de extensão, e a Linha Sul, com 12,7 km. Juntas, essas 

linhas somam mais de 32 km de trilhos, ligando áreas suburbanas e 

periféricas ao centro da cidade. O sistema foi projetado  para atender cerca 

de 90 mil passageiros diariamente, mas atualmente opera com uma demanda 

média de aproximadamente 10 mil passageiros por dia, conforme relatado 

pela Secretaria de Infraestrutura do Ceará (SEINFRA, 2023). A infraestrutura 

é composta por veículos modernos e acessíveis, com estações que foram 

construídas ou adaptadas para atender às necessidades da população. O 

sistema enfrenta desafios como a baixa demanda inicial e a necessidade de 

integração com outras modalidades de trans porte.  

Os veículos de VLT de Fortaleza têm capacidade para até 445 passageiros, 

sendo 147 sentados e 298 em pé. A frequência dos trens varia entre 10 e 20 

minutos, dependendo da linha e do horário do dia. A integração com o 

sistema de bilhetagem eletrônica permit e que os passageiros façam a 

transição entre diferentes modos de transporte com facilidade.  

o Impactos Econômicos e Sociais: O impacto do VLT de Fortaleza tem sido 

significativo na redução do tempo de deslocamento, especialmente para os 

moradores de áreas periféricas. De acordo com o Instituto de Pesquisa e 

Estratégia Econômica do Ceará (IPECE, 2023), houve uma redução média de 

30 minutos no tempo de viagem para muitos usuários. O sistema de VLT em 

Fortaleza foi projetado para servir não apenas como um meio de transporte 

eficiente, mas também como um catalisador para o desenvolvimento 

econômico nas áreas servidas. Desde a sua implementação, houve um 

aumento no valor dos imóveis nas proximidades das estações, conforme 

relatado pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE, 

2023). Além disso, o sistema foi um elemento -chave na revitalização de áreas 

anteriormente subutilizadas e tem desempenhado um papel importante na 

promoção da inclusão social, conectando comunidades marginalizadas ao 
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centro da cidade. Houve um impulso à valorização imobiliária nas regiões 

atendidas, com um aumento de até 15% nos preços dos imóveis, 

principalmente nas proximidades das estações. No entanto, a cobertura 

limitada do sistema significa que seus benefícios ai nda não alcançam toda a 

cidade, um desafio reconhecido pelas autoridades locais que consideram 

planos de expansão para maximizar o impacto social e econômico.  

o Sustentabilidade: O VLT de Fortaleza é 100% elétrico, utilizando fontes de 

energia renovável, o que contribui para a redução de aproximadamente 1.200 

toneladas de CO² por ano. De acordo com a Secretaria de Infraestrutura do 

Ceará (SEINFRA, 2023), o sistema incorpora tecnologias avançadas, como a 

frenagem regenerativa, que permite a recuperação de energia durante as 

operações diárias, aumentando a eficiência energética. Além dessas 

iniciativas, especialistas apontam que o ganho ambiental do VLT poderia ser 

ainda maior com a expansão da rede e a implementação de um sistema de 

transporte integrado mais abrangente, que favoreça a diminuição do uso de 

veículos particulares. 

o Desafios e Fatores de Sucesso: O VLT de Fortaleza ainda enfrenta desafios 

para alcançar sua plena capacidade operacional e impacto social. Entre os 

principais obstáculos estão a necessidade de expansão para cobrir mais 

áreas da cidade, a integração com outras modalidades de transporte e a 

superação de barreiras financeiras que limitam a ampliação do sistema. 

Contudo, os investimentos contínuos e o foco em uma operação sustentável 

e eficiente destacam o VLT de Fortaleza como uma iniciativa positiva para a 

mobilidade urbana na cidade. 

 

c. Santos, Brasil 

Santos, com aproximadamente 430 mil habitantes, é a principal cidade portuária do Brasil e 

desempenha um papel essencial na economia nacional devido ao Porto de Santos, o maior 

da América Latina. A cidade enfrenta desafios únicos relacionados à logística portuária, 

congestionamento urbano e a necessidade de integrar a área portuária com as regiões 

residenciais e comerciais. O VLT de Santos foi concebido para melhorar a mobilidade urbana 

e facilitar o transporte diário de trabalhadores do porto, além de conectar a cidade com os 

municípios vizinhos da Baixada Santista. 

o Infraestrutura:  O VLT de Santos foi inaugurado em 2015 e atualmente opera 

em uma linha principal com 11,5 km de extensão, ligando Santos a São 

Vicente, município vizinho. O sistema foi projetado para transportar até 70 mil 
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passageiros por dia, mas atualmente transporta cerca de 35 mil passageiros, 

conforme dados da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São 

Paulo (EMTU, 2023). O sistema utiliza veículos modernos e acessíveis, e a 

infraestrutura inclui estações estra tegicamente localizadas para maximizar a 

cobertura e a conveniência para os usuários. O VLT de Santos é um projeto 

pioneiro na região e foi concebido como parte de um esforço mais amplo para 

melhorar a mobilidade na Baixada Santista. O sistema de semáforos é 

sincronizado para garantir que o VLT tenha prioridade em cruzamentos. 

Cada veículo de VLT de Santos tem capacidade para transportar até 400 

passageiros. A frequência dos trens varia entre 6 e 10 minutos nos horários 

de pico, de acordo com o relatório anual da EMTU (2023). Além disso, o 

sistema de bilhetagem eletrônica integr ado permite que os passageiros 

utilizem um único cartão para acessar diferentes formas de transporte 

público na região. 

o Impactos Econômicos e Sociais: O VLT de Santos tem contribuído para a 

revitalização urbana e a melhoria da acessibilidade, resultando em 

percepções de valorização imobiliária ao longo de suas rotas, conforme 

relatório integrado (EMTU, 2023). 

o Sustentabilidade: O VLT de Santos é um sistema totalmente elétrico, o que 

contribui para a redução das emissões de CO² em aproximadamente 1.500 

toneladas por ano, segundo a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

(CETESB, 2023). Além disso, o sistema está alinhado com outras iniciativas 

ambientais na cidade, como a expansão de ciclovias e a introdução de ônibus 

elétricos, reforçando o compromisso de Santos com a sustentabilidade e a 

redução do impacto ambiental. A adoção de tecnologias de frenagem 

regenerativa e a utilização de energia proveniente de fontes renováveis são 

outros aspectos que destacam a eficiência energética do VLT. 

o Desafios e Fatores de Sucesso: Apesar de seu sucesso inicial, o VLT de 

Santos enfrenta desafios significativos, como a necessidade de expansão 

para atender melhor a população da Baixada Santista e a integração com 

outros modais de transporte. A concorrência por espaço nas ruas, 

especialmente nas áreas centrais de Santos e São Vicente, é um obstáculo à 

operação eficiente durante os horários de pico. No entanto, a continuidade 

dos investimentos em infraestrutura e a implementação de políticas públicas 

que favorecem o transporte público sobre o uso de veículos particulares são 

fatores cruciais para o sucesso e a expansão futura do VLT na região. 
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1.4.3.  São Paulo -  Semelhanças e diferenças  nas condições analisadas  

Ao comparar as condições de implantação e operação dos sistemas de VLT nos estudos de 

caso selecionados, algumas semelhanças e diferenças emergem, oferecendo lições 

importantes para São Paulo: 

Semelhanças 

1. Integração com o Transporte Público : Em todas as cidades analisadas, o VLT é parte 

integrante de um sistema de transporte público mais amplo, conectado com metrôs, 

ônibus e, em alguns casos, sistemas ferroviários regionais. A integração é essencial 

para o sucesso do VLT, facilitando a mobilidade urbana e ampliando o alcance do 

transporte público.  

2. Foco na Sustentabilidade: Todos os sistemas de VLT estudados têm um forte 

compromisso com a sustentabilidade, utilizando eletricidade como fonte de energia 

principal, muitas vezes proveniente de fontes renováveis. Essa característica é vital 

para São Paulo, onde a melhoria da qualidade do ar e a redução das emissões de 

carbono são prioridades. 

3. Revitalização Urbana: A introdução do VLT tem sido associada à revitalização de 

áreas urbanas em várias cidades, especialmente em centros históricos e regiões 

subutilizadas. Este é um ponto essencial para São Paulo, que busca revitalizar o 

centro da cidade e incentivar o desenvolvimento econômico local.  

Diferenças 

1. Escala e Complexidade: A escala dos sistemas de VLT varia significativamente entre 

as cidades analisadas. Enquanto Viena e Xangai operam redes extensas e 

complexas, outras cidades, como Sevilha e Santos, possuem sistemas menores e 

mais localizados.  

2. Condições Econômicas e Sociais: As condições econômicas e sociais variam 

amplamente entre as cidades. Por exemplo, enquanto Xangai e Viena possuem 

economias fortes  que suportam investimentos substanciais em infraestrutura, 

cidades como Fortaleza e Rio de Janeiro enfrentam desafios econômicos e sociais 

mais pronunciados, o que afeta a manutenção e expansão de seus sistemas de VLT. 

São Paulo, com sua economia diversificada, deve considerar esses fatores ao 

planejar o financiamento e a sustentabilidade do proj eto. 
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3. Desafios Operacionais: Desafios como a evasão tarifária, vandalismo e manutenção 

são mais prevalentes em algumas cidades, como Rio de Janeiro e Fortaleza, 

enquanto em outras, como Hiroshima e Viena, a operação é mais estável e segura.  

A análise dos sistemas de VLT implantados nas diversas cidades internacionais e nacionais 

oferece importantes lições para São Paulo. A integração eficiente com outros modos de 

transporte, o foco na sustentabilidade e o potencial de revitalização urbana são aspectos 

positivos que reforçam a viabilidade  de um sistema de VLT no centro da cidade. No entanto, 

as diferenças nas condições econômicas, sociais e operacionais entre as cidades estudadas 

indicam que a implementação em São Paulo deve ser cuidadosamente planejada, levando 

em consideração as especificidades locais.  

1.5.  Importância e Relevância do Estudo 

A implantação do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) em áreas urbanas densamente povoadas, 

como o centro de São Paulo, traz uma série de consequências abrangentes que se 

manifestam em múltiplas dimensões do tecido urbano. Esses impactos são observados na 

demanda por serviços de transporte, na valorização imobiliária ao longo do traçado da linha, 

nos negócios, comércio, empregos e nos espaços públicos. Adicionalmente, o VLT contribui 

significativamente para a redução de ruídos, poluição do ar e consumo energético.  

Os efeitos da implantação do VLT estendem-se a vários campos do conhecimento, afetando 

a economia, geografia, urbanismo, sociologia, antropologia, demografia e ecologia. Em 

última instância, a qualidade de vida urbana é amplamente beneficiada pela presença desse 

sistema de transporte. Desse modo, o VLT não deve ser visto apenas como uma solução de 

mobilidade, mas como um catalisador para uma verdadeira transformação urbana  pelo 

incentivo ao adensamento urbano, a promoção do desenvolvimento de áreas comerciais e 

residenciais e o aumento significativo da acessibilidade urbana.  Segundo a ANPTrilhos 

(2017), em cidades como Freiburg, na Alemanha, e Ontário, no Canadá, observou-se uma 

valorização imobiliária que variou de 15% a 25% nas proximidades das estações de VLT, 

indicando uma reconfiguração do uso do solo em áreas urbanas.  

O conceito de Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável - DOTS consolidou-se 

como uma ferramenta essencial para o planejamento urbano sustentável. O planejamento 

integrado de mobilidade e uso do solo visa promover o adensamento construtivo e 

populacional em torno dos corredores de transporte coletivo, criando uma cidade mais 

compacta e eficiente. A experiência francesa com o ressurgimento dos bondes serve como 

referência para entender as externalidades positivas do VLT, especialmente na 

requalificação de áreas urbanas subutilizadas.  
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No contexto de São Paulo, a aplicação do conceito DOTS no centro histórico é especialmente 

relevante. O VLT tem o potencial de reativar a memória dos antigos bondes, enquanto age 

como um indutor de requalificação urbana, particularmente na região do Triângulo Histórico  

que inclui importantes marcos como o Largo São Bento, o Pateo do Collegio e o Largo São 

Francisco. Além de facilitar a integração entre diferentes regiões e equipamentos urbanos, 

a implantação do VLT nesta área pode resultar em uma valorização significativa dos 

imóveis.  

Além disso, vale destacar, como ficará evidente pela proposta inicial de traçado, o fato de 

que o sistema integrará de forma rápida e eficaz as seguintes regiões e equipamentos: Bom 

Retiro; Parque da Luz; Rua da Cantareira; Mercado Municipal; Terminal Pq. D. Pedro II; Praça 

Dr. João Mendes; Terminal Bandeira; Vale do Anhangabaú; Largo Paissandu; Theatro 

Municipal; Biblioteca Municipal Mário de Andrade; Praça da República; Largo do Arouche; 

Terminal Princesa Isabel; Estação Júlio Prestes; Estação da Luz; Rua José Paulino; e o Brás.  

Nesse cenário, a estrutura urbana e de mobilidade gera benefícios: a) ambientais , com a 

redução das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) e de poluentes locais, o que 

indiretamente poderá gerar benefícios para saúde pública1, e a minimização de gastos 

energéticos e de recursos naturais pela otimização do uso da infraestrutura urbana; b) 

sociais , com a melhoria do acesso ao transporte público e às oportunidades urbanas, a 

melhoria da segurança viária, a melhoria da qualidade de vida na cidade e no interior dos 

bairros, e a promoção da equidade social; e c) econômicos , com o aumento da produtividade 

pela redução do tempo de viagem do trabalhador e a ativação da economia urbana.  

O VLT deve ser planejado como parte integrante de um sistema de transporte público coeso. 

Sua operação em áreas centrais densas, como o centro de São Paulo, permitirá uma 

velocidade média entre 20 e 35 km/h, adaptada para garantir a segurança e a eficiência em 

um ambiente urbano complexo. Além disso, esses sistemas possuem a flexibilidade de 

serem instalados em faixas compartilhadas com os demais modais de tráfego ou em linhas 

totalmente exclusivas. As distâncias entre estações podem variar de 0,3 a 1 quilômetro, 

facilitando a circulação do VLT pelo centro urbano. Outra opção que este modal oferece é a 

possibilidade de controle automatizado, sem a exigência de operadores (VAZ et al., 2014).  

 

1 {ŜƎǳƴŘƻ ŀǊǝƎƻ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ ²wL .Ǌŀǎƛƭ ŜƳ нлмуΣ Ƙł ŜǾƛŘşƴŎƛŀǎ ŎƛŜƴǟŬŎŀǎ ŀǇƻƴǘŀƳ ǉǳŜ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 
ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ǇŀǊŀ ǊŜŘǳȊƛǊ ŀǎ ŜƳƛǎǎƿŜǎ ŘŜ ƎŀǎŜǎ ŘŜ ŜŦŜƛǘƻ ŜǎǘǳŦŀΣ ŎƻƳƻ ŀǎ ƳŀƴƛŦŜǎǘŀŘŀǎ ƴƻ !ŎƻǊŘƻ ŘŜ tŀǊƛǎΣ 
ǇƻŘŜǊƛŀ ǇǊŜǾŜƴƛǊ ŀǘŞ пуΣн҈ Řŀ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜ ƴǳǘǊƛŎƛƻƴŀƭ ǎŜ ŎƻƳǇŀǊŀŘƻ ŎƻƳ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜ 
ǇǵōƭƛŎŀΣ ŎƻƳƻ ǎǳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ƴǳǘǊƛŜƴǘŜǎ Ŝ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ŘŜ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŘŜ ŘƻŜƴœŀǎΣ ǉǳŜ ǇƻŘŜƳ ŜǾƛǘŀǊ ŀǘŞ 
нсΣс҈Φ 5ƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ŜƳΥ ғƘǧǇǎΥκκǿǿǿΦǿǊƛōǊŀǎƛƭΦƻǊƎΦōǊκƴƻǝŎƛŀǎκƛƳǇŀŎǘƻǎπŘŀǎπƳǳŘŀƴŎŀǎπŎƭƛƳŀǝŎŀǎπƴŀπǎŀǳŘŜπ
ŎƻƴƘŜŎŀπƴƻǾƻǎπŜǎǘǳŘƻǎҔΦ !ŎŜǎǎƻ ŜƳΥ му ƻǳǘΦ нлнпΦ 
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A eficiência do VLT também se manifesta na redução de acidentes de trânsito e nas 

emissões de poluentes. Dados da Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP 

indicam que acidentes com transportes individuais, como motocicletas e automóveis, 

resultam em índices de mortalidade significativamente mais elevados em comparação com 

o transporte coletivo. Em 2017, acidentes de motocicleta resultaram em 6,9 mortes por 

100.000 habitantes, enquanto acidentes de automóveis resultaram em 4,6 mortes por 

100.000 habitantes. Em contraste, os acidentes envolvendo ônibus registraram apenas 0,1 

mortes por 100.000 habitantes. Além disso, a transferência de 20% das viagens de 

automóvel para o transporte coletivo em uma cidade como São Paulo poderia reduzir o 

consumo de energia em 12%, a emissão de poluentes locais em 9% e a emissão de gases 

de efeito estufa em 6% (ANTP, 2017).  

O impacto positivo do VLT vai além da redução de acidentes e emissões. Sua implantação 

tem o potencial de revitalizar áreas urbanas degradadas, como demonstrado na experiência 

do VLT no Rio de Janeiro. A região do Porto Maravilha, anteriormente subutilizada, 

experimentou uma revitalização significativa após a introdução do VLT, resultando em uma 

melhora substancial na qualidade de vida dos moradores e na valorização econômica da 

área. A presença do VLT carioca transformou o acesso à zona portuária, historic amente uma 

área desvalorizada e pouco frequentada, em um novo polo de desenvolvimento urbano e 

econômico. Essa mudança inclui a valorização imobiliária, o surgimento de novos 

empreendimentos comerciais e culturais, como museus e centros de eventos, e a 

requalificação de espaços públicos, que passaram a atrair tanto moradores quanto turistas 

(Urban Rail Transit, 2021).  

Outra experiência significativa no Brasil é a do VLT da Baixada Santista, implementado pela 

EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos. A população dos nove municípios 

da Região Metropolitana da Baixada Santista já usufrui dos benefícios proporcionados pelo 

VLT, como a redução da poluição sonora e a diminuição do tempo gasto em viagens entre 

os municípios. O VLT também interage de maneira amigável com o meio urbano, circulando 

ao nível das ruas, preservando o patrimônio histórico e contribuindo para a revitalização 

urbanística das vias por onde passa. Esta iniciativa tem se mostrado eficaz em reduzir a 

dependência do transporte rodoviário, melhorando a mobilidade urbana e a qualidade de 

vida na região.  

Em termos de acessibilidade, o VLT se destaca como uma solução inclusiva que oferece um 

serviço de alta qualidade, especialmente em comparação com o sistema de ônibus 

convencional. A acessibilidade não se limita apenas aos veículos e estações, mas também 

aos caminhos que levam a essas estações, garantindo que todos os cidadãos, 

independentemente de suas capacidades físicas, possam se beneficiar do sistema.  
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Em resumo, o VLT representa uma oportunidade de integrar o sistema de transporte público 

ao planejamento urbano de forma que promova o desenvolvimento sustentável, melhore a 

qualidade de vida e responda às demandas da população por serviços de transporte mais 

eficientes e acessíveis. A sua implementação no centro de São Paulo tem o potencial de 

transformar a cidade, criando um ambiente mais conectado, acessível e sustentável. As 

experiências bem-sucedidas do VLT carioca e da Baixada Santista reforçam a viabilidade 

desse modelo, demonstrando como ele pode ser um agente de transformação urbana em 

diferentes contextos.   

2.  Regulação e Governança dos Serviços de Transporte no Contexto 

Brasileiro  

A organização político-administrativa do Brasil está fundamentada no Pacto Federativo, 

estabelecido pela Constituição Federal de 1988 (CF/1988), que define a distribuição de 

competências entre os entes federativos: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Este 

pacto assegura a autonomia e a cooperação entre os níveis de governo, permitindo uma 

gestão eficiente e integrada das políticas públicas, incluindo no setor de transportes.  

No Título III da CF/1988, que trata da organização do Estado, estão delineadas as atribuições 

de cada ente no âmbito das políticas públicas. O Artigo 21, inciso XII, da CF/1988 atribui à 

União a competência para legislar sobre normas gerais de interesse nacional, incluindo a 

Política Nacional de Transportes, conforme estabelecido pela Lei nº 10.233/2001, que foi 

posteriormente atualizada pela Lei nº 13.587/2018.  

Sob a ótica legislativa, conforme leitura desenvolvida em trabalho anterior desta empresa2, 

o transporte é considerado um direito social pela Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 ҭ CF/1988 (artigo 6°), que também aponta o caráter essencial dos serviços 

públicos de transporte coletivo (artigo 30).  

A CF/1988 também atribui aos municípios a competência de organizar e prestar 

(diretamente ou sob regime de concessão ou permissão) os serviços públicos de interesse 

local, incluído o de transporte coletivo, bem como de promover adequado ordenamento 

territorial do solo urbano (artigo 30).  
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Por sua vez, compete à União instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, incluindo 

os transportes urbanos (artigo 21), além da competência privativa de legislar sobre trânsito 

e transporte, bem como sobre as diretrizes da política nacional de transportes (artigo 22).  

No exercício dessa competência o governo federal instituiu, por meio da Lei 

12.587 de 03 de janeiro de 2012, a Política Nacional de Mobilidade Urbana 

ҭ PNMU, instrumento da política de desenvolvimento urbano de que tratam 

o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a 

integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da 

acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 

Município.  

A Lei 12.587/12 estabelece que o planejamento, execução e avaliação da 

política de mobilidade urbana, a regulamentação dos serviços de transporte 

urbano e a prestação dos serviços de transporte público coletivo urbano, 

são atribuições dos Municípios (art. 18) e que compete aos Estados (art. 

17) prestar serviços de transporte público coletivo intermunicipais de 

caráter urbano e, garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas 

áreas que ultrapassem os limites de um Município. (São Paulo Urbanismo, 

2022) 

Os Artigos 25 a 28 da CF/1988 distribuem as competências residuais, conferindo aos 

Estados e Municípios a responsabilidade de organizar e prestar serviços de interesse local, 

como o transporte urbano e intermunicipal. O Artigo 30, inciso V, por sua vez, especifica as 

competências dos Municípios, incluindo a organização e prestação de serviços públicos de 

interesse local, como o transporte coletivo urbano.  

A Lei nº 10.233/2001 estabelece diretrizes para o planejamento, a implementação e a gestão 

dos sistemas de transporte no Brasil. Esta política, que é anterior à Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (PNMU), visa integrar os diferentes modais de transporte, promover a 

eficiência, a sustentabilidade e a acessibilidade, e garantir a participação dos usuários na 

formulação das políticas públicas. Além disso, a Lei busca assegurar a unidade nacional e a 

integração regional, promovendo a coesão territorial e a harmonização das políticas de 

transporte em todos os níveis governamentais (Art. 2º, inciso III).  

Essa integração é reforçada pelo Art. 6º, inciso II, da Lei nº 10.233/2001, que destaca a 

importância de viabilizar projetos locais e regionais, essencialmente através do incentivo à 

descentralização e da cooperação entre os entes federativos. A descentralização é ainda 

fortalecida pela previsão de cooperação entre os entes federativos, como indicado no Art. 

5º, inciso VIII, que sugere o compartilhamento de responsabilidades e a concessão de 

subsídios para a realização de obras e serviços de transporte em nível regional e local. 
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O Fundo Nacional de Transportes, mencionado no Art. 25 da Lei nº 10.233/2001, foi criado 

para apoiar a execução das políticas de transporte, garantindo a disponibilidade de recursos 

financeiros necessários para a implementação dessas políticas em nível loc al e regional. O 

fundo possibilita o financiamento tanto da infraestrutura quanto dos serviços de transporte, 

o que é essencial para promover a integração e o desenvolvimento regional. 

A Lei nº 12.587/2012, que institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), 

complementa a Lei nº 10.233/2001 ao especificar diretrizes para a mobilidade urbana, com 

foco na acessibilidade universal, na integração entre os diferentes modos de transporte, e 

na sustentabilidade ambiental. A PNMU prioriza o transporte público coletivo e modos não 

motorizados, integrando as políticas de transporte e de uso do solo (Art. 6º, inciso II), além 

de promover a participação social na formulação das políticas de  mobilidade (Art. 15). 

Cabe ainda, em caráter introdutório, destacar as seguintes definições contidas na PNMU, 

que servem para elucidar alguns dos temas que serão abordados neste trabalho: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público 

e privado utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades 

integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de 

passageiros acessível a toda a população mediante pagamento 

individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público;  

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não 

aberto ao público para a realização de viagens com características 

operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de 

transporte público coletivo entre Municípios que tenham contiguidade nos 

seus perímetros urbanos; (Brasil, 2012) 

Essas leis convergem no sentido de articular ações e recursos financeiros, como previsto no 

Art. 5º da Lei nº 12.587/2012, que incentiva a utilização de fundos setoriais para apoiar a 

implementação das diretrizes de mobilidade urbana, alinhadas com a polít ica nacional de 

transporte. 

2.1.  Atribuições do Governo do Estado de São Paulo e dos Municípios  

No contexto do Estado de São Paulo, a Constituição Estadual e as legislações específicas 

conferem competências compartilhadas com os Municípios para a gestão do transporte. O 

Artigo 25 da Constituição Federal assegura aos Estados a competência para organizar e 

prestar serviços de transporte intermunicipal e interestadual, além de regulamentar as 

atividades econômicas relacionadas.  



 

   

 

43 

O Governo do Estado de São Paulo, por meio da Lei Estadual nº 13.675/2003, regulamenta 

a prestação dos serviços de transporte coletivo intermunicipal e metropolitano, 

estabelecendo normas para a concessão, fiscalização e controle dos serviços prestados 

pelas empresas transportadoras. Esta legislação estadual complementa as diretrizes 

nacionais, garantindo a integração dos sistemas de transporte com os municípios da região 

metropolitana.  

A Lei Estadual nº 13.675/2003, que cria a Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP), articula-se com as Leis 

nacionais, como a Lei nº 10.233/2001 e a Lei nº 12.587/2012, ao estabelecer diretrizes 

específicas para a regulação, planejamento e fiscalização dos serviços de transporte 

delegados pelo Estado. A ARTESP desempenha um papel central na implementação da 

Política Nacional de Transportes e da Política Nacional de Mobilidade Urbana ao 

supervisionar a integração dos modais de transporte e a eficiência operacional no Estado. 

A Lei nº 13.675/2003 está alinhada com a Política Nacional de Transportes ao assegurar a 

prestação dos serviços públicos de transporte, conforme estabelecido nos artigos 2º e 3º. 

Além disso, a Lei também promove a integração dos serviços de transporte rodoviário 

intermunicipal com outros modais, como o ferroviário e o metroviário, em consonância com 

as diretrizes de coesão territorial e integração regional das Leis nacionais. 

A ARTESP é incumbida de regular e fiscalizar os serviços de transporte no âmbito estadual, 

garantindo a eficiência, a sustentabilidade e a qualidade desses serviços (art. 2º). A agência 

é responsável por estabelecer as normas e padrões técnicos que devem ser seguidos pelas 

concessionárias e empresas que operam os serviços de transporte, de modo a assegurar a 

continuidade e a universalidade do atendimento aos usuários (art. 3º).  

A Lei nº 13.089/2015 institui o Estatuto da Metrópole, que estabelece diretrizes gerais para 

o planejamento, a gestão e a execução das funções públicas de interesse comum (FPIC) em 

regiões metropolitanas  (RM) e em aglomerações urbanas (AU) instituídas pelos Estados. 

Importante ressaltar  que a Lei em seu artigo 10º, estabelece que as RMs e AUs devem 

desenvolver Planos de Desenvolvimento Urbano Integrados (PDUIs), aprovado mediante Lei 

Estadual.  Nesse quesito, ressalta-se que a mobilidade é uma FPIC que se faz presente e 

estrutura o espaço metropolitano, e sendo atribuição do Estado e dos municípios a 

governança interfederativa das RMs e das AUs, a mobilidade integrada deve ser escopo do 

planejamento metropolita no, respeitando os seguintes princípios:  

I ҭ prevalência do interesse comum sobre o local;  

II ҭ compartilhamento de responsabilidades para a promoção do 

desenvolvimento urbano integrado;  

III ҭ autonomia dos entes da Federação;  
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IV ҭ observância das peculiaridades regionais e locais;  

V ҭ gestão democrática da cidade, consoante com os arts. 43 a 45 da Lei 

no 10.257, de 10 de julho de 2001;  

VI ҭ efetividade no uso dos recursos públicos;  

VII ҭ busca do desenvolvimento sustentável.  

2.1.1.  Articulação com o Governo Municipal  

No âmbito da articulação entre as esferas de governo, a Lei Estadual nº Lei Estadual 

Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002 (Atualizada até a Lei nº 17.293, de 15 de 

outubro de 2020), conforme o art. 4º, estabelece que as políticas e ações de regulação dos 

serviços de transporte coordenadas pela Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP) devem respeitar a autonomia 

dos municípios. Isso é especialmente relevante no que tange à competência municipal para 

planejar e organizar os serviços de transporte urbano. 

Adicionalmente, a Lei também estipula, no art. 5º, que as diretrizes estaduais devem ser 

harmonizadas com as políticas municipais, sobretudo no que diz respeito à integração de 

modais e à criação de sinergias entre os serviços de transporte intermunicipal e municipal. 

Nesse sentido, a ARTESP está autorizada a celebrar convênios e acordos de cooperação 

com os municípios, repassando competências específicas, desde que sejam respeitadas as 

atribuições municipais previstas na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional.  

O art. 6º da Lei prevê que os municípios têm a opção de delegar à ARTESP, mediante 

convênio, a execução de atividades de regulação e fiscalização dos serviços de transporte 

de competência municipal. Isso é particularmente importante em situações que exijam  uma 

maior integração com os serviços de transporte intermunicipal. Contudo, essa delegação é 

facultativa e depende de um acordo entre o município e o Estado, garantindo assim a 

preservação da autonomia municipal.  

A ARTESP, além disso, tem o papel de assegurar que as políticas estaduais de transporte 

estejam alinhadas com as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 

12.587/2012) e da Política Nacional de Transportes (Lei nº 10.233/2001), promovend o a 

coesão territorial e a integração dos serviços de transporte em diferentes níveis de governo. 

Por fim, a Lei estabelece, no art. 7º, mecanismos para o financiamento das atividades 

regulatórias e de fiscalização da ARTESP. Isso inclui a cobrança de taxas e contribuições 

das concessionárias e empresas operadoras dos serviços delegados. Os recursos obtidos 

são aplicados na melhoria contínua dos serviços e na implementação de ações voltadas à 

sustentabilidade do sistema de transporte.  
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2.1.2.  A regulação do transporte coletivo urbano no Governo Municipal  

A regulação do transporte coletivo urbano no Município de São Paulo está consolidada por 

meio da Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que organizou os serviços do 

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros sob os regimes público e privado, 

delegando ao Município a competência exclusiva para sua regulamentação e fiscalização, 

em consonância com o art. 30, inciso V, da Constituição Federal e o art. 172 da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo. 

De acordo com o artigo 1º, o transporte coletivo público é um serviço público essencial, cuja 

organização e prestação são de competência do Município, em conformidade com o artigo 

30, inciso V, da Constituição Federal e o artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo. O transporte coletivo privado, por sua vez, é destinado a segmentos específicos da 

população, como escolares e serviços de fretamento, estando sujeito à regulamentação e à 

autorização prévia do Poder Público, conforme previsto no artigo 179, inciso II, da Lei 

Orgânica do Município. 

A estruturação do sistema público é detalhada no artigo 2º da referida lei, que organiza o 

transporte coletivo em um Sistema Integrado composto por dois subsistemas principais. O 

Subsistema Estrutural é formado por linhas que atendem a demandas elevadas de 

passageiros e integram as diversas regiões da cidade, sendo funcionalmente 

complementado pelas linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas. Já o Subsistema 

Local compreende linhas destinadas a deslocamentos internos em áreas específicas, que 

servem como alimentadoras do Subsistema Estrutural, promovendo a integração entre 

diferentes territórios da cidade.  

Além desses subsistemas, a lei prevê os Serviços Complementares, que se caracterizam por 

sua natureza especial e tarifas diferenciadas. Esses serviços são regulados pela Secretaria 

Municipal de Transportes e devem obedecer a condições específicas, como a limitação de 

sua oferta a um percentual previamente definido em decreto. Ademais, os prestadores 

desses serviços são obrigados a aportar valores ao Poder Público, equivalentes à 

remuneração estabelecida para o Subsistema Local por passageiro transportado. A 

legislação reforça, ainda, a funcionalidade integrada do sistema ao considerar as linhas 

metroviárias e ferroviárias como parte essencial do Subsistema Estrutural.  

Além disso, a Lei nº 13.241/2001 introduziu a possibilidade de delegação dos serviços por 

meio de concessão ou permissão, conforme previsto nos artigos 5º e 6º, condicionando tal 

delegação à observância de prévio procedimento licitatório e ao cumprimento d e cláusulas 

que garantam eficiência, continuidade e acessibilidade. 
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A operacionalização inicial da Lei nº 13.241/2001 foi regulamentada pelo Decreto Municipal 

nº 42.184, de 6 de setembro de 2002, que estabeleceu diretrizes sobre gestão de receitas 

tarifárias e aplicação de sanções contratuais. Este decreto vinculou os recu rsos 

provenientes de multas e receitas tarifárias à modernização do sistema, com destaque para 

implantação da bilhetagem eletrônica (art. 2º, inciso III) e construção e ampliação de 

terminais de ônibus (art. 2º, inciso IV). 

Posteriormente, o Decreto Municipal nº 42.781, de 31 de dezembro de 2003 complementou 

essa regulamentação, organizando os serviços em quatro categorias transitórias:  (i) Serviço 

Comum; (ii) Bairro a Bairro; (iii) Lotação e (iv) Complementar. 

Essa estrutura transitória visava atender à demanda até a consolidação do Sistema 

Integrado, promovendo a integração funcional com os sistemas metroviários e ferroviários, 

conforme previsto no art. 2º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 13.241/2001.  

Em continuidade, o Decreto Municipal nº 46.367, de 3 de novembro de 2005 reforçou a 

transparência e o controle financeiro do sistema ao exigir que concessionários e 

permissionários apresentassem demonstrativos contábeis periódicos e certidões de 

regularidade fiscal à Secretaria Municipal de Transportes, conforme disposto no art. 4º : 

Art. 4º. Os concessionários e permissionários deverão entregar, de maneira 

sistemática e permanente, à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 

demonstrativos contábeis e certidões de regularidade fiscal que permitam ao Poder 

Público controlar adequadamente os recursos a eles transferidos em razão dos 

serviços prestados.  

 

A partir de 2015, com a promulgação da Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, 

foram introduzidos dispositivos significativos que impactaram diretamente a modelagem 

jurídica e financeira das concessões no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros em São Paulo. Essa legislação alterou a redação do artigo 21 da Lei nº 

13.241/2001, ampliando os prazos máximos das concessões de 20 para até 25 anos, desde 

que devidamente justificados por investimentos em bens reversíveis. Esses bens, 

caracterizados por sua indispensabilidade à continuidade e atualidade dos serviços, são 

transferidos ao patrimônio público ao término do contrato, incluindo, por exemplo, 

instalações, sistemas de controle e veículos adequados às especificidades do sistema.  

A justificativa para a extensão do prazo das concessões estava vinculada à necessidade de 

atrair investimentos substanciais para a modernização tecnológica do transporte público e 

para a ampliação de sua infraestrutura. Além disso, a ampliação do prazo visava oferecer 

maior segurança jurídica e previsibilidade financeira às concessionárias, facilitando a 
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captação de recursos junto a instituições financeiras e agências de fomento, o que se 

tornava imprescindível para suportar o nível de investimentos exigidos. 

Essa modificação legal também respondeu às diretrizes estabelecidas no Plano Diretor 

Estratégico de São Paulo (Lei nº 16.050/2014), que priorizava a integração dos modais de 

transporte e a qualificação do serviço, reforçando a necessidade de intervenções estruturais 

e operacionais no sistema. Ao estabelecer prazos mais longos, o Município buscou não 

apenas garantir a qualidade e a eficiência dos serviços prestados, mas também criar 

condições para uma gestão mais estratégica e sustentável, alinhada aos desafios de 

urbanização e mobilidade da metrópole. 

O Decreto Municipal nº 58.200, de 19 de abril de 2018 consolidou a regulamentação do 

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros em São Paulo, introduzindo 

disposições detalhadas sobre diversos aspectos operacionais e administrativos.  

¶ Características Técnicas dos Subsistemas (art. 10): São definidas as especificações 

técnicas dos subsistemas que compõem o sistema de transporte coletivo, 

estabelecendo parâmetros para a operação das linhas, tipos de veículos e padrões 

de serviço, visando à eficiência e à qualidade no atendimento aos usuários. 

¶ Vinculação de Bens Reversíveis ao Serviço Concedido (art. 6º): É tratada a vinculação 

de bens reversíveis aos contratos de concessão, determinando que os bens 

indispensáveis à continuidade e atualidade dos serviços, como veículos, instalações 

e equipamentos, sejam incorporados ao patrimônio público ao término da 

concessão, assegurando a continuidade do serviço público. 

¶ Metas Anuais de Desempenho Ambiental e Operacional (art. 15, inciso IX): É 

estabelecido que os contratos de concessão devem prever metas anuais de 

desempenho, incluindo indicadores ambientais e operacionais, com o objetivo de 

promover a melhoria contínua dos serviços e a redução dos impactos ambientais, 

alinhando-se às políticas de sustentabilidade do município.  

Além disso, o Decreto nº 58.200/2018 formalizou a criação da Comissão de 

Acompanhamento da Conta Sistema, conforme artigo 36, vinculada à Secretaria Municipal 

de Mobilidade e Transportes. Essa comissão tem como objetivo supervisionar as receitas 

tarifárias , analisar a execução financeira do sistema e propor melhorias para a gestão dos 

recursos, garantindo transparência e eficiência na administração do transporte coletivo 

urbano. 

Conforme delineado no Decreto nº 58.200/2018, o Sistema Integrado de Transporte Coletivo 

Urbano de Passageiros é estruturado em dois subsistemas, cujas definições foram 
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inicialmente estabelecidas pela Lei nº 13.241/2001. O decreto detalha as características e 

funções específicas de cada subsistema:  

a. Subsistema Estrutural 

o Atende demandas elevadas, com veículos de maior capacidade e menores 

intervalos entre viagens (art. 10, §1º, incisos I e II). 

o Interliga regiões da cidade, estabelecendo uma rede homogênea de 

macroacessibilidade.  

o Inclui linhas radiais e perimetrais que operam como eixos estruturadores do 

sistema. 

b. Subsistema Local 

o Voltado para demandas mais dispersas e de menor intensidade. 

o Alimenta o Subsistema Estrutural e conecta regiões internas de bairros ou 

setores de ônibus (art. 10, §2º, incisos I e IV). 

Esses subsistemas integram-se às redes metroviária e ferroviária metropolitanas, 

funcionando como elementos articuladores das modalidades de transporte público. Essa 

integração está prevista no art. 3º, inciso V, da Lei nº 13.241/2001, sendo essencial para a 

eficiência do sistema.  

O art. 13 do Decreto nº 58.200/2018 estabelece a divisão do sistema em 32 lotes de serviços, 

organizados em função de áreas operacionais e limites geográficos. Essa segmentação visa 

garantir maior eficiência na alocação de recursos e no planejamento das linhas, com 

especial atenção à regionalização do atendimento. Os lotes incluem: 

¶ Lote Estrutural: Reúne linhas de alta demanda e abrangência territorial ampla. 

¶ Lote Local: Focado em serviços de articulação regional e distribuição local.  

Além disso, os artigos 14 e 15 do mesmo decreto preveem que as características técnicas 

e operacionais de cada lote sejam definidas em edital de licitação, incluindo: 

¶ Especificação das linhas; 

¶ Padrões tecnológicos para controle operacional e bilhetagem; 

¶ Metas de redução de emissões de gases de efeito estufa. 
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A delegação dos serviços de transporte coletivo no Município de São Paulo está 

fundamentada no art. 6º da Lei nº 13.241/2001, que autoriza a transferência de sua 

prestação para terceiros mediante concessão ou permissão. As normas regulamentares 

detalham as condições jurídicas e contratuais dessa delegação: 

i. Concessão 

o Destinada a pessoas jurídicas ou consórcios de empresas, formalizada por 

contrato administrativo com cláusulas que garantam investimentos em bens 

reversíveis. 

o Prazo inicial de 20 anos, prorrogável por igual período, conforme o art. 21 da 

Lei nº 13.241/2001.  

ii. Permissão 

o Caráter precário, podendo ser outorgada a pessoas físicas ou jurídicas para 

operações localizadas no Subsistema Local (art. 6º, inciso II). 

O Decreto Municipal nº 46.367, de 30 de novembro de 2005, representa um marco normativo 

relevante na consolidação de mecanismos de fiscalização e gestão do Sistema de 

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da cidade de São Paulo, aprofundando os 

dispositi vos estabelecidos pela Lei Municipal nº 13.241/2001. Este decreto, ao regulamentar 

aspectos essenciais para a operação e controle do sistema, reforça a governança pública 

sobre os serviços delegados, assegurando maior transparência e eficiência na gestão dos 

contratos de concessão e permissão.  

O decreto introduz normas complementares voltadas ao monitoramento da atuação dos 

operadores (concessionários e permissionários). O artigo 4º determina que os 

concessionários e permissionários devem apresentar regularmente demonstrativos 

contábeis, financeiros e certidões de regularidade fiscal. Tal exigência está alinhada aos 

princípios da Lei Federal nº 8.987/1995, que rege concessões e permissões, garantindo que 

os serviços sejam prestados com qualidade, eficiência e segurança jurídica. Além disso, a 

apresentação sistemática desses documentos é essencial para evitar desvios no uso de 

recursos públicos e para monitorar os subsídios tarifários e extratarifários.  

O decreto reforça o tratamento jurídico dos bens reversíveis, que são vinculados ao contrato 

de concessão e, ao término de sua vigência, retornam ao poder concedente. Essa medida, 

prevista na Lei Federal nº 8.987/1995, busca garantir a continuidade e a qualidade do serviço 

público, evitando que a extinção de contratos comprometa a operação do sistema.  
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Ao detalhar os deveres dos operadores no fornecimento de informações financeiras e no 

cumprimento de obrigações contratuais, o decreto contribui para a transparência na 

prestação do serviço e possibilita maior fiscalização por parte dos órgãos gestores, co mo a 

SPTrans, que desempenha o papel de gestora técnica e operacional do sistema. 

O Decreto nº 46.367/2005 se insere no arcabouço jurídico do transporte coletivo da cidade 

de São Paulo como um instrumento de detalhamento normativo que complementa a Lei 

Municipal nº 13.241/2001 e os Decretos nº 42.781/2003 e nº 42.184/2002. Juntos, esses  

normativos estruturam as bases legais para a gestão descentralizada do sistema, o 

planejamento operacional, a gestão tarifária e a regulamentação de contratos.  

A Lei nº 13.241/2001 confere ao Poder Público a competência para fixar, revisar e reajustar 

as tarifas do transporte coletivo, observando os custos operacionais e receitas 

extratarifárias. Os parâmetros para essa regulação estão definidos no art. 27 da Lei nº 

13.241/2001, complementados pelos artigos 17 e 18 do Decreto nº 58.200/2018:  

¶ Receitas tarifárias: Provenientes diretamente do pagamento pelos usuários. 

¶ Receitas extratarifárias: Incluem exploração de atividades acessórias e valores de 

créditos de bilhetagem não utilizados.  

O Decreto nº 58.200/2018 introduz parâmetros normativos para a exploração de receitas 

alternativas pelas concessionárias, vinculando sua aprovação prévia ao Poder Concedente 

(art. 19). Essas receitas devem respeitar a compatibilidade com a prestação do serviço 

público e contribuir para a modicidade tarifária, sendo passíveis de compartilhamento com 

o Município. Essa autorização está em conformidade com o princípio da continuidade do 

serviço público e a garantia de equilíbrio econômico-financeiro, conforme d isposto no art. 

37, XXI, da Constituição Federal e no art. 9º da Lei nº 8.987/1995. 

O mesmo diploma, no art. 18, parágrafo único, dispõe que o Poder Público deve suprir 

eventuais insuficiências das receitas tarifárias e extratarifárias para assegurar a 

manutenção do equilíbrio contratual e a continuidade do sistema. Essa obrigação 

fundamenta-se no art. 175 da Constituição Federal e reforça a responsabilidade do ente 

concedente em preservar o caráter essencial do transporte coletivo urbano. A aplicação 

prática exige apuração técnica rigorosa e auditoria financeira para garantir a eficiência  e a 

probidade na alocação de recursos públicos. 

O regime sancionatório do transporte coletivo em São Paulo está disciplinado nos artigos 

34 e 35 da Lei nº 13.241/2001, detalhados pelo Decreto nº 58.200/2018 em seu Capítulo VII. 

As penalidades incluem advertência; multas contratuais; apreensão de veículos; intervenção 

direta na concessão (art. 23 do Decreto). 
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A intervenção é formalizada por decreto e visa assegurar a continuidade dos serviços em 

casos de deficiência grave na operação. O prazo máximo da intervenção é de 180 dias, 

podendo ser prorrogado por mais 60 dias conforme o art. 26 do Decreto nº 58.200/201 8. 

A gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros é 

regulamentada pelo art. 39 da Lei nº 13.241/2001 e detalhada no Decreto nº 58.200/2018, 

atribuindo à São Paulo Transporte S.A. (SPTrans) a responsabilidade pelo gerenciamento 

das receitas tarifárias e despesas operacionais.  

O art. 36 do Decreto nº 58.200/2018 institui a Comissão de Acompanhamento da Conta 

Sistema, que é composta por representantes das Secretarias Municipais de Mobilidade e 

Transportes, da Fazenda e da Justiça, além de representantes das concessionárias e dos 

trabalhadores. Suas principais funções incluem: 

1. Análise mensal e trimestral dos demonstrativos financeiros apresentados pela 

SPTrans; 

2. Sugestões para aprimorar a gestão financeira e promover transparência no uso de 

recursos públicos.  

A Comissão também regula o uso de contas bancárias específicas, destinadas 

exclusivamente às operações do sistema, conforme previsto no art. 36, §1º do Decreto nº 

58.200/2018.  

As fontes de receita do sistema estão discriminadas no art. 18 do Decreto nº 58.200/2018, 

sendo classificadas como:  

¶ Tarifárias: Geradas pelo pagamento direto dos usuários. 

¶ Extratarifárias: Provenientes de receitas acessórias, como exploração de publicidade 

e comercialização de espaços nos terminais.  

O parágrafo único do mesmo artigo garante que, em caso de insuficiência de receitas para 

cobrir os custos operacionais, o Poder Público deverá assegurar recursos adicionais para 

manter o equilíbrio econômico -financeiro dos contratos.  

Os recursos arrecadados devem ser direcionados para: 

1. Manutenção do sistema: Incluindo operações cotidianas e pagamentos a 

concessionárias. 

2. Investimentos: Em tecnologias de bilhetagem, infraestrutura de terminais e 

renovação de frota. 
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O art. 2º, inciso III, do Decreto nº 42.184/2002 detalha a destinação dos recursos 

provenientes de multas contratuais, vinculando-os à capacitação profissional, modernização 

tecnológica e expansão da infraestrutura. 

Art. 2º - São considerados investimentos no Serviço de Transporte Coletivo Público 

de Passageiros os desembolsos destinados à: 

I - implantação do Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos 

Trabalhadores do Sistema de Transporte Coletivo Urbano previsto pelo artigo 33 

da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

II - implantação do Programa de Requalificação Tecnológica previsto pelo artigo 32 

da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

III - implementação de programa de bilhetagem eletrônica, incluindo equipamentos e 

aplicativos relativos ao sistema de arrecadação e distribuição dos bilhetes;  

IV - construção de terminais e readequação do viário para a prestação do Serviço de 

Transporte Público; 

V- aquisição dos seguintes bens, vinculados à prestação do Serviço de Transporte 

Público: 

a) veículos para composição da frota operacional ou auxiliares à prestação do 

serviço; 

b) equipamentos e aplicativos para o sistema de gerenciamento da frota.  

Parágrafo único. Os saldos financeiros da conta referida no artigo 3º deste decreto 

poderão ser utilizados na gestão financeira do sistema de transporte. ” (Redação dada 

pelo Decreto nº 54.580/2013 ) 

 

A legislação prevê mecanismos para assegurar a participação dos usuários na avaliação e 

fiscalização do transporte público:  

¶ O art. 30, parágrafo único, da Lei nº 13.241/2001 estabelece a criação de 

representações regionais de usuários nos subsistemas locais, regulamentadas por 

decreto. 

¶ A Comissão de Acompanhamento da Conta Sistema, mencionada anteriormente, 

também é um canal para promover o controle social e a transparência. 

Os contratos de concessão incluem indicadores de desempenho e qualidade, com critérios 

estabelecidos em editais. O art. 20 do Decreto nº 58.200/2018 detalha os parâmetros para 

avaliação, incluindo: 

¶ Frequência e pontualidade dos serviços; 

¶ Condições dos veículos; 

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13241-de-12-de-dezembro-de-2001
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13241-de-12-de-dezembro-de-2001
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-54580-de-12-de-novembro-de-2013


 

   

 

53 

¶ Atendimento a reclamações e sugestões. 

Em caso de descumprimento dos padrões de qualidade, o art. 35 da Lei nº 13.241/2001 e o 

Decreto nº 58.200/2018 autorizam a aplicação de penalidades, que vão desde advertências 

até a rescisão contratual. 

2.1.2.1. Bilhete Único 

O Decreto nº 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, consolida e atualiza as normas relativas ao 

Bilhete Único, o cartão inteligente sem contato utilizado no Sistema de Bilhetagem Eletrônica 

(SBE) do município de São Paulo. Este decreto fundamenta-se juridicamente na Lei 

Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 

serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na cidade de São Paulo, 

autorizando o Poder Público a delegar sua execução. 

A Lei nº 13.241/2001 estabelece, em seu artigo 3º, inciso III, diretrizes para a prestação do 

serviço de transporte coletivo, incluindo a "universalidade de atendimento", a "modicidade 

tarifária" e a "integração com os diferentes meios de transportes" (Lei  nº 13.241/2001). O 

Decreto nº 58.639/2019 operacionaliza esses princípios ao regulamentar o Bilhete Único, 

instrumento essencial para a integração tarifária e a acessibilidade econômica ao sistema 

de transporte público.  

No que tange à relação com o Decreto nº 58.200, de 19 de abril de 2018, este último 

regulamenta a Lei nº 13.241/2001, conferindo nova regulamentação à organização dos 

serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e à delegação de sua 

execução. O Decreto nº 58.639/2019 complementa e detalha as disposições do Decreto nº 

58.200/2018, especificamente no que se refere ao sistema de bilhetagem eletrônica, 

definindo as modalidades, perfis de usuários, tipos de créditos e as regras de utilização do 

Bilhete Único. 

i. Objetivo e Alcance do Decreto nº 58.639/2019:  

O artigo 1º do decreto estabelece a consolidação e atualização das normas sobre o Bilhete 

Único, definindo-o como "elemento caracterizador do cartão inteligente sem contato 

utilizado no Sistema de Bilhetagem Eletrônica ҭ SBE" (Decreto nº 58.639/2019, art. 1º ). Essa 

definição amplia o escopo do Bilhete Único, permitindo sua utilização não apenas no serviço 

de transporte coletivo, mas também para registro de informações, liberação de passageiros 

nos modais integrados e comercialização de créditos eletrônicos.  
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A fundamentação jurídica para tal ampliação encontra respaldo no artigo 2º, inciso II, da Lei 

nº 13.241/2001, que autoriza a organização do transporte coletivo de forma integrada, 

incluindo subsistemas e serviços complementares.  

ii. Perfis de Usuários e Modalidades do Bilhete Único:  

O decreto categoriza os perfis de usuários em seu artigo 3º, incluindo Usuário Comum, 

Trabalhador Beneficiário de Vale-Transporte, Estudante (nas modalidades Meia-Tarifa e 

Gratuidade), Especial (Pessoa Idosa, Pessoa com Deficiência, Conselheiro Participativo 

Municipal) e Diferencial (Gestante, Pessoa Obesa, Mãe Paulistana, Bilhete Único USP, Bilhete 

Único Corporativo). 

Essa categorização visa atender ao princípio da universalidade de atendimento e da 

modicidade tarifária, conforme disposto no artigo 3º, incisos II e III, da Lei nº 13.241/2001. 

Além disso, permite a aplicação de políticas tarifárias diferenciadas, em cons onância com o 

artigo 6º do Decreto nº 58.200/2018, que confere à Secretaria Municipal de Mobilidade e 

Transportes (SMT) a competência para fixar e reajustar as tarifas públicas.  

iii. Tipos de Créditos Eletrônicos:  

O artigo 4º do decreto estabelece os tipos de créditos eletrônicos do Bilhete Único: 

monetários, em cotas temporais (diária, semanal, mensal) e em cotas de viagens gratuitas. 

Essa diversificação de créditos permite ao usuário escolher a modalidade que melhor atende 

às suas necessidades, promovendo a modicidade tarifária e a eficiência operacional. 

O fundamento legal encontra-se no artigo 27, §1º, da Lei nº 13.241/2001, que determina que 

o valor da tarifa deve considerar a somatória das receitas tarifárias e extratarifárias, visando 

suportar os custos do sistema.  

O Decreto nº 58.639/2019, em seu artigo 4º, define os tipos de créditos eletrônicos 

disponíveis para o Bilhete Único: 

1. Créditos Monetários : São valores em dinheiro carregados no cartão, utilizados para 

pagar as tarifas conforme o uso. O usuário recarrega o cartão com a quantia 

desejada e o valor da tarifa é debitado a cada utilização. 

2. Créditos em Cotas Temporais : Incluem as modalidades diária, semanal e mensal. O 

usuário adquire um pacote que permite viagens ilimitadas durante o período 

contratado, promovendo economia para aqueles que utilizam o transporte público 

com frequência. 
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3. Créditos em Cotas de Viagens Gratuitas: Destinados a perfis de usuários que têm 

direito à gratuidade, como estudantes com gratuidade, pessoas com deficiência e 

idosos. As cotas são disponibilizadas conforme as regras específicas para cada 

categoria. 

Atualmente, o Bilhete Único continua a operar com essas modalidades de créditos. Por 

exemplo, o Bilhete Único Mensal permite ao usuário realizar viagens ilimitadas no período 

de 31 dias, a partir da primeira utilização. O Bilhete Único Semanal e o Diário oferecem 

opções semelhantes para períodos mais curtos.  

iv. Competências da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes (SMT) e da 

SPTrans 

O Decreto nº 58.639/2019 estabelece uma clara divisão de competências entre a Secretaria 

Municipal de Mobilidade e Transportes (SMT) e a São Paulo Transporte S.A. (SPTrans), 

visando a garantir a eficiência na gestão do Bilhete Único e a conformidade legal. 

A SMT, órgão da Administração Direta, possui atribuições normativas e regulatórias. 

Conforme os artigos 5º e 6º do decreto, cabe à SMT: 

¶ Editar normas complementares necessárias para a regulamentação e fiscalização 

do Bilhete Único, em qualquer de seus perfis, modalidades e categorias (art. 5º).  

¶ Fixar, reajustar e revisar as tarifas públicas cobradas dos usuários pela prestação do 

Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros (art. 6º, I). 

¶ Fixar os níveis tarifários, observando o disposto no art. 9º, §8º, da Lei Federal nº 

12.587/2012, que estabelece as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana 

(art. 6º, II). 

¶ Definir políticas operacionais relacionadas ao Bilhete Único, incluindo a criação ou 

extinção de perfis de usuários, modalidades e categorias, conforme previsto no art. 

3º, parágrafo único. 

A SPTrans, sociedade de economia mista vinculada à SMT, atua como gestora operacional 

do sistema de bilhetagem eletrônica. Suas atribuições, previstas nos artigos 10 e 11 do 

decreto, incluem: 

¶ Definir, controlar, gerenciar e fiscalizar os créditos eletrônicos produzidos, 

comercializados e armazenados pelo Sistema de Bilhetagem Eletrônica (art. 10, I). 
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¶ Instrumentalizar e fiscalizar a emissão, utilização, recargas e comercialização do 

Bilhete Único, garantindo a segurança e integridade do sistema (art. 10, II). 

¶ Emitir e fornecer o Bilhete Único, bem como definir os instrumentos de 

operacionalização, tais como sistemas aplicativos, atendimento aos usuários, 

personalização e envio de cartões (art. 12). 

¶ Aplicar penalidades aos usuários, em caso de utilização irregular, indevida, abusiva 

ou fraudulenta do Bilhete Único, observando o devido processo legal (art. 11, I). 

Essa divisão de competências está alinhada com o artigo 29 da Lei nº 13.241/2001, que 

atribui à SPTrans a execução da fiscalização da prestação dos serviços e o gerenciamento 

do sistema, de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela SMT. 

v. Integração Tarifária e Temporal  

O decreto promove a integração tarifária e temporal, elementos cruciais para a eficiência e 

acessibilidade do sistema de transporte. Os artigos 7º e 8º regulamentam a possibilidade 

de o usuário realizar múltiplos embarques mediante o pagamento de uma única tarifa, dentro 

de períodos específicos. 

Por exemplo, o artigo 7º estabelece que o usuário do perfil Comum pode realizar até quatro 

embarques em ônibus no período máximo de três horas, enquanto o Trabalhador 

Beneficiário de Vale-Transporte pode realizar até dois embarques no mesmo período. Essa 

medida operacionaliza a integração tarifária, permitindo deslocamentos mais amplos sem 

custo adicional, o que incentiva o uso do transporte público e contribui para a modicidade 

tarifária.  

Além disso, o decreto prevê a integração com o Sistema Estadual de Transporte 

Metropolitano Metroferroviário, ampliando a conectividade e facilitando a mobilidade 

intermodal dos usuários. O parágrafo 2º do artigo 7º permite uma integração com o sistema 

metroferroviário dentro de duas horas a partir da primeira utilização.  

A base legal para essa integração encontra-se no artigo 3º, inciso V, da Lei nº 13.241/2001, 

que estabelece como diretriz a "integração com os diferentes meios de transportes, em 

especial com o metrô e com as ferrovias metropolitanas". O decreto atende a essa diretriz 

ao viabilizar tecnicamente a integração tarifária e temporal, promovendo um sistema de 

transporte mais eficiente e acessível. 

A integração temporal também contribui para a otimização da frota e dos recursos 

operacionais, distribuindo melhor a demanda ao longo do tempo e reduzindo a sobrecarga 
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em horários de pico. Isso está em conformidade com o artigo 27, §2º, da Lei nº 13.241/2001, 

que prevê a necessidade de considerar os custos de operação na fixação da tarifa. 

vi. Direitos Especiais e Gratuidade: 

O decreto contempla, em seus capítulos específicos, direitos especiais para determinados 

grupos, como estudantes, pessoas idosas, pessoas com deficiência, gestantes e outros. Por 

exemplo, o artigo 36 assegura às pessoas idosas com idade igual ou superior a 60 anos a 

gratuidade no serviço de transporte coletivo.  

Essas disposições estão em conformidade com legislações federais, como o Estatuto do 

Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003) e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 

13.146/2015), além de atender ao disposto no artigo 230 da Constituição Federal, que prevê 

a proteção dos idosos, e no artigo 227, que trata da proteção à criança e ao adolescente. 

vii. Penalidades e Uso Indevido: 

O decreto prevê, em seu Título III, as penalidades aplicáveis pelo uso irregular, indevido, 

abusivo ou fraudulento do Bilhete Único, alinhando-se ao artigo 35 da Lei nº 13.241/2001, 

que estabelece sanções para o não cumprimento das disposições legais e contratuais. 

As penalidades incluem advertência, suspensão e cancelamento do Bilhete Único, bem 

como a possibilidade de ressarcimento dos valores referentes às utilizações indevidas 

(artigo 62 do decreto). O decreto assegura o direito à ampla defesa e ao contraditório, em 

conformidade com os princípios constitucionais do devido processo legal (artigo 5º, LIV e 

LV, da Constituição Federal). 

viii. Receitas Alternativas e Sustentabilidade Financeira  

O decreto aborda a questão das receitas alternativas como estratégia para garantir a 

sustentabilidade financeira do sistema de transporte público, contribuindo para a 

modicidade tarifária e a qualidade dos serviços prestados.  

O artigo 63 autoriza a SPTrans a "promover a exploração econômica de publicidade nos 

cartões do Bilhete Único, em qualquer de seus perfis, modalidades e categorias", até o início 

da vigência da concessão ou permissão de que trata o art. 9º, inciso I, da Lei nº 16.703/2017. 

Essa medida permite a geração de receitas extratarifárias, que podem ser utilizadas para 

subsidiar custos operacionais, investir em melhorias do sistema e evitar aumentos tarifários 

aos usuários. 

Essa estratégia está alinhada com o artigo 27, §1º, da Lei nº 13.241/2001, que determina 

que, para fixar o valor da tarifa, o Poder Executivo deve observar "a somatória da arrecadação 
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das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e auferidas em 

função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por terceiros, 

operadores ou não". 

Adicionalmente, o Decreto nº 58.200/2018, em seu artigo 19, estabelece que as 

concessionárias podem "explorar atividades econômicas acessórias associadas ao objeto 

da concessão, visando à obtenção de receitas adicionais, sejam elas alternativas, 

complement ares, com ou sem exclusividade, desde que não comprometam as atividades 

objeto da concessão". Essas receitas podem incluir: 

¶ Exploração comercial de espaços publicitários em veículos, pontos de parada, 

terminais e estações. 

¶ Parcerias comerciais para oferta de serviços adicionais aos usuários, como Wi-Fi ou 

outros benefícios.  

¶ Desenvolvimento de projetos especiais que gerem receitas adicionais sem impactar 

a operação principal. 

As receitas provenientes dessas atividades devem ser consideradas no reequilíbrio 

econômico -financeiro dos contratos ou compartilhadas com o Poder Concedente, conforme 

previsto no artigo 19, §2º, do Decreto nº 58.200/2018. Isso significa que tais receitas podem 

ser utilizadas para reduzir a necessidade de subsídios públicos, melhorar a qualidade dos 

serviços ou evitar aumentos tarifários, beneficiando diretamente os usuários.  

Essa abordagem busca diversificar as fontes de financiamento do sistema de transporte, 

tornando-o mais resiliente e menos dependente exclusivamente das tarifas pagas pelos 

usuários. Além disso, promove a inovação e a eficiência na gestão do sistema, incentivando 

as concessionárias a buscarem soluções criativas para geração de receitas. 

Essa política está em consonância com as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 

Urbana (Lei Federal nº 12.587/2012), que incentiva a adoção de mecanismos de 

financiamento que promovam a sustentabilidade econômica dos sistemas de transporte 

coletivo. 

ix. Atualização Tecnológica e Modernização:  

O decreto prevê a possibilidade de emissão de cartões virtuais ou outras mídias em 

substituição aos cartões físicos, desde que observadas a viabilidade técnica e as medidas 

de segurança (artigo 1º, §1º). Essa inovação está em consonância com o princípio da 

atualidade tecnológica, previsto no artigo 3º, inciso III, da Lei nº 13.241/2001.  
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2.1.2.2.  Atualizações Recentes e Expansão de Políticas (2023)  

O Decreto Municipal nº 63.019, de 17 de março de 2023, introduz uma política de acesso 

diferenciado ao transporte coletivo na cidade de São Paulo por meio do programa 

"Domingão Tarifa Zero", estabelecendo a gratuidade nos serviços de transporte coletivo 

público aos domingos e em datas comemorativas específicas. A medida, ao configurar uma 

mudança significativa na gestão tarifária e operacional do sistema, apresenta implicações 

diretas no arcabouço jurídico-administrativo da prestação dos serviços de transpo rte no 

município. 

O artigo 6º do decreto delega expressamente à São Paulo Transporte S.A. (SPTrans) a 

responsabilidade técnica e operacional pela implementação do programa, com foco em dois 

eixos principais: 

i. Adaptação do sistema de bilhetagem eletrônica : A SPTrans é incumbida de realizar 

ajustes técnicos na plataforma de bilhetagem para viabilizar a gratuidade sem 

comprometer a integridade do sistema. Isso inclui:  

o A modificação dos parâmetros de tarifação no software da bilhetagem, 

assegurando que a cobrança seja suspensa apenas nos períodos 

determinados. 

o A compatibilidade das alterações com o sistema de integração tarifária já 

existente, de modo a evitar lacunas operacionais que possam gerar 

desequilíbrios econômicos ou fraudes.  

o A implementação de sistemas de auditoria e controle que permitam o registro 

detalhado das viagens realizadas sob o regime de gratuidade para posterior 

fiscalização e prestação de contas.  

ii. Compatibilidade com a gestão tarifária vigente : O decreto enfatiza a necessidade de 

que o programa seja implementado de forma integrada ao modelo de gestão 

financeira do sistema. Isso implica que:  

o As gratuidades concedidas deverão ser contabilizadas como subsídios, em 

conformidade com as normas de gestão de recursos tarifários previstas na 

Lei Municipal nº 13.241/2001  e no Decreto Municipal nº 58.200/2018 . 

o A SPTrans deve assegurar a compensação financeira de operadores 

concessionários, quando aplicável, respeitando os termos contratuais e 

garantindo o equilíbrio econômico -financeiro dos contratos de concessão, 

conforme previsto nos artigos 37 e 38 da Lei Federal nº 8.987/1995 . 
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A delegação de competências à SPTrans no âmbito do artigo 6º reforça seu papel de 

autoridade gestora do sistema de transporte coletivo, uma atribuição prevista no artigo 31 

da Lei Municipal nº 13.241/2001. Entretanto, o decreto também amplia as obrigações da 

empresa no tocante à governança e transparência do programa, ao demandar relatórios 

periódicos que comprovem a eficácia das adaptações implementadas e a regularidade do 

impacto financeiro decorrente da gratuidade.  

O programa também se alinha aos princípios constitucionais da universalidade do serviço 

público essencial, previstos no artigo 175 da Constituição Federal, e da prioridade ao 

transporte coletivo sobre o individual, estabelecido no artigo 182, parágrafo 1º,  e 

regulamentado pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001). A adoção de medidas 

de incentivo ao transporte público como o "Domingão Tarifa Zero" insere-se no contexto de 

políticas urbanas voltadas à mobilidade sustentável e à inclusão social, um compromisso 

reforçado no Plano Diretor Estratégico (Lei Municipal nº 16.050/2014).  

A implementação do programa, no entanto, exige a integração de suas disposições ao 

arcabouço jurídico e contratual que rege o sistema de transporte coletivo. Nesse sentido, é 

necessário observar como a gestão dos recursos tarifários vinculados ao subsídio será 

tratada, uma vez que o decreto não especifica diretamente as fontes de compensação. Em 

conformidade com o artigo 27, parágrafo 4º, da Lei nº 13.241/2001, gratuidades ou reduções 

tarifárias devem dispor de fontes específicas de financiamento, evitando que o programa 

comprometa a sustentabilidade do sistema.  

2.1.2.3.  Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito (FMDT)  

A Lei nº 14.488, de 19 de julho de 2007, institui o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 

Trânsito (FMDT) no município de São Paulo. Este fundo tem por finalidade o financiamento 

da expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 

desenvolvimento do trânsito na cidade, em consonância com o Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB). 

O FMDT é criado com base no artigo 1º da Lei nº 14.488/2007, que estabelece sua 

instituição junto à Secretaria Municipal de Transportes (SMT): 

"Art. 1º Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 

Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 

expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 

desenvolvimento do trânsi to no Município de São Paulo." (Lei nº 14.488/2007) 
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As finalidades do FMDT estão delineadas no artigo 2º, que determina a aplicação exclusiva 

dos recursos no desenvolvimento do trânsito, conforme o artigo 320 do CTB. As atividades 

abrangidas incluem: 

¶ Sinalização; 

¶ Engenharia de tráfego e de campo; 

¶ Policiamento e fiscalização;  

¶ Educação de trânsito. 

 

O Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 320, dispõe que a receita arrecadada com a 

cobrança de multas de trânsito será aplicada exclusivamente em sinalização, engenharia de 

tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito. Portanto, o FMDT 

alinha-se diretamente com as determinações do CTB, destinando os recursos provenientes 

das multas para o aprimoramento do trânsito no município.  

Conforme o artigo 3º da Lei nº 14.488/2007, o FMDT é constituído com verbas provenientes: 

"Art. 3º O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com 

verba proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e 

convênio celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da 

Secretaria Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos 

do § 4º do art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro." (Lei nº 14.488/2007)  

 

Desta forma, o fundo é alimentado principalmente pela arrecadação de multas de trânsito, 

em conformidade com os artigos 280, §4º, e 320 do CTB, que permitem a celebração de 

convênios entre os órgãos de trânsito municipais e estaduais para a execução das 

atividades de fiscalização e arrecadação. O artigo 320 do CTB determina: 

"A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, 

exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, 

fiscalização e educação de trânsito." (CTB, art. 320) 

 

A administração dos recursos do FMDT é realizada por um Conselho Diretor, composto por 

nove membros efetivos nomeados pelo Executivo, conforme o artigo 4º da lei. O Decreto nº 

49.399, de 11 de abril de 2008, que regulamenta a lei, detalha a composição e atribuições do 

Conselho Diretor.  

Segundo o artigo 7º do decreto, o Conselho Diretor é constituído por representantes de 

diversas secretarias municipais, incluindo: 

¶ Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes; 

¶ Gabinete do Prefeito; 
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¶ Secretaria do Governo Municipal; 

¶ Secretaria Municipal da Fazenda; 

¶ Secretaria Municipal de Justiça; 

¶ Secretaria Municipal de Gestão. 

 

O Conselho Diretor tem atribuições definidas no artigo 8º do decreto, como: 

¶ Aprovar o plano de aplicação de recursos do fundo; 

¶ Submeter relatórios anuais ao Executivo; 

¶ Opinar sobre a aceitação de doações e contribuições; 

¶ Prestar contas à sociedade civil das atividades desenvolvidas com os recursos do 

FMDT. 

 

O Conselho Fiscal também é instituído para analisar e aprovar as prestações de contas, 

conforme o artigo 12 do decreto.  

A análise do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito (FMDT) evidencia sua 

importância como instrumento de política pública para o desenvolvimento e aprimoramento 

das ações de trânsito no município de São Paulo. O FMDT está fundamentado na Lei nº 

14.488/2007 e regulamentado pelo Decreto nº 49.399/2008, alinhando -se diretamente com 

as disposições do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), especialmente no que se refere à 

destinação dos recursos provenientes das multas de trânsito.  

Entretanto, verifica-se uma ausência de conexão direta com a Lei nº 13.241/2001, que 

disciplina a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros, o que pode limitar a capacidade de planejamento e execução de políticas 

integradas de mobilidade urbana.  

A segregação dos marcos legais restringe a unificação dos recursos financeiros e a criação 

de condições de acesso mútuo entre os instrumentos jurídicos, o que pode comprometer a 

alocação eficiente dos recursos públicos  e limitando a possibilidade de sinergia financeira 

entre as áreas de trânsito e transporte público. Importa ressalvar que a flexibilidade 

financeira é importante para a execução de projetos que exigem coordenação intersetorial.  

Portanto, a integração legislativa e operacional entre o FMDT e a Lei nº 13.241/2001 poderia 

ampliar os resultados das políticas públicas de mobilidade urbana, alinhando -se às diretrizes 

da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei Federal nº 12.587/2012). 
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2.1.3.  O Transporte Coletivo Urbano e a Mobilidade no âmbito do Plano 

Diretor da Cidade de São Paulo e o Plano Municipal de Mobilidade 

Urbana 

O transporte coletivo urbano desempenha um papel basilar na mobilidade das cidades, 

sendo responsável por garantir o deslocamento eficiente de milhões de pessoas 

diariamente. Segundo dados da SPTrans (São Paulo Transporte S/A), empresa responsável 

pela gestão do transporte coletivo na cidade de São Paulo, o sistema de ônibus municipais 

transporta cerca de 10 milhões de passageiros por dia. 

Considerando apenas os transportes metropolitanos, incluindo linhas de trem, metrô e 

ônibus intermunicipais da Grande São Paulo, são quase 5 milhões de pessoas transportadas 

por dia. Portanto, somando os passageiros dos ônibus municipais e dos transportes 

metropolitanos, o sistema de transporte público da cidade de São Paulo movimenta 

aproximadamente 15 milhões de pessoas diariamente.  

Precisamos, a seguir, verificar de que maneira a questão da mobilidade é tratada pelo Plano 

Diretor Estratégico - PDE, Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, modificada pela Lei nº 

17.975, de 8 de julho de 2023. De partida, o Artigo 2º do PDE estabelece a política de 

mobilidade como um ponto de contato com a legislação estadual e fede ral, relacionada 

diretamente ao ordenamento do território, e contígua a temas como saneamento básico e 

meio ambiente: 

ҵCtv0"4º"C"rtgugpvg"ngk"vgo"eqoq"dcug"qu"hwpfcogpvqu"gzrtguuqu"pc"Eqpuvkvwkּנּצq"

Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

 

§ 1º O Plano Diretor deverá considerar o disposto nos planos e leis nacionais e 

estaduais relacionadas às políticas de desenvolvimento urbano, incluindo 

saneamento básico, habitação, mobilidade e ordenamento territorial, e à política de 

meio ambiente. (São Rcwnq"*UR+."4236+Ҷ 

Além disso, o Artigo 6º do PDE também estabelece uma relação direta entre mobilidade, 

atividades econômicas e desenvolvimento urbano sustentável, afirmando que a mobilidade 

é tema fundamental para garantir a distribuição adequada da população pelo territór io, isto 

é, deve haver uma adequada distribuição de empregos e moradia, bem como uma rede que 

garanta deslocamentos eficientes e confortáveis:  

ҵCtv0"8º"C"Rqnֿבvkec"fg"Fgugpxqnxkogpvq"Wtdcpq"g"q"Rncpq"Fktgvqt"Guvtcvּרikeq"ug"

orientam pelas seguintes diretrizes:  

IX - planejamento da distribuição espacial da população e das atividades econômicas 

de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos 
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negativos sobre o meio ambiente, a mobilidade e a qualidade de vida urbana e 

ugiwtcpּצc"r dnkec"owpkekrcn="*Uּנq"Rcwnq"*UR+."4236+Ҷ 

O texto vai além em seu Artigo 8º, no qual o acesso de todos os cidadãos ao direito à 

moradia, à mobilidade, à infraestrutura básica e ao acesso aos equipamentos sociais é 

condição fundamental para garantir o desenvolvimento urbano sustentável. Além disso,  o 

Artigo 9º, que define as estratégias do Plano Diretor, posiciona a mobilidade no centro do 

debate. 

ҵCtv0":º"Rctc"ictcpvkt"wo"fgugpxqnxkogpvq"wtdcpq"uwuvgpvּלxgn"g"gswknkdtcfq"gpvtg"cu"

várias visões existentes no Município sobre seu futuro, o Plano Diretor observa e 

considera, em sua estratégia de ordenamento territorial, as seguintes cinco 

dimensões: 

I - a dimensão social, fundamental para garantir os direitos sociais para todos os 

cidadãos, em especial, o direito à moradia, à mobilidade, à infraestrutura básica e ao 

acesso aos equipamentos sociais;  

[...] 

Art. 9º A estratégia territorial do Plano Diretor, na perspectiva de observar de maneira 

equilibrada as dimensões definidas no artigo anterior e, ainda, os princípios, diretrizes 

e objetivos da Política Urbana, estrutura-se a partir dos seguintes elementos: 

II - Rede de estruturação e transformação urbana, onde se concentram as 

transformações estratégicas propostas pelo Plano Diretor, composta pelos 

seguintes elementos estruturadores do território:  

b) rede estrutural de transporte coletivo, definidora dos eixos de estruturação da 

transformação urbana, ao longo da qual se propõe concentrar o processo de 

adensamento demográfico e urbano e qualificar o espaço público; (São Paulo (SP), 

4236+Ҷ 

As relações entre desenvolvimento urbano sustentável, desenvolvimento econômico 

sustentável e políticas de mobilidade ficam explícitas nos artigos 174 e 178 do PDE, que 

determinam: 

ҵCtv0"3960"Cu"rqnֿבvkecu"r dnkecu"ugvqtkcku."go"gurgekcn"cu"wtdcpcu"g"codkgpvcku."

integram a Política de Desenvolvimento Urbano do Município e definem as ações que 

devem ser implementadas pelo Executivo para cumprir os objetivos estratégicos 

deste Plano Diretor Estratégico. 

§ 1º As políticas e os sistemas urbanos e ambientais tratados nesta lei são as que 

se relacionam direta ou indiretamente com questões de ordenamento territorial, a 

saber: 

I ҭ Política de Desenvolvimento Econômico Sustentável; 

II ҭ Política e Sistema de Mobilidade; 

[...]  
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Art. 178. Para planejar a implantação dos polos de desenvolvimento econômico e 

estimular a atração de empresas, o Município deve formular planos específicos para 

cada polo, que devem conter, no mínimo: 

IV ҭ as intervenções necessárias, em especial de logística, mobilidade e 

infraestrutura, para viabilizar a implantação das atividades econômicas prioritárias; 

*Uּנq"Rcwnq"*UR+."4236+Ҷ 

O PDE propõe que se trabalhe a partir de conceitos novos e complexos que demandam a 

integração de políticas públicas com protagonismo para a tecnologia, dando destaque para 

a questão da mobilidade como articulação dos usos da cidade, o que significa inclus ive 

aprimorar a mobilidade no interior dos bairros que já contam com uma diversidade de 

formas de uso e ocupação próxima daquela que se deseja: 

ҵCtv0"3;:-A. A Prefeitura elaborará o Plano Municipal de Cidade Inteligente, de acordo 

com as determinações estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 

bem como dos objetivos e diretrizes deste artigo.  

§ 2º O desenvolvimento de iniciativas do Plano Municipal de Cidade Inteligente 

deverá observar as seguintes diretrizes: 

XX - planejamento urbano com foco na eficiência da mobilidade urbana, no uso 

diversificado da ocupação do solo e na apropriação dos espaços pelos cidadãos. 

*Uּנq"Rcwnq"*UR+."4236+Ҷ 

O tema da mobilidade tem importância confirmada pela presença de um conselheiro 

representante de movimentos de mobilidade urbana no Conselho Municipal de Política 

Urbana ҭ CMPU, conforme determinado pelo Artigo 327. 

O PDE deixa claro de que maneira esses temas devem compor a política urbana do Município 

de São Paulo. O Artigo 12 dispõe sobre a Macroárea de Estruturação Metropolitana ҭ MEM 

e, dentre os objetivos do Setor Orla Ferroviária e Fluvial e do Setor Eixos de Desenvolvimento, 

kpenwk"c"ҵtgewrgtcּנּצq"fc"swcnkfcfg"fqu"ukuvgocu"codkgpvcku"gzkuvgpvgu."gurgekcnogpvg"fqu"

rios, córregos e áreas vegetadas, articulando-os adequadamente com os sistemas urbanos, 

principalmente  fg"ftgpcigo."ucpgcogpvq"dּלukeq"g"oqdknkfcfgҶ"*Uּנo Paulo (SP), 2014). No 

caso do Setor Orla Ferroviária e Fluvial, inclusive a política de mobilidade deve dedicar 

ҵgurgekcn"cvgpּנּצq"ּכ"tgewrgtcּנּצq"fcu"rncpֿבekgu"hnwxkcku"g"okvkicּנּצq"fcu"knjcu"fg"ecnqtҶ"*Uּנq"

Paulo (SP), 2014). 

Pq"Ctvkiq"36."swg"fguetgxg"c"Ocetqּלtgc"fg"Swcnkhkecּנּצq"fc"Wtdcpk|cּנּצq."ҵectcevgtk|cfc"rgnc"

existência de usos residenciais e não residenciais instalados em edificações horizontais e 

verticais, com um padrão médio de urbanização e de oferta de serviços e eqwkrcogpvquҶ"

(São Paulo (SP), 2014), o tema da mobilidade ganha ainda mais destaque, sendo um dos 

qdlgvkxqu"gurgeֿבhkequ"fguuc"Ocetqּלtgc0"Cnּרo"fkuuq."q"Ctvkiq"36"fgvgtokpc"c"ҵcornkcּנּצq"fc"

oferta de oportunidades de trabalho e emprego nos Eixos de Estruturação da Transformação 
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Urbana e centralidades existentes, criando polos de atração em localidades intermediárias 

gpvtg"egpvtq"g"rgtkhgtkcҶ"*Uּנq"Rcwnq"*UR+."4236+0 

Posteriormente, o Artigo 15, ao descrever a Macroárea de Redução da Vulnerabilidade 

Urbana3, marcada pela precariedade e pela exposição a diversos riscos de natureza 

geográfica e social, estabelece como um dos objetivos específicos dessa Macroárea 

vcodּרo"c"ognjqtkc"fcu"eqpfkּ︣צgu"fg"oqdknkfcfg0"Cfkekqpcnogpvg."fgvgtokpc"ҵkpegpvkxct"

usos não residenciais nos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana e centralidades 

fg"dckttq."rctc"igtct"gortgiqu"g"tgfw|kt"c"fkuvּמpekc"gpvtg"oqtcfkc"g"vtcdcnjqҶ"*Uּנq"Rcwnq"

(SP), 2014), assim como o Artigo 18 determina para a Macroárea de Redução da 

Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental. 

Em seguida, o Artigo 19 caracteriza a Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e 

Ambiental conforme abaixo, apontando a mobilidade igualmente como um de seus objetivos 

específicos.  

A Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental é caracterizada pela 

existência de vazios intraurbanos com ou sem cobertura vegetal e áreas urbanizadas 

com distintos padrões de ocupação, predominantemente horizontais, ocorrendo, 

ainda, reflorestamento, áreas de exploração mineral, e algumas áreas com 

concentração de atividades industriais, sendo este um território propício para a 

qualificação urbanística e ambiental e para provisão de habitação, equipamentos e 

serviços, respeitadas as condicionantes ambientais (São Paulo (SP), 2014).  

Os três artigos mencionados tratam do tema nos seguintes termos: melhoria e 

complementação do sistema de mobilidade urbana, com integração entre os sistemas de 

transporte coletivo, viário, cicloviário, e de circulação de pedestres, dotando-o de condições 

adequadas de acessibilidade universal e sinalizações adequadas. Existe, porém, uma 

diferença entre as Macroáreas, pela sua natureza: apenas o Artigo 14, que descreve a 

Macroárea de Qualificação da Urbanização, cita o transporte hidroviário; por outro lado, 

apenas o Artigo 15, que descreve a Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, cita 

o transporte ferroviário; o Artigo 19 não menciona o transporte hidroviário, tampouco o 

ferroviário. 

 

3 Ctv0"370"C"Ocetqּלtgc"fg"Tgfwּנּצq"fc"Xwnpgtcdknkfcfg"Wtdcpc"nqecnk|cfc"pc"rgtkhgtkc"fc"ּלtgc"wtdcpk|cfc"fq"

vgttkv︡tkq"owpkekrcn"ectcevgtk|c/ug"rgnc"gzkuvּשpekc"fg"gngxcfqu"ֿבpfkegu"fg"xwnpgtcdknkfcfg"uqekcn."dckzqu"ֿבpfkegu"

fg"fgugpxqnxkogpvq"jwocpq"g"ּר"qewrcfc"rqt"rqrwncּנּצq"rtgfqokpcpvgogpvg"fg"dckzc"tgpfc"go"cuugpvcogpvqu"

rtgeּלtkqu"g"kttgiwnctgu."swg"crtgugpvco"rtgectkgfcfgu"vgttkvqtkcku."kttgiwnctkfcfgu"hwpfkּלtkcu."tkuequ"igqn︡ikequ"g"

fg"kpwpfcּנּצq"g"fּרὌekvu"pc"qhgtvc"fg"ugtxkּצqu."gswkrcogpvqu"g"kphtcguvtwvwtcu"wtdcpcu0 
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O Artigo 22, então, define as áreas de influência do chamado sistema estrutural de transporte 

coletivo, cujo regramento deve ser lido em conjunto com as regras específicas das 

Macroáreas, determinando a maneira como se dá o parcelamento, o uso e a ocupação do 

território.  

As áreas que integram os Eixos de Estruturação da Transformação Urbana estão 

definidas por faixas de influências do sistema estrutural de transporte coletivo de 

média e alta capacidade [...],considerando as linhas, ativas ou em planejamento, do 

trem, metrô, monotrilho, VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), VLP (Veículo Leve sobre 

Pneus) e corredores de ônibus municipais e intermunicipais de média capacidade 

com operação em faixa exclusiva à esquerda do tráfego geral [...], onde é necessário 

um processo de transformação do uso do solo, com o adensamento populacional e 

construtivo articulado a uma qualificação urbanística dos espaços públicos, 

mudança dos padrões construtivos e ampliação da oferta de serviços e 

equipamentos públicos (São Paulo (SP), 2014).  

Posteriormente, o Artigo 23 define os objetivos dos Eixos de Estruturação da Transformação 

Urbana em função do sistema estrutural de transporte coletivo nos termos: promover melhor 

aproveitamento do solo; compatibilizar o adensamento com o respeito às cara cterísticas 

ambientais, geológico-geotécnicas e os bens e áreas de valor histórico, cultural, paisagístico 

e religioso; qualificar as centralidades existentes e estimular a criação de novas 

centralidades; ampliar a oferta de habitações de interesse social; promover a qualificação 

urbanística e ambiental; garantir espaço para a ampliação da oferta de serviços e 

equipamentos públicos; desestimular o uso do transporte individual motorizado; orientar a 

produção imobiliária da iniciativa privada; e prever a implantação de mercados populares 

(São Paulo (SP), 2014, adaptado). 

A MEM e os Eixos de Estruturação da Transformação Urbana tornaram-se as áreas de maior 

interesse e maior intensidade da atividade de planejamento urbano no Município de São 

Paulo, e o Plano de Intervenção Urbana ҭ PIU consolidou-se como o principal disposi tivo de 

planejamento, cuja aplicação estruturou-se, portanto, em torno das especificidades da MEM 

e dos Eixos.  

O Artigo 26 do PDE também define conceitualmente a Rede de Estruturação Local, ainda 

sem elementos concretos que a definam, mas com potencial para tornar -se um conjunto de 

planos articulados. Esses planos podem prever intervenções que mobilizem 

simultaneam ente diversas políticas setoriais, que dependam da articulação de diferentes 

pastas com o objetivo de estruturar o território em pequena e média escala, em regiões 

alternativas à MEM e aos Eixos, elaborados sob o regime dos PIUs, levando em consideração 

as especificidades de cada local. 
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A Rede de Estruturação Local compreende porções do território destinadas ao 

desenvolvimento urbano local, mediante integração de políticas e investimentos 

públicos em habitação, saneamento, drenagem, áreas verdes, mobilidade e 

equipamentos urbanos e sociais, especialmente nas áreas de maior vulnerabilidade 

social e ambiental (São Paulo (SP), 2014).  

Aprimorar o sistema de mobilidade local, articular esse sistema aos sistemas de transporte 

eqngvkxq"owpkekrcn"g"ogvtqrqnkvcpq."g"rtkqtk|ct"c"oqdknkfcfg"cvkxc"*pqu"vgtoqu"ҵoqfqu"fg"

vtcpurqtvg"pּנq"oqvqtk|cfquҶ+."ּר"wo"fqu"qdlgvkxqu"fc"Tgfg"fg"Guvtwvwtcּנּצq"Nqeal. Vale 

destacar que a mobilidade ativa também é destaque do Artigo 303, sobre o Sistema de 

Gswkrcogpvqu"Wtdcpqu"g"Uqekcku."swg"vgo"eqoq"wo"fg"ugwu"qdlgvkxqu"ҵc"cornkcּנּצq"fc"

acessibilidade à rede de equipamentos e aos sistemas de mobilidade urbana, incluindo 

rgfguvtgu"g"ekenqxkcuҶ"*Uּנq"Rcwnq"*UR+."4236+0 

Como podemos observar, o PDE estabelece os termos que devem ser usados para tratar da 

questão da mobilidade, do geral ao específico, sendo plenamente possível observar o 

disposto no Artigo 27 e seus desdobramentos na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo ҭ NRWQU."eqoq"c"etkcּנּצq"fg"ҵeqpfkּ︣צgu"gurgekcku"rctc"c"eqpuvtwּנּצq"fg"gfkhֿבekqu-

garagem em áreas estratégicas como as extremidades dos eixos de mobilidade urbana, 

junto às estações de metrô, monotrilho e terminais de integração e de transferência entre  

oqfckuҶ"*Uּנq"Rcwnq"*UR+."4236+0 

Lembrando de que o Artigo 2º estabeleceu uma relação direta entre ordenamento urbano e 

a política de mobilidade, o Artigo 134, que passa a vigorar com a redação estabelecida pelo 

Artigo 53 na revisão do PDE 17.975/2023 , afirma que o Poder Público poderá promover o 

ordenamento e a reestruturação do território por meio da elaboração de um PIU, nos 

seguintes termos: 

ҵCtv0"3560"Eqo"q"qdlgvkxq"fg"rtqoqxgt"q"qtfgpcogpvq"g"c"tgguvtwvwtcּנּצq"wtdcpc"go"

áreas subutilizadas e/ou com potencial de transformação e qualificação, 

preferencialmente relacionadas com a Rede de Estruturação e Transformação 

Urbana, o Poder Público Municipal poderá utilizar os seguintes instrumentos de 

ordenamento e reestruturação urbana: 

I - Operações Urbanas Consorciadas;  

II - Concessão Urbanística;  

III - Áreas de Intervenção Urbana;  

IV - Áreas de Estruturação Local;  

V - Reordenamento Urbanístico Integrado.  

§ 1º Para a implementação dos instrumentos referidos no caput deste artigo, o Poder 

Público Municipal conduzirá Planos de Intervenção Urbana ҭ PIU, consistentes em 

procedimento com tramitação previamente definida, que objetiva a produção de 
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estudos técnicos mediante participação social, comportando as seguintes 

modalidades: 

I - PIU de Ordenamento e Reestruturação Urbana, que, em atendimento ao previsto no 

caput deste artigo, busca promover a definição dos instrumentos de política urbana 

mais adequados a propiciar o ordenamento e a reestruturação urbana em áreas 

subutilizadas e/ou com potencial de transformação e qualificação, com a 

implementação das intervenções a serem propostas, objetivando:  

[...] 

c) integração de políticas e investimentos públicos em habitação, saneamento, 

drenagem, áreas verdes, mobilidade e equipamentos urbanos e sociais, entre outras 

que contribuam para a minimização das mudanças climáticas; (São Paulo (SP), 

4236+Ҷ 

Isto é, projetos que têm como objetivos alterações das condições de mobilidade e que têm, 

como efeitos diretos e indiretos, contribuições no sentido de amenizar os efeitos das 

mudanças climáticas, sob diretrizes de reestruturação, reordenamento e qualifica ção do 

espaço urbano, podem ser elaborados na forma de um PIU ou no âmbito do instrumento 

urbanístico resultado da elaboração de um PIU. Isto é, o projeto do VLT pode se dar na forma 

de um PIU específico, no âmbito de um PIU com escopo mais amplo, ou ser recepcionado 

por um instrumento urbanístico vigente resultado da elaboração de um PIU. 

Os artigos que descrevem os instrumentos urbanísticos também citam de maneira clara o 

tema da mobilidade. O Artigo 141 afirma que as leis que instituem cada Operação Urbana 

Consorciada ҭ OUC devem incluir:  

delimitação do perímetro expandido no qual serão realizados investimentos, com 

recursos da própria Operação Urbana Consorciada, que atendam às necessidades 

habitacionais da população de baixa renda e melhorem as condições dos sistemas 

ambientais, de drenagem, de saneamento e de mobilidade, entre outros (São Paulo 

(SP), 2014). 

O Artigo 145 determina que as Áreas de Intervenção Urbana ҭ AIU4 devem conter: um Projeto 

de Intervenção Urbana que atenda demandas sociais e equacione problemas urbanísticos 

existentes ou decorrentes da implantação de novas infraestruturas, respeitando e 

integrando as áreas de valor histórico, cultural e ambiental; propostas para ofertar serviços, 

equipamentos e infraestruturas urbanas articuladas com o incremento de novas densidades 

habitacionais e construtivas e com a transformação nos padrões de uso e ocupação do solo; 

 

4"Ctv0"3670"Cu"ּלtgcu"fg"kpvgtxgpּנּצq"wtdcpc"uּנq"rqtּ︣צgu"fg"vgttkv︡tkq"fgὌpkfcu"go"ngk"fguvkpcfcu"ּכ"tgguvtwvwtcּנּצq."
vtcpuhqtocּנּצq."tgewrgtcּנּצq"g"ognjqtkc"codkgpvcn"fg"ugvqtgu"wtdcpqu"eqo"ghgkvqu"rqukvkxqu"pc"swcnkfcfg"fg"xkfc."
pq"cvgpfkogpvq"ּכu"pgeguukfcfgu"uqekcku."pc"ghgvkxcּנּצq"fg"fktgkvqu"uqekcku"g"pc"rtqoqּנּצq"fq"fgugpxqnxkogpvq"
geqp︢okeq."rtgxkuvcu"pq"Rtqlgvq"fg"Kpvgtxgpּנּצq"Wtdcpֿבuvkec"gncdqtcfq"rctc"c"ּלtgc0 
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e mecanismos para integração de políticas setoriais de diferentes níveis de governo, em 

especial relacionada com os elementos estruturadores do território (São Paulo (SP), 2014, 

adaptado). Todas essas questões, como vimos, estão diretamente relacionadas à política 

de mobilidade pelo próprio PDE. 

Além disso, ainda de acordo com o Artigo 145, a AIU poderá delimitar um perímetro 

expandido que receberá recursos inclusive para melhoria das condições de mobilidade. 

Cabe lembrar que o Setor Central, para o qual está previsto o VLT, é uma AIU. 

A seguir, o Artigo 149 determina que as Áreas de Estruturação Local ҭ AEL são porções do 

território destinadas à transformação urbana local, que deve acontecer por meio da 

integração de políticas públicas. Estão associadas à Rede de Estruturação da 

Transformação Urbana e devem ser implantadas por meio de um PIU especialmente em 

"q"gנּצo"eqoq"wo"fg"ugwu"qdlgvkxqu"ҵswcnkhkecּשtgcu"fg"ockqt"xwnpgtcdknkfcfg0"Cu"CGN"vּלּ

fortalecimento das centralidades locais por meio de sua articulação aos equipamentos 

urbanos e soekcku."jcdkvcּנּצq."ּלtgcu"xgtfgu."ucpgcogpvq"g"oqdknkfcfg"nqecnҶ"*Uּנq"Rcwnq"*UR+."

2014). 

A questão da integração das políticas públicas aparece também  com bastante destaque 

quando o PDE dá suas determinações sobre parques lineares, descritos pelo Artigo 273 

eqoq"ҵkpvgtxgpּ︣צgu"wtdcpֿבuvkecu"cuuqekcfcu"cqu"ewtuqu"fҲּלiwc."rtkpekrcnogpvg"cswgngu"

kpugtkfqu" pq" vgekfq" wtdcpqҶ" *Uּנq" Rcwnq" *UR+." 4236+." swg" kpvgitcm o Programa de 

Tgewrgtcּנּצq" Codkgpvcn" fg" Hwpfqu" fg" Xcng." g" uwc" rngpc" korncpvcּנּצq" ҵrtguuwr︣g" c"

articulação de ações de saneamento, drenagem, sistema de mobilidade, urbanização de 

interesse social, eqpugtxcּנּצq"codkgpvcn"g"rckucikuoqҶ"*Uּנq"Rcwnq"*UR+."4236+0 

Além de estabelecer mobilidade como tema central das ações de planejamento urbano, o 

PDE apresenta o PIU como processo de planejamento que deve articular os objetivos das 

Macroáreas e os objetivos dos instrumentos urbanísticos. Nesse espírito, o Artigo 346  

determina: 

Art. 346. Em consonância com as diretrizes expressas nesta lei, os Planos Regionais 

das Subprefeituras têm como objetivos:  

IX ҭ propor ações para a redução da necessidade de deslocamento e a melhoria do 

sistema viário e de transporte coletivo, por meio da definição de especificidades do 

subsistema viário coletor e local, incluindo rede cicloviária e de circulação de 

pedestres, acessibilidade universal nos espaços públicos, com base no Plano 

Municipal de Mobilidade; (São Paulo (SP), 2014) 

Ainda de acordo com o Artigo 346, os Planos Regionais das Subprefeituras devem observar 

os planos setoriais, inclusive o Plano Municipal de Mobilidade. Além disso, o Artigo 349 
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determina que os Plano de Bairro deverão dar especial atenção para as questões relativas à 

oqdknkfcfg"cvkxc"rctc"ictcpvkt"c"ҵceguukdknkfcfg"g"oqdknkfcfg"fqu"rgfguvtgu."uqdtgvwfq"

cswgngu"rqtvcfqtgu"fg"pgeguukfcfgu"gurgekckuҶ"*Uּנq"Rcwnq"*UR+."4236+0 

2.1.3.1.  O Plano Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo 

O Artigo 229 do Plano Diretor Estratégico ҭ PDE (Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, 

modificada pela Lei nº 17.975, de 8 de julho de 2023) determina que a Prefeitura do 

Município de São Paulo deve elaborar o Plano Municipal de Mobilidade Urbana, observando 

a Política Nacional de Mobilidade Urbana, e estabelece o conteúdo mínimo desse Plano. Mas 

como será visto, no PDE, o tema da mobilidade também atravessa outros temas do 

planejamento urbano. 

O Plano Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo, conhecido como PlanMob, foi 

instituído pelo Decreto nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016. O PlanMob define mobilidade 

como a capacidade de um indivíduo de se deslocar pela cidade, diretamente relacionada à 

sua condição econômica:  

ҵwo"cvtkdwvq"fq"kpfkxֿבfwq"g"gzrtguuc"uwc"ecrcekfcfg"fg"ug"fgunqect"rgnq"vgttkv︡tkq"fc"

cidade. Essa capacidade varia em função de sua condição social, ou seja, um 

indivíduo terá maior ou menor mobilidade quanto maior ou menor for sua renda. 

Assim, a definição de mobilidade considera, sobretudo, a dimensão econômica dos 

fgunqecogpvqu"g"rqfg"ugt"cxcnkcfc"go"hwpּנּצq"fc"tgpfc"hcoknkct0Ҷ"*ROUR."4237."r032+0" 

Rqt"uwc"xg|."Oqdknkfcfg"Wtdcpc"ּר"ҵcekoc"fg"vwfqҶ."wo"cvtkdwvq"fcu"ekfcfgu0"Eqpukfgtc"wo"

amplo conjunto de predicados que uma aglomeração urbana possui que são próprios ou 

hcxqtgego" woc" oqdknkfcfg" ocku" swcnkhkecfc" g" ghkekgpvg0Ҷ" *ROUR." 4237." r0" 32+0" Go"

atendimento à Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que estabeleceu a Política 

Nacional de Mobilidade Urbana ҭ PNMU, e ao Plano Diretor Estratégico ҭ PDE do Município 

de São Paulo, o objetivo do PlanMob é estabelecer os princípios do planejamento e da gestão 

do Sistema Municipal de Mobilidade Urbana de 2015 a 2030. O PlanMob reconhece 

mobilidade como resultado de políticas públicas.  

ҵWo"fqu"rtgegkvqu"hwpfcogpvcku"swg"qtkgpvc"q"fgugpxqnxkogpvq"fg"woc"pqxc"rqnֿבvkec"

de mobilidade urbana para o Município de São Paulo ҭ MSP é a coordenação da 

política de transporte e circulação com o plano de desenvolvimento urbano. O desafio 

assumido com a proposta dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana do 

PDE 2014 associa, intrinsecamente, o desenho da rede de transporte de média e alta 

capacidade com a delimitação de áreas destinadas ao adensamento de atividades 

de emprego e moradia. Uma das decorrências em longo prazo da adoção da política 

preconizada será a redução do número excessivo de viagens pendulares motorizadas 

no âmbito municipal.  
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Outro preceito fundamental que norteia esta política é o estabelecimento de uma 

necessária priorização do uso do espaço viário urbano pelo transporte público 

coletivo, pelo transporte ativo e pelos deslocamentos a pé. O espaço viário urbano é 

escasso e essa priorização é fundamental para a eficiência do transporte coletivo 

bem como para a garantia de um deslocamento seguro e eficaz do transporte ativo. 

Neste contexto o deslocamento a pé, que tem prioridade sobre os demais, é visto não 

apenas como um modo de transporte, mas como uma atividade básica do ser 

jwocpq"c"ugt"rngpcogpvg"cuugiwtcfc0Ҷ"*ROUR."4237."r0"2:+ 

Os princípios, diretrizes e objetivos que orientam o PlanMob podem ser expressos da 

seguinte maneira: integrar a política de mobilidade às políticas de desenvolvimento urbano 

e de justiça social; garantir a acessibilidade universal, do passeio público e todos os outros 

componentes dos sistemas de mobilidade; promover o desenvolvimento sustentável e 

reduzir as emissões atmosféricas; promover a equidade no acesso e no uso dos espaços, 

democratizar o espaço viário e o acesso a serviços básicos; tornar mais homogênea a macro 

acessibilidade e promover a eficiência, a eficácia e a efetividade do sistema através da 

gestão integrada, da otimização do sistema viário e da redução do tempo médio das viagens; 

garantir o abastecimento e a circulação de bens e serviços e  aperfeiçoar a logística do 

transporte de cargas; consolidar a gestão democrática do sistema; garantir a segurança nos 

deslocamentos, incentivar e priorizar o pedestre, os modos ativos e o transporte público 

coletivo, e reduzir o número de acidentes e mortes no trânsito; e reduzir os custos urbanos, 

ambientais e sociais, incentivando o desenvolvimento técnico e a qualificação do sistema 

de transporte público coletivo (PMSP, 2015, p. 53-55, adaptado). 

Isto é, a política de mobilidade do Município de São Paulo é desenhada explicitamente a 

partir da ideia de que a capacidade de um indivíduo de se locomover pela cidade está 

diretamente relacionada à sua condição econômica, isto é, o direito à cidade está 

condicionado à renda, e que a política de mobilidade é também uma política de 

desenvolvimento urbano. Assim sendo, uma política de desenvolvimento urbano, para 

garantir o direito à cidade, deve estar orientada pelo princípio da distribuição da renda e, 

portanto, pelo princípio da distribuição com equidade dos investimentos em mobilidade pelo 

território.  

Destacamos também a análise feita pelo PlanMob sobre o Decreto nº 56.232, de 2 de julho 

de 2015, que confere nova regulamentação à Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 

alterada pela Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos 

serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros. 

ҵQ"Vtcpurqtvg"Eqngvkxq"R dnkeq"fg"Rcuucigktqu"pq"Owpkeֿבrkq"fg"Uּנq"Rcwnq"ּר"wo"

serviço público acessível a toda a população, com tarifas e itinerários fixados pelo 

Poder Executivo, satisfazendo as condições de continuidade, regularidade, qualidade, 
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eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 

sua prestação. Compreende todos os processos necessários à oferta das viagens, 

os veículos empregados, as tecnologias associadas à operação e as infraestruturas 

dedicadas ao suporte das atividades operacionais, abrangendo, dentre outras, as 

seguintes atividades: 

Operação da frota de veículos, incluindo a dos Serviços Complementares; 

administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações 

de transferência; programação da operação; controle da operação; operação das 

bilheterias dos terminais d e integração e estações de transferência e dos postos de 

atendimento ao usuário do Bilhete Único; operação dos terminais de integração e 

estações de transferência; planejamento estrutural da rede, gerenciamento e 

fiscalização do transporte coletivo público  de passageiros; gestão financeira do 

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, nela incluída a política 

tarifária e a comercialização e a gestão dos meios de pagamento; e operação e 

manutenção do viário de interesse do transporte coletivo, incluindo pontos de parada. 

*ROUR."4237."r0"93+Ҷ 

O Decreto nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que instituiu o PlanMob, determina que o 

Plano Municipal de Mobilidade de São Paulo seja revisto a cada 4 anos. Não podemos 

afirmar que o Plano passou por revisões e consequentes alterações substanciais desde sua 

primeira versão, elaborada em 2015. Por esse motivo, trabalhamos, neste relatório, no 

sentido de expandir alguns horizontes expressos pelo PlanMob ҭ trata-se da aplicação de 

conceitos elaborados tendo em vista o ônibus, a outros modais ҭ, enquanto boa parte do 

conteúdo permanece perfeitamente de acordo com a realidade da Cidade de São Paulo. 

2.1.3.2.  Novas Políticas e Ações Municipais  

As ações recentes de mobilidade urbana em São Paulo estão respaldadas por um conjunto 

de leis e decretos que regulamentam as iniciativas de transporte, sendo que algumas delas 

sofreram ajustes ao longo do tempo para garantir sua eficiência.  

Uma das principais iniciativas é a expansão e modernização dos corredores exclusivos de 

ônibus, prevista no Plano Municipal de Mobilidade Urbana (PlanMob), regulamentado pelo 

Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016. O Decreto nº 59.273, de 2 de março 

de 2020, que atualiza a Política Municipal de Mobilidade Urbana, reforça o papel dos 

corredores de ônibus, promovendo a priorização do transporte público e a integração com 

outros modais, como bicicletas e metrô, para aumentar a eficiência do si stema de transporte 

de superfície. 

O transporte hidroviário Aquático SP é outra iniciativa relevante. Criado como parte das 

políticas de mobilidade integradas ao PlanMob, foi regulamentado pelo Decreto Municipal 
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nº 61.748, de 20 de abril de 2024, autorizando a operação do transporte hidroviário na 

cidade. O projeto, em fase experimental até 31 de dezembro de 2024, visa conectar áreas 

urbanas através dos rios Pinheiros e Tietê, com diretrizes de sustentabilidade e integração 

modal. O Plano Hidroviário de São Paulo (Planhidro), que orienta o uso dos recursos hídricos 

para mobilidade, reflete essa aposta na diversificação dos modais de transporte, ampliando 

as alternativas para o deslocamento urbano de maneira ambientalmente responsável. 

A gratuidade no transporte público aos domingos, instituída pelo Decreto Municipal nº 

63.019, de 12 de dezembro de 2023, faz parte do programa Domingão Tarifa Zero e visa 

incentivar o uso do transporte coletivo e reduzir o fluxo de veículos particulares nesses dias.  

Outro ponto de destaque é a concessão das vagas de estacionamento rotativo para 

edifícios -garagem, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 61.920, de 10 de junho de 2024. 

Essa iniciativa, em regime de parceria público-privada (PPP), é fundamentada pela Lei 

Municipal nº 13.241, de 1993, que regula as concessões no município, e tem como objetivo 

melhorar o uso do espaço urbano nas áreas centrais, liberando vias públicas e otimizando o 

fluxo de trânsito.  

O Projeto do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) no Centro de São Paulo, regulamentado pela 

Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, e pelo Decreto Municipal nº 57.522, de 13 

de dezembro de 2016, complementa a estratégia de revitalização do centro da cidade, 

promovendo a integração dos modais de transporte. O VLT, planejado para reforçar a 

mobilidade na região central, se alinha às diretrizes do Plano Diretor Estratégico (PDE) de 

2014, especialmente em relação ao adensamento ao longo dos Eixos de Desenvolvimento 

Orientado pelo Transporte (DOT). 

3.  Desenvolvimento Urbano Associado às Políticas de Mobilidade  

A cidade de São Paulo, desde seus primórdios, foi moldada por sua posição geográfica 

estratégica, configurando -se como um importante nó regional que conectava o litoral ao 

interior do estado. Essa localização favoreceu um processo de urbanização acelerado, 

impulsionado pela dinâmica de crescimento das atividades econômicas e pelos diferentes 

ciclos produtivos ao longo do tempo (NOBRE, 2019). Entre a segunda metade do século XIX 

e 1930, a economia agroexportadora do café gerou um acúmulo significativo de cap ital, que 

foi investido tanto na nascente indústria quanto no desenvolvimento urbano.  

Para sustentar o processo de desenvolvimento econômico, o Poder Público concentrou 

investimentos em infraestrutura e serviços essenciais nas áreas de maior concentração das 

atividades produtivas, considerando que o desenvolvimento dependente gera uma escassez 

artificial de capital. Esse direcionamento resultou na formação de um espaço urbano 

profundamente diferenciado e segregado. As áreas centrais, mais bem providas de 
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empregos, acessibilidade, infraestrutura e serviços, foram ocupadas por segmentos de 

renda média e alta, enquanto as populações de menor renda foram progressivamente 

"expulsas" para as periferias, regiões menos privilegiadas em termos de infraestrutura e 

oportunidades (MARICATO, 1996; VILLAÇA, 1998). 

O posicionamento geográfico de São Paulo, aliado a essa política de investimentos, resultou 

em uma estrutura urbana radioconcêntrica que influenciou diretamente o padrão de 

expansão urbana a partir da década de 1940. Os planos urbanísticos subsequentes foram 

elaborados para responder a essa configuração, buscando mitigar as desigualdades 

territoriais e organizar os principais eixos de deslocamento. No entanto, a articulação 

regional permaneceu incompleta, perpetuando a segregação e a desigualdade socioespacial 

(BERNARDINI; SATO, 2021). 

Essa configuração inicial da cidade foi consolidada com a implementação do Plano de 

Avenidas, elaborado por Prestes Maia na década de 1930, que foi fortemente influenciado 

por conceitos de urbanização tanto norte -americanos quanto europeus. O plano visava a 

construção de grandes avenidas e a facilitação do fluxo de veículos, e representou um marco 

na transformação da infraestrutura urbana de São Paulo, estruturando a cidade em torno de 

eixos viários que conectavam o centro às áreas periféricas e promoviam o uso do automóvel 

como principal meio de transporte.  Esse modelo consolidou a centralidade das áreas nobres 

e acentuou o processo de periferização da população de baixa renda. 

Ao longo das décadas, a visão rodoviarista foi reforçada por políticas de infraestrutura que 

expandiram a malha viária de São Paulo, como exemplificado pela construção das Marginais 

Tietê e Pinheiros que aumentaram a capacidade de tráfego e consolidaram o modelo de 

desenvolvimento centrado no automóvel. O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado -

PDDI de 1982 seguiu essa lógica, mantendo a estrutura radial de transportes e promovendo 

a expansão viária em anéis que conectavam as áreas centrais às regiões periféricas 

(BERNARDINI; SATO, 2021). No entanto, essa abordagem evidenciou suas limitações com o 

tempo, resultando em problemas como segregação socioespacial, aumento da poluição e 

saturação das vias, especialmente nas áreas centrais. A crescente dependência do 

transporte individual agravou os congestionamentos e a redução da qualidade de vida 

urbana. 

Para Silva (2013) e Kneib (2014), a estrutura urbana é o resultado da relação entre o uso do 

solo, moldado pelas atividades sociais, e o sistema de transportes, que articula as 

necessidades de inter-relações entre essas atividades. Essa perspectiva é ampliada por 

Rodrigue (2006), que concebe a estrutura urbana como uma combinação de "nós" 

(centralidades de maior acessibilidade e concentração econômica) interligados por "links" 

(infraestruturas responsáveis pelos fluxos). Villaça (2017) complementa essa visã o, 
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argumentando que a estrutura do espaço urbano depende das transformações das 

localizações, refletindo as mudanças nos atributos, valores, preços, usos e acessibilidades 

ao longo do tempo. 

Os anos 1960 marcaram uma inflexão no planejamento urbano brasileiro com o processo 

de metropolização impulsionado pela expansão industrial no pós -guerra e pelas mudanças 

na estrutura produtiva. Em São Paulo, esse período foi caracterizado pela formulação do 

Plano Urbanístico Básico - PUB de 1968 e do Plano Metropolitano de Desenvolvimento 

Integrado - PMDI de 1970, que visavam enfrentar os desafios de deslocamento populacional 

na grande área metropolitana e organizar o uso do solo (BERNARDINI, 2021). Esses planos 

inseriram São Paulo em uma escala regional, promovendo a centralização do poder de 

decisão das dinâmicas metropolitanas no município, refletindo o contexto da ditadura militar 

(JUNIOR, 2015). 

O PUB já trazia conceitos urbanísticos diretamente relacionados ao transporte, 

especialmente no que diz respeito à estruturação da cidade com base em uma rede de 

transportes de massa. O PUB introduziu a ideia de uma rede ferroviária integrada ao metrô, 

consolidando o conceito de uma estrutura urbana radial, na qual o sistema de transporte de 

massa serviria como um eixo central para o desenvolvimento urbano. 

O plano visava organizar o crescimento da cidade em torno de eixos de transporte coletivo, 

promovendo uma distribuição mais eficiente das atividades urbanas e a criação de 

centralidades ao longo dessas linhas. Dessa forma, o PUB antecipou discussões que mais 

tarde seriam retomadas e aprofundadas no Plano Diretor Estratégico - PDE de 2002 e no PDE 

de 2014, que também se basearam na infraestrutura de transporte como um elemento 

estruturante da organização do espaço urbano (ANELLI, 2007; BERNARDINI & SATO, 2021). 

A década de 1980, marcada pelo processo de redemocratização política, trouxe uma nova 

abordagem ao planejamento urbano, em torno ao Movimento Nacional pela Reforma Urbana, 

que resultou na inclusão de tópicos voltados para cidades mais ju stas, includentes e 

democráticas na Constituição Federal de 1988 ҭ CF/1988(BRASIL, 1988). O capítulo da 

Política Urbana da CF/1988 conferiu aos planos diretores o papel de instrumento básico da 

política de desenvolvimento urbano, a fim de definir os parâmetros  de cumprimento  da 

função social da propriedade urbana, conforme se vê a seguir (BRASIL, 1988, art. 182): 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de 

seus habitantes 
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§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades 

com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

Os planos diretores de 1982, 1985 e 1991 começaram a introduzir instrumentos urbanísticos 

fundamentados nos princípios da reforma urbana, embora muitos desses planos não 

tenham sido aprovados à época (BONDUKI, 2018). A questão do transporte de massa, que 

havia começado a ser enfrentada na década de 1970 com a inauguração da primeira linha 

de metrô, permaneceu um desafio central, com planos que, mesmo não implementados 

integralmente, continuavam a buscar soluções para as deseconomias geradas pela alta 

densidade populacional e pelo processo de periferização. 

Com a promulgação do Estatuto da Cidade em 2001, os princípios da reforma urbana foram 

institucionalizados, marcando o início de uma nova fase no planejamento urbano de São 

Paulo. Nesse contexto, o PDE de 2002 e o Plano Integrado de Transporte Urbano - PITU 2020 

refletiram tentativas de reorientar o desenvolvimento da cidade para um modelo menos 

dependente do automóvel e mais comprometido com a sustentabilidade e a qualidade de 

vida. As leis de parcelamento, uso e ocupação do solo de 2004 e 2016 reforçaram essa 

direção, incentivando a aplicação de instrumentos urbanísticos voltados ao adensamento 

ao longo dos corredores de transporte coletivo e à integração dos sistemas de transporte, 

como o metrô e a CPTM (BERNARDINI; SATO, 2021). 

Com o passar do tempo, tornou-se evidente a necessidade de repensar o modelo de 

desenvolvimento urbano, incorporando uma visão mais sustentável. A partir dos anos 2000, 

os planos urbanísticos passaram a buscar alternativas ao rodoviarismo, focando na 

eficiência do transporte público e no adensamento das áreas próximas aos eixos de 

transporte coletivo. O PDE de 2002 e o PITU 2020 foram exemplos dessa tentativa de 

transformação, que buscava alinhar o crescimento urbano de São Paulo às demandas 

contemporâneas de direito à cidade para todos, o atendimento à função social da cidade e 

da propriedade e a prioridade ao transporte coletivo público. 

Neste período, foi introduzido o conceito de captura de parte da valorização imobiliária 

decorrente da ação do Poder Público, com o objetivo de racionalizar o uso da infraestrutura 

urbana e evitar tanto a sobrecarga quanto a ociosidade. O plano também contemplou a 

regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas pela população de baixa renda. 

Além disso, regulamentou e retomou instrumentos urbanísticos já propostos no Plano 

Diretor de 1991, consolidados posteriormente pelo Estatuto da Cidade, como o 

Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsória - PEUC, as Zonas Especiais de Interesse 
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Social - ZEIS, a Outorga Onerosa do Direito de Construir - OODC, as Operações Urbanas 

Consorciadas - OUC e o Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurb. 

Desde o PUB em 1968, os planos urbanísticos de São Paulo exerceram uma influência direta 

e estruturante na configuração da cidade, especialmente por meio da implantação de um 

sistema de transporte de massa. O PUB definiu a rede ferroviária integrada ao metrô, 

estabelecendo um sistema que se manteve central nos planos subsequentes, como o Plano 

Diretor Estratégico (PDE) de 2002 e o Plano Integrado de Transporte Urbano (PITU 2020) 

(ANELLI, 2007; FELDMAN, 2005). A concepção de uma estrutura radial, introduzida no PUB, 

foi reforçada continuamente, moldando a expansão urbana e os eixos de transporte, além 

de influenciar a localização de centralidades urbanas ao longo desses corredores 

(MENTONE, 2015). 

A relação entre transporte e uso do solo, inicialmente proposta no PUB e retomada nos 

planos de 2002 e 2014, consolidou o conceito de adensamento ao longo dos corredores de 

transporte coletivo, buscando equilibrar a distribuição das atividades econômicas e  reduzir 

as desigualdades territoriais (GNOATO, 2006). O Plano Diretor Estratégico de 2014 

aprofundou essa visão, ancorando-se diretamente na infraestrutura de mobilidade urbana 

como base para a definição do zoneamento da cidade. 

Essa mudança de perspectiva refletiu um entendimento mais consistente da 

interdependência entre mobilidade e uso do solo, onde o transporte público eficiente e os 

corredores de transporte coletivo se tornaram eixos estruturantes para a organização do 

espaço urbano. O Plano Diretor Estratégico (PDE - Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 

2014) introduziu a ideia de adensamento nos eixos de transporte, promovendo o uso misto 

do solo em áreas próximas a estações de metrô e corredores de ônibus, o que visava 

otimizar o acesso aos serviços urbanos e reduzir a dependência do automóvel. 

Desde o PUB de 1968, que foi pioneiro ao integrar o transporte de massa ao planejamento 

urbano, até o PDE de 2014, observa-se uma evolução significativa no modo como a 

mobilidade passou a ser entendida como um elemento estruturante do desenvolvimento 

urbano em São Paulo. O PDE de 2014 consolidou essa relação ao tornar o transporte público 

não apenas uma diretriz, mas o principal motor do planejamento urbano e da transformação 

socioespacial da cidade. O quadro abaixo sintetiza a evolução dos planos e legislações com 

seus desafios e nível de competência (municipal, estadual ou federal). 
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Plano/Legislação  Conceito Central Inovações Desafios 

Plano Urbanístico 
Básico (PUB) ҭ 
1968 

Plano Municipal 
 

Introdução da rede de 
transporte de massa 
(metrô e trens) como 
elemento estruturante 
do crescimento urbano. 
Estrutura 
radioconcêntrica 
organizando a cidade 
em torno de eixos de 
transporte. 

Criação de uma rede 
integrada de 
transporte de massa; 
estrutura radial 
organizando o 
crescimento urbano; 
adensamento ao 
longo de eixos de 
transporte. 

Implementação 
lenta da rede de 
metrô e expansão 
da integração 
modal; resistência 
dos interesses 
imobiliários.  

Plano 
Metropolitano de 
Desenvolvimento 
Integrado (PMDI) 
ҭ 1970 

Plano Estadual 

Planejamento 
metropolitano de 
transporte, com foco na 
Região Metropolitana de 
São Paulo, propondo a 
integração entre 
transporte e 
desenvolvimento urbano 
regional. 

Introdução de uma 
perspectiva 
metropolitana de 
planejamento urbano 
e transporte, 
considerando o 
crescimento da 
Grande São Paulo. 

Baixa 
implementação das 
propostas de 
transporte regional; 
falta de integração 
efetiva com as 
políticas 
municipais.  

Lei de 
Zoneamento de 
1972 

Lei nº 7.805, de 1º 
de novembro de 
1972. 

Divisão do solo urbano 
focada na proteção da 
propriedade privada, 
sem plena integração 
entre zoneamento e 
transporte, mas 
consolidando a 
estrutura 
radioconcêntrica.  

Primeira grande 
legislação de 
zoneamento; 
introdução de 
parâmetros de 
ocupação, mas sem 
vínculo direto com a 
mobilidade. 

Proteção excessiva 
da propriedade 
privada; limitações 
na aplicação de 
zoneamento 
voltado ao 
transporte. 

Plano Diretor de 
Desenvolvimento 
Integrado (PDDI) ҭ 
1982 

Não foi aprovado 
como lei. Tratou-
se de uma 
proposta de 
planejamento 
urbano que não foi 

Proposta de 
planejamento urbano e 
transporte voltada para 
enfrentar ocupações 
informais e uso do solo 
periférico, com atenção 
ao transporte de massa 
e às desigualdades. 

Tentativa de corrigir a 
segregação 
socioespacial e 
melhorar a integração 
entre transporte e 
ocupação urbana, 
mas sem grande 
aplicação prática. 

Falhas na 
aprovação do plano 
e na implementação 
prática; falta de 
continuidade nas 
políticas públicas.  
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transformada em 
legislação. 

Estatuto da 
Cidade ҭ 2001 

Lei Federal nº 
10.257, de 10 de 
julho de 2001. 

Instrumentalização de 
instrumentos 
urbanísticos e 
regulamentação da 
função social da 
propriedade urbana. 

Criação dos 
instrumentos OODC, 
ZEIS, OUC, e PEUC; 
regulamentação do 
uso do solo para 
garantir a função 
social da propriedade. 

Resistência de 
interesses privados 
à aplicação dos 
instrumentos 
urbanísticos; 
dificuldades de 
implementação 
pelas 
administrações 
locais. 

PDE de 2002 

Lei Municipal nº 
13.430, de 13 de 
setembro de 2002. 

Resgate do conceito de 
integração entre 
transporte e uso do solo, 
priorizando o 
adensamento ao longo 
dos corredores de 
transporte coletivo e 
promovendo 
sustentabilidade.  

Expansão do conceito 
de adensamento ao 
longo dos eixos de 
transporte; integração 
do uso do solo e 
transporte público 
para mitigar 
desigualdades. 

Falta de recursos e 
investimentos para 
expandir o 
transporte público; 
desafios na 
implementação das 
ZEIS e do 
adensamento ao 
longo dos eixos. 

Lei de 
Parcelamento, 
Uso e Ocupação 
do Solo ҭ 2004 

Lei Municipal nº 
13.885, de 25 de 
agosto de 2004. 

Definição de regras para 
o adensamento e 
ocupação do solo, com 
foco em áreas de 
transporte coletivo e 
suporte ao PDE de 2002. 

Formalização dos 
parâmetros de uso e 
parcelamento do 
solo, facilitando o 
adensamento nas 
áreas próximas aos 
corredores de 
transporte. 

Desafios na 
execução de 
políticas de 
adensamento e 
controle de uso do 
solo; resistência 
dos setores 
imobiliários.  

PITU 20205 

Plano Estadual 

Planejamento de longo 
prazo para transporte na 
Região Metropolitana, 
priorizando a expansão 
da rede de metrô e trem, 
além da integração 
entre os modais. 

Integração de 
modais; expansão de 
linhas de metrô e 
trem; maior 
acessibilidade para 
regiões periféricas. 

Execução lenta das 
propostas; 
dificuldade de 
expandir a rede de 
metrô e trem na 
velocidade 
desejada. 

 

5 h tƭŀƴƻ LƴǘŜƎǊŀŘƻ ŘŜ ¢ǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ¦Ǌōŀƴƻ όtL¢¦ύ нлнлΣ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ǇŜƭƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ŜǎǘŀŘǳŀƭ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻΣ Ŧƻƛ ǳƳŀ 
ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ƛƴƛŎƛŀǝǾŀ ǇŀǊŀ ŀ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ Řŀ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ Řŀ wŜƎƛńƻ aŜǘǊƻǇƻƭƛǘŀƴŀ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻΦ 
9ƳōƻǊŀ ƻ tL¢¦ ǘŜƴƘŀ ǎƛŘƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ŎƻƳ ŦƻŎƻ ƴƻ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜΣ ǎǳŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ǇŀǊŀ ƻ ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ǳǊōŀƴƻ 
ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻ Ŝǎǘł ƴƻ Ŧŀǘƻ ŘŜ ǉǳŜ ŜƭŜ ǎŜǊǾƛǳ ŎƻƳƻ ǳƳ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ ŀƻǎ Ǉƭŀƴƻǎ ŘƛǊŜǘƻǊŜǎ Řŀ ŎƛŘŀŘŜΣ 
ŜƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ŀƻ t59 ŘŜ нллн Ŝ ŀƻ t59 ŘŜ нлмпΦ 
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PDE de 2014 

Lei Municipal nº 
16.050, de 31 de 
julho de 2014. 

Ancoragem do 
zoneamento 
diretamente na 
infraestrutura de 
mobilidade. Introdução 
dos Eixos de 
Estruturação da 
Transformação Urbana, 
adensamento, habitação 
social próxima aos 
corredores de 
transporte. 

Eixos de Estruturação 
da Transformação 
Urbana; integração 
entre mobilidade e 
habitação social; uso 
de instrumentos de 
captura de valor 
como OODC para 
reinvestimento em 
infraestrutura.  

Dificuldade em 
realizar a integração 
plena entre 
zoneamento e 
mobilidade; 
burocracia e falta 
de investimentos 
para 
implementação de 
instrumentos 
urbanísticos. 

PITU 20406 

Plano Estadual 

Atualização do PITU 
2020, com uma visão de 
longo prazo até 2040. 
Enfatiza a expansão e 
integração dos modais, 
sustentabilidade e 
mobilidade ativa. 

Promove a 
descentralização e 
expansão do 
transporte público; 
reforça a mobilidade 
ativa e o uso de 
tecnologias 
avançadas. 

Financiamento e 
implementação; 
garantir que a 
expansão da rede 
atenda à demanda 
crescente de 
maneira 
sustentável. 

Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq."42460 

Os Planos Estaduais de Transporte Urbano, como o PMDI e o PITU , constituíram a base para 

o planejamento da mobilidade na Região Metropolitana de São Paulo, influenciando a 

organização urbana em grande escala. O PMDI foi pioneiro ao tratar a mobilidade como um 

fator estruturante do desenvolvimento metropolitano, articulando a necessidade de 

integração dos modais de transporte com o crescimento urbano. Embora o  plano não tenha 

alcançado plena implementação, ele introduziu a ideia de um sistema de transporte 

integrado em nível regional, que serviria como referência para os planos posteriores, como 

o PITU 2020. O PITU 2040, por sua vez, aprofundou a abordagem, propondo a ampliação da 

rede de metrô e trem e reforçando a integração entre modais, com uma ênfase maior na 

sustentabilidade e na acessibilidade às áreas periféricas da metrópole.  

 

6 h tL¢¦ нлпл όtƭŀƴƻ LƴǘŜƎǊŀŘƻ ŘŜ ¢ǊŀƴǎǇƻǊǘŜǎ ¦Ǌōŀƴƻǎύ Ŧƻƛ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ǇŜƭƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ŜǎǘŀŘǳŀƭ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻ ŎƻƳƻ 
ǳƳŀ ŀǘǳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ tL¢¦ нлнлΦ h tL¢¦ нлплΣ ŎƻƳƻ ǎŜǳ ŀƴǘŜŎŜǎǎƻǊΣ ǘŜƳ ŎƻƳƻ ƻōƧŜǝǾƻ ƻǊƛŜƴǘŀǊ ƻ 
ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ Řŀ wŜƎƛńƻ aŜǘǊƻǇƻƭƛǘŀƴŀ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻ όwa{tύΣ Ƴŀǎ ŎƻƳ ǳƳŀ Ǿƛǎńƻ 
Ƴŀƛǎ ŀƳǇƭƛŀŘŀΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŀǘŞ ƻ ŀƴƻ ŘŜ нлплΦ h tL¢¦ нлпл ŘƛŀƭƻƎŀ 
ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ƻ tƭŀƴƻ 5ƛǊŜǘƻǊ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ όt59ύ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻ Ŝ ŀǎ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ŘŜ ȊƻƴŜŀƳŜƴǘƻΣ ǊŜŦƻǊœŀƴŘƻ ŀ 
ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ Ŝ ǳǎƻ Řƻ ǎƻƭƻΦ !ǎǎƛƳ ŎƻƳƻ ƴƻ t59 ŘŜ нлмпΣ ƻ tL¢¦ нлпл ǊŜŎƻƴƘŜŎŜ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ 
ŘŜ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƻ ŀŘŜƴǎŀƳŜƴǘƻ ŀƻ ƭƻƴƎƻ Řƻǎ ŜƛȄƻǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ǇǵōƭƛŎƻΣ ŜǎǇŜŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŜƳ łǊŜŀǎ ǇŜǊƛŦŞǊƛŎŀǎΣ Ŝ 
ǊŜŦƻǊœŀ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ Řƻǎ 9ƛȄƻǎ ŘŜ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀœńƻ Řŀ ¢ǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻ ¦ǊōŀƴŀΣ ǇǊƻƳƻǾŜƴŘƻ ǳƳ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ 
ǳǊōŀƴƻ Ƴŀƛǎ ŜǉǳƛƭƛōǊŀŘƻ Ŝ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΦ 
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A relação desses planos estaduais com o PDE de 2014 é notável, especialmente com a 

diretriz dos Eixos de Desenvolvimento Orientado pelo Transporte - DOT. Essa diretriz, 

adotada no PDE, visa promover o adensamento urbano ao longo dos principais corredores 

de transporte coletivo, incentivando a utilização racional do solo e a descentralização das 

atividades urbanas. O PITU 2040, ao propor a expansão e integração da rede de transporte, 

alinha-se diretamente a essa estratégia, reforçando a ideia de que o transporte público deve 

ser o vetor de desenvolvimento urbano. Assim, os planos estaduais complementam a diretriz 

municipal de adensamento orientado pelo transporte, garantindo que o crescimento da 

cidade seja mais equilibrado, sustentável e conectado à infraestrutura de mobilidade. 

A partir de um olhar metropolitano, o PMDI e o PITU desempenharam um papel fundamental 

na configuração da mobilidade na Região Metropolitana de São Paulo, influenciando 

diretamente a organização espacial em uma escala ampliada. O PMDI introduziu a 

necessidade de integração dos modais de transporte com o desenvolvimento urbano 

regional, preparando o terreno para planos mais ambiciosos como o PITU 2020 e o PITU 

2040. O PITU 2040, com uma visão de longo prazo, propõe a ampliação da rede de metrô e 

trem, além de reforçar a integração modal e a mobilidade sustentável, com foco na 

acessibilidade às áreas periféricas e na descentralização das atividades urbanas. 

Esses planos estaduais encontram alinhamento com as diretrizes do Plano Diretor 

Estratégico (PDE) de 2014, especialmente com a implementação dos Eixos de 

Desenvolvimento Orientado pelo Transporte (DOT), que visam promover o adensamento 

urbano ao longo dos principais corredores de transporte coletivo. Essa diretriz, ao incentivar 

o uso otimizado do solo e a descentralização, estabelece uma relação intrínseca entre 

transporte e planejamento urbano, orientando o crescimento da cidade em consonância 

com a infraestrutura de mobilidade. A expansão e integração propostas pelo PITU 2040 

reforçam essa estratégia, demonstrando que o transporte público deve ser o eixo articulador 

do desenvolvimento urbano sustentável. 

Para entender a interdependência entre o planejamento urbano e a mobilidade, serão 

analisados a seguir os principais instrumentos urbanísticos atualmente em vigor e como 

eles influenciam a infraestrutura de transporte e a dinâmica de mobilidade nas cidades . 

Esses dispositivos legais, presentes na legislação urbanística municipal, consolidam a 

relação entre o uso do solo e a infraestrutura de transporte, determinando o adensamento e 

a ocupação ao longo dos corredores de mobilidade e buscando a estruturação de uma 

cidade mais eficiente do ponto de vista da circulação urbana.  
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3.1.  Regramento Urbanístico em São Paulo e sua relação com a 

Infraestrutura de Mobilidade  

O Plano Diretor Estratégico de São Paulo estabelece uma relação fundamental entre 

transporte e desenvolvimento urbano, refletindo a necessidade de integrar a mobilidade 

urbana ao planejamento territorial. O PDE, instituído pela Lei nº 16.050/2014 e revisado pela 

Lei nº 17.975/2023, enfatiza a função social da cidade e da propriedade, promovendo a 

equidade social e territorial e o direito à cidade (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2014). Um dos 

principais argumentos do PDE é que o transporte coletivo deve ser priorizado como eixo 

estruturante do desenvolvimento urbano. O artigo 6º do PDE delineia diretrizes que orientam 

a regulamentação do uso e ocupação do solo, visando a criação de um ambiente urbano que 

favoreça a mobilidade sustentável, como a promoção de modos d e transporte não 

motorizados e a melhoria da infraestrutura de transporte público (MENDES, 2021). 

A articulação entre o planejamento urbano e a mobilidade é reforçada pela proposta do PDE 

de vincular a política de desenvolvimento urbano à política de mobilidade. O PDE busca 

orientar o crescimento da cidade em torno de eixos de transporte, promovendo a 

densificação urbana e a proximidade entre moradia e emprego (IPEA, 2016). Essa 

abordagem é fundamentada no conceito de Desenvolvimento Orientado ao Transporte 

Sustentável, que defende a ocupação compacta do solo, a mistura de usos e classes sociais, 

e a criação de ambientes que incentivem a interação social e a mobilidade ativa (CAETANO; 

PEREIRA, 2020). A implementação de corredores de ônibus e a expansão da rede de 

ciclovias são exemplos de como o PDE busca integrar diferentes modais de transporte, 

facilit ando o deslocamento da população e reduzindo a dependência do transporte 

individual. 

O PDE de 2014 de São Paulo está alinhado com o conceito de Desenvolvimento Orientado 

ao Transporte Sustentável (DOTS), que visa promover o crescimento urbano de forma 

compacta, conectada e coordenada. Esse conceito de Desenvolvimento Orientado ao 

Transporte Sustentável - DOTS, também conhecido como Transit-Oriented Development 

(TOD), é uma abordagem de planejamento urbano que visa criar ambientes urbanos mais 

sustentáveis e eficientes ao promover o desenvolvimento compacto e misto em torno de 

eixos de transporte público de alta capacidade. Essa teoria busca integrar de maneira 

coerente o uso do solo e a infraestrutura de transporte, de modo a reduzir a dependência de 

veículos particulares, aumentar a acessibilidade e melhorar a qualidade de vida nas áreas 

urbanas (CERVERO; KOCKELMAN, 1997). 

O DOTS é fundamentado em princípios como a densificação urbana, que propõe a 

concentração de atividades residenciais, comerciais e de serviços em áreas próximas às 

estações de transporte público, criando comunidades que são acessíveis a pé ou por 
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bicicleta (BERTOLINI; LE CLERCQ; STRAATEMEIER, 2008). Além disso, o uso misto do solo 

é incentivado, permitindo que habitação, trabalho, lazer e serviços coexistam em um mesmo 

local, o que reduz a necessidade de longos deslocamentos e promove uma maior interação 

social (DUANY; SPECK; LYDON, 2009). 

Outro aspecto central do DOTS é a priorização de modos de transporte sustentáveis, como 

o transporte coletivo, a bicicleta e o caminhar, em detrimento do uso do automóvel. A teoria 

sugere que, ao criar ambientes urbanos que facilitem e incentivem o uso desses modos de 

transporte, é possível diminuir as emissões de gases de efeito estufa, melhorar a saúde 

pública e reduzir os congestionamentos urbanos (VASCONCELLOS, 2012). 

Além disso, o DOTS também envolve a preservação e valorização dos espaços públicos, 

integrando o desenvolvimento urbano com a criação de áreas verdes e a proteção do 

patrimônio histórico e cultural. Em São Paulo, a aplicação dos princípios do DOTS, como 

previsto no Plano Diretor Estratégico (PDE), é vista como uma estratégia fundamental para 

reverter os impactos negativos do planejamento rodoviarista e promover uma cidade mais 

inclusiva e sustentável (DITTMAR; OHMANN, 2004). 

A promoção de uma cidade mais compacta e conectada, com ênfase na acessibilidade e na 

integração dos diferentes modos de transporte, é uma das principais metas do PDE. No 

contexto da implementação de um Veículo Leve sobre Trilhos no centro de São Paulo, 

algumas das estratégias de Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável incluem: 

1. Adensamento Urbano ao Longo dos Eixos de Transporte: Promover um aumento da 

densidade populacional e construtiva nas áreas próximas aos corredores de 

transporte público. Isso maximiza o uso do transporte coletivo e reduz a dependência 

de veículos particulares. 

2. Uso Misto do Solo: Incentivar a mistura de usos residenciais, comerciais e de 

serviços nas áreas ao redor das estações de VLT, garantindo que os moradores 

tenham acesso fácil a uma variedade de comodidades e empregos. 

3. Melhoria da Acessibilidade e Conectividade : Garantir que as áreas servidas pelo VLT 

sejam bem conectadas, não apenas em termos de transporte, mas também em 

relação à infraestrutura urbana, como calçadas e ciclovias, facilitando o 

deslocamento dos pedestres e ciclistas.  

4. Preservação de Espaços Públicos e Patrimônio Histórico : Integrar o 

desenvolvimento urbano com a preservação dos espaços públicos e do patrimônio 

histórico, especialmente em áreas como o centro de São Paulo, onde a valorização 

cultural e arquitetônica é importante.  
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5. Eficiência Energética e Sustentabilidade Ambiental : Implementar práticas que 

reduzam o consumo de energia e as emissões de carbono, como o uso de veículos 

elétricos no VLT, alinhando-se com as metas de sustentabilidade do transporte 

público. 

O projeto do VLT é um exemplo prático da aplicação das diretrizes do PDE e de sua relação 

com a infraestrutura de mobilidade. O VLT, ao interligar terminais de ônibus e estações de 

metrô, promove a integração entre os diferentes modos de transporte, facilitando o acesso 

à região central da cidade, conforme noticiado pela Prefeitura de São Paulo (2023)7. Essa 

integração é essencial para a transformação  do centro e para a promoção de um ambiente 

urbano mais inclusivo e sustentável. Além disso, o PDE estabelece que pelo menos 30% dos 

recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano devem ser destinados à 

implantação de sistemas de transporte público coletivo e cicloviário, reforçando a 

importância da mobilidade na agenda de desenvolvimento urbano (FRANCO et al., 2015). 

Assim, a relação entre transporte e desenvolvimento urbano, conforme preconizada pelo 

PDE, é essencial para garantir que as intervenções urbanas atendam às necessidades da 

população e promovam um desenvolvimento equilibrado e socialmente justo.  

3.1.1.  A Macroárea de Estruturação Metropolitana (MEM) 

Na Macroárea de Estruturação e Qualificação Urbana (MEQU), delimitam-se quatro grandes 

macroáreas, cada uma com características próprias de urbanização e desenvolvimento 

socioeconômico. A Macroárea de Urbanização Consolidada (MUC) é marcada por um 

elevado padrão de urbanização, com grande concentração de empregos e serviços, 

funcionando como um polo econômico consolidado. Já a Macroárea de Qualificação da 

Urbanização (MQU) apresenta uma combinação de usos diversificados e uma oferta 

moderada de equipamentos públicos e serviços, necessitando de investimentos para 

alcançar padrões de infraestrutura mais adequados. A Macroárea de Redução da 

Vulnerabilidade Urbana (MRUV), por sua vez, é caracterizada por altos índices de 

urbanização precária, baixa oferta de infraestrutura, equipamentos públicos e serviços, além 

de uma significativa concentração de população de baixa renda. 

 

7 tw9C9L¢¦w! 59 {%h t!¦[hΦ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ ±[¢ ǇŀǊŀ ƳŜƭƘƻǊŀǊ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ 
ƴƻ ŎŜƴǘǊƻ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻΦ {ǳōǇǊŜŦŜƛǘǳǊŀ {ŞΣ {ńƻ tŀǳƭƻΣ с ŘŜȊΦ нлноΦ 5ƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ŜƳΥ 
ƘǧǇǎΥκκŎŀǇƛǘŀƭΦǎǇΦƎƻǾΦōǊκǿŜōκǎŜκǿκƴƻǝŎƛŀǎκмосрфрΦ !ŎŜǎǎƻ ŜƳΥ нл ƧŀƴΦ нлнрΦ 

https://capital.sp.gov.br/web/se/w/noticias/136595
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"Hqpvg<"Fkcip︡uvkeq"fg"Crnkecּנּצq"fq"RFG"423/4243."UOWN."42360 

A quarta macroárea, a Macroárea de Estruturação Metropolitana (MEM), é parte integrante 

da Rede de Estruturação e Transformação Urbana, abrangendo áreas localizadas nas 

planícies fluviais dos rios Tietê, Pinheiros e Tamanduateí, assim como regiões adjacentes 

às avenidas Jacu-Pêssego, Cupecê e Raimundo Pereira de Magalhães, além das rodovias 

Anhanguera e Fernão Dias. A MEM é servida por eixos de mobilidade com caráter 

metropolitano e concentra grande parte das atividades econômicas do município. Nesta 

macroárea, observam-se transformações tanto na dinâmica econômica quanto nos padrões 

de uso e ocupação do solo, pois abriga os principais eixos de infraestrutura viária, ferroviária 

e rodoviária que conectam os polos produtivos e os municípios da Região Metropolitana de 

São Paulo. 

Abrangendo quase 23 mil hectares, a MEM é dividida em setores e subdividida em 

perímetros de projeto: Arco Jurubatuba, Água Espraiada, Faria Lima, Arco Pinheiros, Arco 

Tietê, Água Branca, Setor Central, Bairros do Tamanduateí, Arco Leste e Eixos de 

Desenvolvimento, cada um com suas especificidades. O caráter da rede de mobilidade, por 

exemplo, é diverso em cada setor, de tal forma que é possível afirmar que, enquanto no Setor 

Central a rede de transporte cumpre funções várias de integração do tecido urbano e de 

atendimento de viagens por múltiplos motivos, no Arco Leste 8 a rede de transporte cumpre 

majoritariamente a função de ligar os bairros onde há prevalência do uso habitacional aos 

grandes polos de concentração de postos de trabalho. 

 

8 C"korncpvcּנּצq"fq"oqfcn"XNV"go"tgik︣gu"eqoq"q"Cteq"Nguvg"rqfg."pq"hwvwtq."ugt"wo"korqtvcpvg"rcuuq"rctc"
fkxgtukὌect"q"wuq"fc"tgfg"fg"vtcpurqtvg"g"ictcpvkt"q"fktgkvq"ּכ"ekfcfg"rctc"cu"rqrwncּ︣צgu"ocku"xwnpgtּלxgku0 
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De acordo com o PDE, a MEM desempenha uma função estratégica para o crescimento 

ordenado da cidade, com projeções populacionais que indicam um aumento de 2.352.346 

hab em 2020, para 2.386.775 hab em 2025, o que corresponde a um aumento de 1,46%, 

enquanto o município tem uma projeção de aumento de 1,92%9 no mesmo período. Em 

números absolutos , a MEM é a terceira Macroárea em população, perdendo apenas para a 

MQU e a MRVU10. Sua densidade populacional fica entre 100 e 150 hab/ha11.  

A MEM foi responsável, em 2019, pela maior concentração de empregos formais no 

município, com mais de 1.500.000 postos de trabalho 12, excluindo a administração pública. 

O território é também um dos principais focos de produção imobiliária, tanto residencial 

quanto não residencial. De acordo com dados do SISACOE13 (2012-2021), 40% da área 

construída licenciada entre 2017 e 2021 para uso residencial e 65% para uso não residencial 

estavam localizados na MEM14, consolidando-a como um polo de atração para novos 

empreendimentos.   

 

9" Hqpvg<"UGCFG14244"go"Fkcip︡uvkeq"fg"Crnkecּנּצq"RFG"4236/42430"UOWN."42440 
10" Hqpvg<"UGCFG14244"go"Fkcip︡uvkeq"fg"Crnkecּנּצq"RFG"4236/42430"UOWN."42440 

11"Hqpvg<"Fkcip︡uvkeq"fg"Crnkecּנּצq"RFG"4236/42430"UOWN."4244 
12" Hqpvg<"Okpkuvּרtkq"fc"Geqpqokc1Ugetgvctkc"Gurgekcn"fg"Rtgxkfּשpekc"g"Vtcdcnjq1Tgncּנּצq"Cpwcn"fg"

Kphqtocּ︣צgu"Uqekcku"*TCKU+"go"Fkcip︡uvkeq"fg"Crnkecּנּצq"RFG"4236/42430"UOWN."42440 
13" Hqpvg<"UKUCEQG"go"Fkcip︡uvkeq"fg"Crnkecּנּצq"RFG"4236/42430"UOWN."42440" 
14" Fg"ceqtfq"eqo"qu"fcfqu"fc"ҵVcdgnc"4<"P ogtq"fg"gortggpfkogpvqu."ּלtgc"fg"eqpuvtwּנּצq."ּלtgc"fg"vgttgpq"g"

wpkfcfgu"tgukfgpekcku"nkegpekcfcu"pqu"fqku"rgtֿבqfqu."rqt"ecvgiqtkc"fg"wuq"g"rqt"OcetqּלtgcҶ"fq"Fkcip︡uvkeq"

fg"Crnkecּנּצq"RFG"4236/42430"UOWN."42440 
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A Macroárea de Estruturação Metropolitana, conforme estabelecido pelo Plano Diretor 

Estratégico, é projetada para concentrar o desenvolvimento urbano em torno de eixos de 

transporte coletivo, promovendo o adensamento populacional e o uso intensivo de sistemas 

de transporte de massa, como metrôs e corredores de ônibus. Essa estratégia visa evitar a 

expansão horizontal da cidade, que frequentemente resulta em segregação socioespacial, 

longas distâncias entre moradia e trabalho e maior dependência do transporte individual 

(PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2023). 

O PDE destaca que a articulação entre o uso do solo e a mobilidade é fundamental para a 

eficiência do sistema de transporte. A proposta incentiva o adensamento ao longo dos Eixos 

de Estruturação da Transformação Urbana, onde a presença de transporte público eficiente 

justifica uma maior densidade populacional e a oferta de usos mistos do solo. O plano 
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prioriza o desenvolvimento de um ambiente urbano favorável ao transporte coletivo e aos 

modos de transporte não motorizados, como bicicletas e caminhadas, através da 

qualificação da infraestrutura urbana (MENDES, 2021). A integração de diferentes modais 

de transporte é essencial para maximizar a eficiência da mobilidade, permitindo que os 

cidadãos realizem transições suaves entre ônibus, metrô e outros modais, uma necessidade 

particular em São Paulo, que possui uma demanda crescente por transporte coletivo. 

Além de otimizar a infraestrutura de transporte, a MEM também concentra a produção 

imobiliária em áreas próximas a esses eixos, promovendo a densificação urbana e, 

consequentemente, reduzindo a necessidade de longos deslocamentos. Esse modelo 

favorece a sustentabilidade ambiental, ao desincentivar o uso de automóveis particulares e 

reduzir a emissão de poluentes (IPEA, 2016). Estudos sugerem que cidades com maior 

densidade populacional tendem a ser mais eficientes em termos de consumo de energia e 

emissões de CO² (GLAESER; KAHN, 2010), reforçando a importância de concentrar o 

desenvolvimento urbano em torno de eixos de transporte coletivo para alcançar uma cidade 

mais sustentável e acessível. 

A infraestrutura proposta pelo Veículo Leve sobre Trilhos no centro de São Paulo 

complementa a estratégia da MEM, fortalecendo a centralidade urbana e dinamizando os 

fluxos populacionais. O VLT é um modal de baixo impacto paisagístico, compatível com as 

características históricas e culturais do centro da cidade, área onde estão localizados 

muitos dos bens tombados do município. Além de reforçar a oferta de transporte público, o 

VLT facilita a requalificação de áreas degradadas, contribuindo para a revitalização urbana 

e a preservação do patrimônio arquitetônico e cultural. O traçado do VLT percorre setores 

heterogêneos do centro, integrando espaços livres, áreas verdes, setores residenciais, 

comerciais e turísticos, promovendo, assim, a requalificação e a revitalização de todo o 

perímetro de influência desse sistema de transporte.   

3.1.2.  Planejamento da mobilidade e o VLT  

Como abordado até aqui, o tema da mobilidade atravessa outros temas do planejamento 

urbano e o PDE dedica um capítulo especificamente a esse tema. Trata-se do Capítulo V ҭ 

Da política e do sistema de mobilidade. Nesse capítulo, o Artigo 255 apresenta a seguinte 

definição: 

Art. 225. O Sistema de Mobilidade é definido como o conjunto organizado e 

coordenado dos modos de transporte, serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais necessários à ampla mobilidade de pessoas e 

deslocamento de cargas pelo territó rio municipal, visando garantir a qualidade dos 

serviços, a segurança e a proteção à saúde de todos os usuários, principalmente 



 

   

 

90 

aqueles em condição de vulnerabilidade social, além de contribuir para a mitigação 

das mudanças climáticas. (São Paulo (SP), 2014) 

O Artigo 227 determina os objetivos do Sistema de Mobilidade, dentre os quais destacam-

se cniwpu"rqpvqu0"C"ҵognjqtkc"fcu"eqpfkּ︣צgu"fg"oqdknkfcfg"fc"rqrwncּנּצq."eqo"eqphqtvq."

ugiwtcpּצc"g"oqfkekfcfgҶ."c"ҵjqoqigpgk|cּנּצq"fcu"eqpfkּ︣צgu"fg"ocetqceguukdknkfcfgҶ"g"c"

ҵtgfwּנּצq" fq" vgorq" fg" xkcigo" fqu" owpֿבekrguҶ" crqpvqco" rctc" cּ︣צgu" pq" ugpvkfq" fg"

ҵcrtqzkoctҶ"fkhgtgpvgu"tgik︣gu"fc"ekfcfg."rgtokvkpfq"c"oqdknkfcfg"fqu"ekfcfּנqu"go"fkxgtuqu"

sentidos no sentido de garantir o direito à cidade; trata-se de objetivos ligados à escala 

ogvtqrqnkvcpc."dgo"eqoq"q"ҵcwogpvq"fc"rctvkekrcּנּצq"fq"vtcpurqtvg"r dnkeq"eqngvkxq"g"pּנq"

oqvqtk|cfqҶ"g"c"ҵognjqtkc"fcu"eqpfkּ︣צgu"fg"kpvgitcּנּצq"gpvtg"qu"fkhgtgpvgu"oqfcku"fg"

vtcpurqtvgҶ0"Rqt"qwvtq"ncfq."c"ҵrtqoqּנּצq"fq"fgugpxqnxkogpvq"uwuvgpvּלxgn"eqo"c"oitigação 

dos custos ambientais e socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 

cidade, incluindo a redução dos acidentes de trânsito, emissões de poluentes, poluição 

uqpqtc"g"fgvgtkqtcּנּצq"fq"rcvtko︢pkq"gfkhkecfqҶ"fkcnqic"fktgvcogpvg"eqo"q"rtqlgvo do VLT, 

que deverá observar essas condicionantes. 

Algumas das diretrizes estabelecidas pelo Artigo 228 também dialogam diretamente com 

VLT: 

I ҭ priorizar o transporte público coletivo, os modos não motorizados e os modos 

compartilhados, em relação aos meios individuais motorizados;  

II ҭ diminuir o desequilíbrio existente na apropriação do espaço utilizado para a 

mobilidade urbana, favorecendo os modos coletivos que atendam a maioria da 

população, sobretudo os extratos populacionais mais vulneráveis;  

III ҭ promover integração física, operacional e tarifária dos diferentes modos de 

transporte que operam no Município, reforçando o caráter de rede única com alcance 

metropolitano e macrometropolitano;  

V - promover a integração entre os sistemas de transporte público coletivo, de 

micromobilidade e demais modais não motorizados, o transporte individual privado 

e o coletivo privado rotineiro de passageiros; 

XII ҭ elevar o patamar tecnológico e melhorar os desempenhos técnicos e 

operacionais do sistema de transporte público coletivo;  

XVIII ҭ articular as diferentes políticas e ações de mobilidade urbana, abrangendo os 

três níveis da federação e seus respectivos órgãos técnicos; 

XIX ҭ promover ampla participação de setores da sociedade civil em todas as fases 

do planejamento e gestão da mobilidade urbana; 

XXV - utilizar indicadores de acessibilidade e mobilidade urbana e determinar as 

formas de avaliação da efetividade da adoção das políticas de transporte e uso do 

solo ao longo do tempo. (São Paulo (SP), 2014) 
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Se futuramente a Prefeitura do Município de São Paulo optar pela implantação do modal VLT 

em áreas não centrais, poderá adicionalmente atender às seguintes diretrizes: 

VII ҭ complementar, ajustar e melhorar o sistema viário em especial nas áreas de 

urbanização incompleta, visando sua estruturação e ligação interbairros;  

XI ҭ promover o uso mais eficiente dos meios de transporte com o incentivo das 

tecnologias de menor impacto ambiental; (São Paulo (SP), 2014) 

Além disso, o projeto funcional do VLT deverá observar as seguintes diretrizes, 

principalmente se for usufruída a oportunidade de implantar de maneira integrada elementos 

do Programa de Intervenções da AIU Setor Central: 

IX ҭ complementar, ajustar e melhorar o sistema cicloviário;  

XV ҭ estabelecer instrumentos de controle da oferta de vagas de estacionamento em 

áreas públicas e privadas, inclusive para operação da atividade de compartilhamento 

de vagas; 

XVI ҭ articular e adequar o mobiliário urbano novo e existente à rede de transporte 

público coletivo;  

XXII ҭ criar estacionamentos públicos ou privados nas extremidades dos eixos de 

mobilidade urbana, em especial junto às estações de metrô, monotrilho e terminais 

de integração e de transferência entre modais; (São Paulo (SP), 2014) 

O PDE também apresenta definições e objetivos específicos para o Sistema de Circulação 

de Pedestres e relaciona à política de mobilidade questões específicas de acessibilidade 

universal. Em seguida, a Lei oferece definições e uma série de determinações que devem ser 

observadas ao longo do processo de desenho do projeto funcional do VLT relativas ao 

ukuvgoc"xkּלtkq0"Q"Ctvkiq"463"fgvgtokpc."gpvtg"qwvtqu"rqpvqu."swg<"ҵQ"ukuvgoc"xkּלtkq"guvtwvwtcn"

e não estrutural poderá receber adaptações que promovam o compartilhamento adequado 

do espaço das vias entre diferentes modos de circulação, motorizados e não motorizados, 

ictcpvkfcu"cu"eqpfkּ︣צgu"fg"ugiwtcpּצcҶ"*Uּנq"Rcwnq."4236+0 

O PDE e o PlanMob apresentam também definições e diretrizes para o transporte individual 

e para o transporte coletivo público e privado. Não há menção significativa ao modal VLT 

em ambos os planos, contudo, algumas diretrizes desenhadas tendo em vista outros 

modais, sobretudo ônibus, podem ser trazidas para o projeto do VLT.  

Vale ressaltar que de acordo com o PlanMob, o sistema municipal de transporte público 

coletivo, pelo uso de veículos movidos a diesel, contribui para a degradação da qualidade do 

ar pela da emissão de poluentes e gases do efeito estufa, ainda que os automóveis sejam 

os protagonistas desse processo; podemos tomar tal constatação como um aceno no 

sentido da adoção de modais menos poluentes. 
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O transporte coletivo, de acordo com o PDE, deve observar princípios de sustentabilidade, 

conforto e eficiência, acessibilidade e inovação tecnológica. O Artigo 245 determina que 

novos terminais, estações de transferência e conexões devem ser implantados em 

localizações que: apresentarem os maiores volumes de transferência entre linhas nos 

horários de pico; tiverem cruzamentos significativos entre corredores de ônibus existentes 

ou a implantar; favoreceram a implantação de infraestrutura viária segregada para 

circulação segura e adequada de ciclistas; e permitirem a conexão com o sistema hidroviário 

(São Paulo, 2014, adaptado). 

O Artigo 245 determina também que novos terminais e estações de transferência ҭ o PDE 

fala sobre ônibus, mas podemos considerar a rede como um todo ҭ ҵfgxgtּנq"kpenwkt"gurcּצqu"

rctc"ugtxkּצqu"r dnkequ"g."swcpfq"xkּלxgn."egpvtqu"eqogtekcku"rqrwnctguҶ"*Uּנq"Rcwnq (SP), 

2014); além disso, projetos de construção ou reforma de terminais e estações de 

transferência deverão apresentar soluções ambientalmente e tecnologicamente adequadas 

e gradativas que proporcionem níveis mínimos na emissão de poluentes e geração de ruídos; 

e deverão promover a integração física e operacional com o sistema existente, incluindo o 

transporte hidroviário ҭ que tem definições e diretrizes específicas no PDE ҭ, e com outros 

modos de transporte, em especial com o sistema cicloviário ҭ que, assim como o sistema 

hidroviário, tem definições e diretrizes específicas ҭ; melhoria do espaço público, dos 

serviços e da infraestrutura urbana; articulação com políticas habitacionais; e preservação 

do patrimônio histórico, cultural e ambiental.  

O PlanMob constata que o Município de São Paulo exerce protagonismo econômico na 

escala do país e, internamente, os empregos estão concentrados no chamado Setor 

Sudoeste, a Sul da Marginal Tietê, a Leste da Marginal Pinheiros e a Oeste do complexo Av. 

do Estado / Anchieta / Imigrantes. A partir dessas informações, é possível afirmar que o 

transporte público coletivo cumpre primordialmente a função de conectar as moradias nas 

periferias, aos postos de trabalho nas áreas centrais. Apenas nessas áreas centrais, tem 

papel integrativo, conectando plenamente a cidade. 

Além disso, historicamente , o Poder Público incentiva o uso transporte individual 

motorizado, o que faz com que o espaço da cidade seja largamente dedicado ao automóvel. 

ҵGo"swg"rgug"vgt"jcxkfq"woc"tgxgtuּנq"pc"vgpfּשpekc"fg"cwogpvq"fq"wuq"fq"cwvqo︡xgn"pqu"

últimos anos, ainda se verifkec"woc"wvknk|cּנּצq"owkvq"kpvgpukxc"fq"vtcpurqtvg"kpfkxkfwcn0Ҷ"

(PMSP, 2015, p. 15). O PlanMob afirma que em um cenário ideal, a participação do transporte 

público coletivo e do transporte individual motorizado na composição das vi agens é 70% e 

30% respectivamente, e propõe a diminuição do espaço ocupado pelo transporte individual 

motorizado e a ampliação do espaço exclusivo do transporte público coletivo, associada a 

uma gestão de trânsito que vis mitigar impactos sobre o transport e individual motorizado.  
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Outra constatação apresentada pelo PlanMob é a de que quanto maior a renda, maior a 

tendência do indivíduo a optar pelo uso do automóvel. Se levarmos em consideração o fato 

de que a população com maior renda se concentra justamente no Setor Sudoeste ҭ termo 

consagrado por Flávio Villaça ҭ, concluímos que quanto maior a renda, maior o uso do 

automóvel, menor a distância e menor o tempo de deslocamento diário, considerando o 

percurso entre local de moradia e local de trabalho. Isso significa que pessoas mais pobres 

costumam optar pelo transporte público coletivo, moram mais longe e necessitam mais 

tempo para se deslocar ҭ o tempo chega a ser o dobro, para as faixas de renda menores, 

em relação às maiores. O PlanMob propõe ações no sentido de diminuir os tempos de 

viagem do transporte público coletivo e melhoras as condições de mobilidade ativa a fim de 

promover a diminuição do uso do automóvel.  

Ainda de acordo com o PlanMob, os veículos motorizados, especialmente os que empregam 

motores a combustão, com destaque os automóveis, geram uma série de impactos 

negativos para a cidade, como o consumo de insumos que geram resíduos, a demanda de 

áreas que, além de não permitiram a simultaneidade de usos, tornam-se áreas contaminadas 

e o consumo de água. Além disso, o uso desses veículos está associado a números 

alarmantes de acidentes com vítimas fatais, que são principalmente pedestres e 

motociclistas.  

Podemos então concluir que a leitura em conjunto do PDE e do PlanMob, em linhas gerais, 

leva ao estabelecimento das seguintes diretrizes: a) Desincentivo ao uso do automóvel e 

incentivo ao uso de modos ativos de transporte, especialmente nas áreas centrais, 

marcadas pela concentração de postos de trabalho, de domicílios de renda elevada e da 

opção pelo automóvel; b) Diminuição do espaço viário ocupado por automóveis e aumento 

do espaço viário exclusivo do transporte público coletivo e de modais ativos; c) 

Investimentos com vistas à diminuição dos tempos médios de viagem, especialmente dos 

modais de transporte público coletivo, primeira opção da população que mora na periferia, 

trabalha no centro e demora o dobro nos deslocamentos diários em relação àqueles 

indivíduos que moram e trabalham nas áreas centrais e optam pelo automóvel. Anexo a este 

relatório, o traçado proposto do VLT sobreposto aos mapas 8 e 9 do PDE. 
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Ocrc"4"/"XNV"z"Ocrc":"ҭ"Cּ︣צgu"Rtkqtkvּלtkcu"pq"Ukuvgoc"Xkּלtkq"Guvtwvwtcn"*Cpgzq"KX"fc"Ngk"
38027214237."cnvgtcfc"rgnc"Ngk"390;9714245+ 
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Ocrc"5"/"XNV"z"Ocrc"2;"ҭ"Cּ︣צgu"Rtkqtkvּלtkcu"pq"Ukuvgoc"Xkּלtkq"Guvtwvwtcn"g"fg"Vtcpurqtvg"
R dnkeq"Eqngvkxq"*Cpgzq"X"fc"Ngk"38027214237."cnvgtcfc"rgnc"Ngk"390;9714245+ 
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3.1.3.  Políticas e Planos de Intervenção Urbana na Área Central 

A percepção de que a região central de São Paulo enfrenta um processo de degradação 

urbana, caracterizado por imóveis ociosos, aumento da violência e uma crescente 

população em situação de vulnerabilidade, é amplamente respaldada por estudos e análises 

sobre a área. O Centro de São Paulo, que historicamente desempenhou um papel central 

como polo econômico e cultural da cidade, tem passado por um acentuado processo de 

deterioração nas últimas décadas. Conforme aponta o Conselho Regional de Corretores de 

Imóveis de São Paulo - CRECISP, a degradação física e social da região manifesta-se de 

diversas formas, como o acúmulo de lixo nas vias públicas, a expansão da população em 

situação de rua e a migração de atividades econômicas e serviços para outras áreas da 

cidade. Esse fenômeno contribuiu para uma sensação generalizada de insegurança e 

abandono, afetando a percepção dos moradores e visitantes em relação à região (CRECISP, 

2023). 

Trata-se de uma região dotada de infraestrutura e de grande relevância histórica. A 

intervenção na cidade existente deve ser entendida como um conjunto de iniciativas do 

poder público ou de setores privados que visem a reestruturação ou revitalização funcional 

do tecido urbano (atividades e redes de serviços); a sua recuperação ou reabilitação 

arquitetônica (edificação e espaços não construídos, designadamente os de uso público); e 

a sua reapropriação social e cultural (grupos sociais que habitam ou trabalh am em tais 

estruturas, etc.).  

A aprovação da Área de Intervenção Urbana - AIU do Setor Central e a intenção de 

implantação do VLT em São Paulo estabelecem uma conexão significativa entre 

planejamento urbano e mobilidade. A AIU, conforme delineado pela Lei 17.844/2022, 

abrange um perímetro de 2.089 hectares e visa promover a revitalização da região central, 

estimulando o adensamento populacional e a diversificação de usos do solo . Este plano 

busca não apenas reverter a degradação da área, mas também integrar soluções de 

mobilidade que facilitem o acesso e a circulação de pessoas, promovendo um ambiente 

mais dinâmico e acessível. 

A escolha pelo Setor Central para a implantação do VLT reforça o caráter integrativo da rede 

de transportes da região, e os objetivos do plano instituído pela AIU Setor Central, Lei nº 

17.844, de 14 de setembro de 2022 (alterada pela Lei nº 18.156, de 17 de julho de 2024), e 

seus decretos regulamentadores, quais sejam: o fortalecimento da centralidade do 

Município de São Paulo; a reabilitação de áreas consideradas degradadas ou subutilizadas; 

a promoção do maior aproveitamento da terra urbana; a valorização do patrimônio 

construído; a requalificação do meio ambiente e a prevenção de riscos; a integração de usos 

residenciais e não residenciais; a qualificação da moradia e a ampliação da oferta da oferta 



 

   

 

97 

de unidades habitacionais de interesse social e de mercado popular; e, por fim, a melhoria 

das condições de mobilidade. 

A AIU Setor Central, que agrega os distritos Sé e República, da antiga Operação Urbana 

Centro (OU Centro), além de Brás, Belém, Pari, Bom Retiro e Santa Cecília, substitui a OU 

Centro, Lei nº 12.349, de 06 de junho de 1997, que, por sua vez, substituiu a OU Anhangabaú, 

Lei nº 11.090, de 16 de setembro de 1991, a primeira Operação Urbana da Cidade de São 

Paulo. Mais precisamente, a AIU Setor Central surge como desdobramento da revisão da OU 

Centro por exigência do PDE de 2014, que tinha como objetivo atualizar as inovações da OU 

Centro sob nova realidade urbanística e normativa da cidade. A OU Centro inovou ao 

incentivar o uso habitacional em uma área anteriormente predominantemente comercial, ao 

reconhecer a importância do patrimônio construído e ao inaugura r ferramentas de gestão 

compartilhada e participativa do espaço.  

A revisão do instrumento tinha como objetivo a adequação da regulação do Setor Central ao 

PDE de 2014, consolidada em um plano que continha: um regramento urbanístico e um 

programa de intervenções; a ampliação do modelo participativo de gestão; formas de 

reapropriação, pela municipalidade, da valorização da terra decorrente de investimentos 

públicos; e a utilização dos novos instrumentos urbanísticos. Além disso, foi uma 

experiência inaugural, pondo em prática o que ficou conhecido como processo ou meta -

instrumento Plano de Intervenção Urbana ҭ PIU, nos termos do Art. 136 do PDE e do Decreto 

nº 56.901, de 29 de março de 2016. 

Trata-se de uma área densamente habitada, porém, com distribuição heterogênea da 

população. De acordo com os estudos realizados à época da elaboração do PIU (Nota 

Técnica Geral), que também levaram em consideração os distritos de Consolação, Bela 

Vista, Liberdade, parte do Cambuci e da Mooca, as densidades na região central variam de 

63 a 256 habitantes/ha. Ainda de acordo com aqueles estudos, nesta região estão 5% da 

população e 19% dos postos de trabalho do Município - excluídos os empregos na 

administraç ão pública ҭ, além de uma profusão de pontos de comércio e serviços públicos 

e privados, alguns dos quais só encontrados no centro, atraindo grandes contingentes 

populacionais diariamente e impondo a boa parte da rede de transportes do Município um 

estado de constante tensão e sobrecarga. 

3.1.3.1.   VLT e o Setor Central do Município  

A proposta de inclusão do VLT na rede de transportes do Município que, de maneira geral, 

cumpre majoritariamente a função de conectar o trabalhador ao seu posto de trabalho, 

depende, contudo, de uma política tarifária que incentive o uso do modal. Hoje, trabalhadores 
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g"htgswgpvcfqtgu"fq"Ugvqt"Egpvtcn"hc|go"c"ҵ nvkoc"rgtpcҶ, ou seja, o trecho final de 

locomoção  de sua viagem, ao chegarem no centro a pé. 

Caso o VLT se torne uma alternativa ao transporte rodoviário, pode colaborar também com 

a atenuação das ilhas de calor, que, ainda de acordo com os estudos do PIU Setor Central, 

marcam as orlas dos rios Tietê e Tamanduateí, resultado da ocupação e impermeabilização 

das suas margens e da presença marcante do transporte movido por motores a combustão. 

É justamente nessas áreas em que está a população de menor renda do Setor Central, mais 

um exemplo da nítida associação entre renda e qualidade do espaço urbano. Hoje, é 

recorrente que regiões de concentração de população de maior renda desfrutem da maior 

qualidade de espaços públicos. 

Os benefícios à população em situações de maior vulnerabilidade devem ser garantidos por 

uma política de permanência dessa população no território. O VLT pode também estar 

associado a uma política municipal cicloviária e hidroviária, colaborando não apenas  com a 

melhora das condições de mobilidade, mas com a melhoria da qualidade ambiental como 

um todo. 

Não resta dúvida de que o VLT levará à qualificação dos polos comerciais, desde que o 

projeto funcional leve em consideração os diversos usos inclusive simultâneos do espaço 

público, porque facilitará a circulação de clientes e mercadorias, além de facilit ar a 

locomoção dos moradores, promovendo a diversidade de usos. Um bom projeto pode 

também ser significativo no sentido de valorizar o patrimônio construído, conectar polos de 

cultura e fortalecer eixos históricos da Cidade de São Paulo ҭ reforçamos que isso depende 

da qualidade do projeto funcional. Circulando no período noturno, o VLT pode também inibir 

atividades criminosas e, consequentemente, promover melhoria da percepção de 

segurança. 

A implantação do VLT pode estar associada à implantação de uma série de outros 

elementos qualificadores do espaço urbano e do meio ambiente, alguns deles elencados no 

Programa de Intervenções da AIU Setor Central, o que consideramos positivo inclusive 

porque a AIU Setor Central tem uma perspectiva consideravelmente limitada no que diz 

respeito à arrecadação de recursos para implantar as intervenções propostas. De acordo 

com o Art. 80 da Lei da AIU Setor Central, a destinação dos recursos deve respeitar a 

seiwkpvg"tgitc<"ҵK"- 40% (quarenta por cento) para o atendimento habitacional de interesse 

social [...]; II - 20% (vinte por cento) para melhorias na rede de equipamentos públicos [...]; III 

- 5% (cinco por cento) para finalidades de preservação do patrimônio histórico, ambiental e 

ewnvwtcn"]000_Ҷ0"Kuvq"ּר."crgpcu"woc"rctvg"fc"ֿבphkoc"cttgecfcּנּצq"fc"CKW-SCE pode ser destinada 

às intervenções no espaço público como a implantação dos caminhos verdes e das áreas 

verdes. O VLT, portanto, pode ser uma ferramenta de implantação de tais melhorias.  



 

   

 

99 

Por outro lado, apesar da progressiva diminuição da expectativa de arrecadação ao longo 

do processo de tramitação e aprovação da Lei nº 17.844, de 14 de setembro de 2022, há 

previsão de destinação de recursos da AIU-SCE para a implantação de novas soluções para 

a mobilidade urbana associadas a outras melhorias do espaço público. Inclusive, propostas 

de um modal desse tipo foram levadas em consideração ao longo do processo de 

planejamento. 

3.1.3.2.  VLT e a Área de Intervenção Urbana (AIU) Setor Central   

O Plano de Mobilidade da AIU Setor Central estrutura-se em quatro pilares: abertura e 

alargamento de vias públicas, tanto de pista simples quanto de pista dupla; requalificação 

de logradouros públicos sobretudo através da reforma e ampliação de passeios públicos; 

implantação de ciclopassarelas, ciclotúneis e construção d e lajes sobre grandes rios e 

avenidas; e implantação de infraestrutura cicloviária. O principal elemento no âmbito dos 

alinhamentos viários é parte do Apoio Urbano Sul, recepcionado do PIU Arco Tietê. É uma 

importante ligação Leste -Oeste para a cidade, que conecta, no Setor Central, o Bom Retiro 

ao Tatuapé com duas faixas para tráfego geral e uma faixa de corredor de ônibus por sentido 

de circulação da via, além de ciclovias e calçadas de no mínimo 5 metros de largura em 

ambos os lados. Essa intervenção atende à demanda futura gerada pelo adensamento 

esperado na faixa Norte do Setor Central. 

Para a melhoria do transporte não motorizado, a AIU Setor Central contém, em seu Programa 

de Intervenções: melhorias de passeios, de pavimento, de acessibilidade e de mobiliário e 

sinalização urbana; correções geométricas; implantação de ciclovias e ciclof aixas; e 

implantação de soluções de microdrenagem. A intensão é promover a integração entre 

regiões residenciais, zonas comerciais, áreas verdes, equipamentos públicos e o sistema de 

transporte público coletivo. São previstas quase 80 intervenções em ruas ou trechos de ruas, 

identificadas no Quadro 1B e no Mapa 7 da Lei da AIU-SCE, e que podem acontecer quando 

da implantação do VLT. Nesse quadro e mapa também constam 9 ciclopassarelas, 1 

ciclotúnel e 4 lajes que fazem a transposição de grandes barreiras urbanas; mais de 90 ruas 

ou trechos de ruas a serem arborizados ou cuja arborização deve ser complementada; e a 

implantação ou requalificação de mais de 30 áreas verdes. 

Cnּרo"fkuuq."q"Ctv0"55."kpekuq"KX."rtgxּש<"ҵc"cswkukּנּצq"fg"ko︡xgku."rtghgtgpekcnogpvg"nqvgu"

isolados de pequenas dimensões, não passíveis de aproveitamento para as finalidades do 

PIU-SCE, para ampliação da oferta de áreas verdes e espaços de fruição pública, lazer e estar 

go"xk|kpjcpּצcu"ectcevgtk|cfcu"rqt"rtgectkgfcfg"codkgpvcnҶ0"Rquvgtkqtogpvg."q"kpekuq"X"

rtgxּש<" ҵq" fgugpxqnxkogpvq" fg" guvwfqu" rctc" uwdukfkct" kpvgtxgpּ︣צgu" fg" ognjqtkcu" fcu"

condições de circulação e mobilidade ativa na AIU-UEGҶ0 
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A abrangência dos estudos mencionados é descrita de tal forma que podemos tomá -la 

como um conjunto de elementos que devem ser equacionados quando da elaboração do 

rtqlgvq" fq" XNV." ukownvcpgcogpvg<" ҵc+" gncdqtcּנּצq" fq" rncpq" fg" ugiwtcpּצc" xkּלtkc" rctc"

pedestres, considerados os pontos críticos de acidentes; b) projeto de gestão do meio -fio 

para atendimento aos diversos modos de deslocamento, ativos e motorizados, nas áreas de 

maior circulação de pedestres; c) estudos para a definição de critérios e delimitação de 

áreas de restrição de estacionamento de automóveis no Setor Centro Histórico e para a 

reorganização da oferta de áreas de estacionamento na área de influência de Polos 

Comerciais; d) estudos para implantação de linha circular para atendimento e interligaçã o 

das áreas de concentração comercial; e) estudos de viabilidade econômica para a 

construção e concessão da exploração econômica de edifícios -garagem, com usos 

cuuqekcfquҶ0 

Em suma, as diretrizes da AIU-SCE que podem ser adotadas no VLT, no sentido de alinhar 

ambos os projetos, são: a) Estar alinhado com a política municipal de mobilidade, 

considerando os modais cicloviário, hidroviário e a pé, e levando em conta o papel integrativo 

da rede de transportes no centro, e conectivo-pendular nas periferias; b) Construir uma 

política tarifária atrativa e vantajosa para os trabalhadores; c) Construir uma política de 

permanência da população residente, especialmente em áreas de maior vulnerabilidade, 

para as quais deverá haver um conjunto de intervenções de qualificação integrada do espaço 

público; d) Elaborar projeto e implantar intervenções associadas qualificadores do espaço 

público, do meio ambiente e do patrimônio construído, levando em consideração o Programa 

de Intervenções conforme Quadro 1B e Mapa 7 da Lei nº 17.975, de 8 de julho de 2023 ҭ 

AIU-SCE; e) Equacionar a multiplicidade de usos do espaço público, a segurança viária para 

pedestres e ciclistas, a acessibilidade e a gestão do meio-fio no sentido de produzir espaços 

compartilhados e minimizar conflitos, tornando os espaços agradáveis a todos; f) 

Reequilibrar o acesso e o estacionamento de automóveis no centro da cidade. 
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Podemos ser específicos e elencar os itens do Programa de Intervenções da AIU Setor 

Central que são tocados pelo traçado do VLT. A linha Azul tem significativamente menos 

pontos de contato em relação à linha Vermelha do VLT, mas são pontos de grande 

importância e são ótimas oportun idade de qualificação urbanística. O percurso da linha Azul 

toca o perímetro Projeto Especial Minhocão na Pç. Roosevelt e na chegada da Av. Vieira de 

Carvalho na Pç. Da República, e atravessa o Projeto Especial Parque D. Pedro II. Além disso, 

nesse percurso estão duas intervenções importantes previstas pela AIU-SCE, duas 

transposições sobre a Av. Prestes Maia: 

¶ MO.TP.a.07: Ciclopassarela aérea, edifício passarela transpondo a Avenida 

Prestes Maia nos dois lados; 

¶ MO.TP.a.08: Ciclopassarela aérea, edifício passarela conectando a Rua Cap. Mor 

Jerônimo Leitão a Rua 25 de Março. 

O perímetro delimitado pela linha Azul do VLT contém total ou parcialmente as seguintes 

intervenções: 

¶ MO.PS. a.45: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Rua 

25 de Março entre a Rua Paula Souza até a Ladeira Porto Geral / EP.EA. a.30: 

Caminho verde novo, R. Vinte e Cinco de Março; 

¶ MO.PS. a.46: Requalificação de logradouro público, requalificação total de 

calçada em vista da implantação de caminho verde - R. Vinte e Cinco de Março / 

EP.EA. a.30; 

¶ MO.PS. a.47: Requalificação de logradouro público, requalificação parcial de 

calçada em vista da implantação de caminho verde - Pq. Dom Pedro II / EP.EA. 

a.31: Caminho verde novo, Pq. Dom Pedro II; 

¶ MO.TP. a.07: Lajão sobre rio, via ou ferrovia, Transposição sobre o Rio 

Tamanduateí conectando a Rua Comendador Assad Abdalla com a Praça São 

Vito. 

Além disso, linha Azul toca a extremidade de alguns eixos importantes:  

¶ MO.PS. a.44: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Rua 

Conselheiro Furtado entre a Praça Dr. João Mendes até a Rua Santa Rosa / 

EP.EA. a.52: Caminho verde novo, R. Santa Rosa; 

¶ MO.PS. a.51: Requalificação de logradouro público, requalificação total de 

calçada em vista da implantação de caminho verde - Av. Rangel Pestana / EP.EA. 

a.32: Caminho verde novo, Av. Rangel Pestana; 
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¶ MO.PS. a.68: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Rua 

Conselheiro Furtado entre a Praça Dr. João Mendes até a Rua Pires da Mota / 

EP.EA. b.34: Caminho verde a qualificar, R. Cons. Furtado 

¶ MO.PS. a.72: Requalificação de logradouro público, requalificação parcial de 

calçada em vista da implantação de caminho verde - R. Tabatinguera / EP.EA. 

b.33: Caminho verde a qualificar, R. Tabatinguera. 

O traçado da linha Vermelha, por sua vez, coincide parcialmente com o perímetro do Projeto 

Especial Minhocão, em trecho da Av. São João. Também coincide com as seguintes 

intervenções: 

¶ MO.PS. a.06: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Rua 

José Paulino entre a Rua Ten. Pena até a Rua Prates / EP.EA. a.02: Caminho verde 

novo, R. José Paulino; 

¶ MO.PS. a.10: Requalificação de logradouro público, requalificação parcial de 

calçada em vista da implantação de caminho verde - R. Prates / EP.EA. b.09: 

Caminho verde a qualificar, R. Prates. 

 

Os perímetros delimitados pelo percurso da linha Vermelha do VLT contêm total ou 

parcialmente as seguintes intervenções previstas pela AIU-SCE: 

¶ MO.PS. a.07: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Rua 

da Graça entre a Rua Tibagi até a Rua Ribeiro de Lima / EP.EA. b.05: Caminho verde 

a qualificar, R. da Graça; 

¶ MO.PS. a.08: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Rua 

Três Rios entre a Rua Silva Pinto até a Rua Afonso Pena / EP.EA. b.08: Caminho 

verde a qualificar, R. Três Rios 

¶ MO.PS. a.09: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Praça 

Padre Bento da Rua Silva Pinto entre a Alameda Nothmann até a Rua Três Rios/ 

EP.EA. a.04: Caminho verde novo, R. Silva Pinto; 

¶ MO.PS. a.14: Requalificação de logradouro público, requalificação total de calçada 

em vista da implantação de caminho verde - R. Vitoria / EP.EA. a.25: Caminho verde 

novo, R. Vitoria; 

¶ MO.PS. a.15: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada na 

Alameda Barão de Limeira / EP.EA. b.22: Caminho verde a qualificar, Al. Barão de 

Limeira; 

¶ MO.PS. a.17: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Rua 

Santa Efigênia entre a Avenida Duque de Caxias até a Avenida Cásper Líbero / 

EP.EA. a.26: Caminho verde novo, R. Santa Ifigenia; 
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¶ MO.PS. a.18: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Rua 

dos Andradas entre a Avenida Duque de Caxias até a Avenida Ipiranga / EP.EA. 

a.27: Caminho verde novo, R. dos Andradas; 

¶ MO.PS. a.42: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Rua 

Washington Luis entre a Avenida Prestes Maia até a Rua Florêncio de Abreu / 

EP.EA. a.29: Caminho verde novo, R. Washington Luis; 

¶ MO.PS. a.78: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada da Rua 

Bandeirantes, entre a Av. Tiradentes e a R. Joaquim Murtinho / EP.EA. a.54: 

Caminho verde novo, R. Bandeirantes; 

¶ EP.EA. b.06: Caminho verde a qualificar, R. Ribeiro de Lima. 

 

Além disso, duas áreas verdes propostas pela AIU-SCE encontram-se tangenciadas pela 

linha Vermelha do VLT: 

 

¶ EP.EA. b.23: Áreas verdes novas, lajão no encontro das R. Mauá e R. José Paulino; 

¶ EP.EA. b.23: Áreas verdes novas, Setor 001, Quadra 020. 

 

Também é possível citar o importante eixo cuja extremidade é tangenciada pela linha 

Vermelha: 

 

¶ MO.PS. a.16: Requalificação de logradouro público, ampliação da calçada nas 

esquinas, priorizando a travessia segura do pedestre - Alameda Dino Bueno / 

EP.EA. b.23: Caminho verde a qualificar, Al. Dino Bueno. 

 

Todas essas aproximações entre o projeto do VLT e a AIU-SCE são importantes 

oportunidades para que seja implantadas propostas para o Setor Central. Uma outra 

importante aproximação advém do fato de que o projeto do VLT tira partido dos 

alinhamentos viários  e dos Projetos Estratégicos do Setor Central, especificamente do 

Projeto Estratégico DETRAN, onde poderia ser construída a garagem do VLT de forma 

associada a outros programas de interesse público.  

Os Projetos Estratégicos abrangem grandes terrenos públicos que compõem a AIU-SCE, 

incorporados ao projeto quando a revisão da OU Centro, desenvolvida no âmbito do PIU 

Setor Central, acabou por incorporar à área delimitada no PDE - abrangendo os distritos Sé 

e República e parte do Brás - outros distritos do anel central: Belém, Pari, Bom Retiro e Santa 

Cecília. Essas áreas terão seu aproveitamento viabilizado mediante contratos de parcerias 

público-privadas, a partir de Estudo Preliminar elaborado pela São Paulo Urbanismo. No 

sentido de garantir ligações viárias essenciais, foram traçadas novas vias sobre esses 
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terrenos, assim como estabelecidas diretrizes de ocupação, fixadas na Lei nº 17.844, de 14 

de setembro de 2022. A implantação da garagem do VLT e os acessos correspondentes 

deverão, dessa maneira, ser previstos no Estudo Preliminar relativo ao Projeto Estratégico 

DETRAN.  

Melhoramentos constantes  no Plano de Mobilidade da AIU-SCE, associados ao Projeto 

Estratégico DETRAN, podem ser implantados: 

¶ MO.AV. a.04: Abertura de novo viário (pista simples), entre Rua Mamoré e Rua 

Rodolfo Miranda; 

¶ MO.AV. a.05: Abertura de novo viário (pista simples), prolongamento da Rua Prates. 

¶ MO.AV. a.06: Abertura de novo viário (pista simples), entre Av. Do Estado e Rua 

Francisco Borges; 

¶ MO.AV. a.07: Abertura de novo viário (pista simples), prolongamento da Rua 

Francisco Borges; 

¶ MO.AV. a.08: Abertura de novo viário (pista simples), prolongamento da Rua 

Afonso Pena; 

¶ MO.AV. d.02: Alargamento de viário existente (pista dupla), Av. Do Estado. 

 

A seguir, simulações feitas quando dos estudos dos Projetos Estratégicos no âmbito do PIU 

Setor Central. 
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3.1.4.  Da Regulação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 

O Plano Diretor Estratégico (PDE) de São Paulo é o principal instrumento de planejamento 

urbano municipal, e orienta a elaboração da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 

(LPUOS), que regula o uso do solo por meio de zonas urbanísticas. A LPUOS (Lei nº 

16.402/2016, alterada pela Lei nº 18.081/2024) define parâmetros de parcelamento, uso e 

ocupação do solo, resultando em padrões de morfologia urbana. Seu objetivo é controlar a 

ocupação do solo, harmonizando diferentes usos com a infraestrutura existent e, como redes 

de transporte, saneamento e energia. 

O zoneamento em São Paulo historicamente controla a intensidade de ocupação, garantindo 

que áreas bem servidas de infraestrutura, como os distritos de Sé e República, comportem 

maior adensamento populacional e construtivo (REIS, 2014). Essa regulação evita 
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sobrecargas e incentiva o uso eficiente das infraestruturas, ao mesmo tempo que promove 

o adensamento ordenado em zonas com maior potencial de desenvolvimento.  

O zoneamento também se articula com as infraestruturas de mobilidade. As Zonas de 

Estruturação Metropolitana (ZEM), localizadas ao longo de corredores de transporte de alta 

capacidade, exemplificam como áreas adensadas atraem investimentos que otimizam o uso 

do solo, permitindo o desenvolvimento de empreendimentos residenciais e comerci ais 

alinhados à capacidade de transporte. A regulação da ocupação futura baseia-se no uso 

consolidado do solo e nas dinâmicas urbanas existentes, ajustando as funções urbanas de 

maneira a garantir a continuidade e coerência no desenvolvimento dessas áreas. 

O zoneamento definido pela LPUOS (Lei nº 16.402/2016) reflete as dinâmicas urbanas 

consolidadas, ajustando o uso do solo às infraestruturas existentes. No entanto, no 

perímetro da AIU Setor Central, regulamentada pela Lei nº 18.079/2024, as disposições da 

LPUOS não se aplicam integralmente. Isso ocorre porque a AIU Setor Central é uma 

legislação superveniente que possui objetivos específicos para a transformação urbana, 

orientada pela necessidade de projetar um cenário futuro de reestruturação e adensamento. 

Nesse contexto, a análise da compatibilidade entre a linha proposta do VLT (Bonde-SP) e o 

mapa de zoneamento existente não tem como objetivo principal planejar o futuro do 

território, mas sim esclarecer como o novo modal interagirá com as dinâmicas urbanas  

consolidadas, nas quais a LPUOS ainda tem alguma vigência em termos de organização 

atual. A AIU Setor Central será o instrumento que conformará as visões de transformação 

futura, ajustando o desenvolvimento urbano às demandas de infraestrutura e mobilidad e 

que o VLT poderá promover. 

Pq"ocrc"cdckzq."fgpqokpcfq"ҵNgkvwtc"Vgttkvqtkcn"ҭ NRWQUҶ."qdugtxc-se o zoneamento 

determinado na região central pela LPUOS e o traçado inicial proposto para o VLT (Bonde-

SP), a partir do qual é possível compreender a dinâmica regulatória do desenvolvimento 

urbano em diferentes porções da sua área de influência: a primeira, nos distritos Sé e 

República, por onde passa a linha azul e parte da linha vermelha, observa-se a predominância 

fc"\qpc"fg"Egpvtcnkfcfg"*\E+"swg"ҵuּנq"rqtּ︣צgu"fq"vgttkv︡tkq"xqnvcfcu"ּכ"rtqooção de 

atividades típicas de áreas centrais ou de subcentros regionais ou de bairros, destinadas 

principalmente aos usos não residenciais, com densidades construtiva e demográfica 

médias, à manutenção das atividades comerciais e de serviços existentes e à promoção da 

swcnkhkecּנּצq"fqu"gurcּצqu"r dnkequҶ"*ctvkiq";º"fc"NRWQU-2016). 
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Na área de influência, irradiada a partir dos perímetros distritais da Sé e República, observa-

se uma maior heterogeneidade de zonas, de acordo com as considerações a seguir: 

No Distrito no Bom Retiro, à norte, onde se encontra a linha vermelha do VLT e seu pátio de 

manobras, observa-se a predominância da Zona de Desenvolvimento Econômico (ZDE-1) 

caracterizada por presença de usos industriais de pequeno e médio porte, além de usos 

comerciais e residenciais. No entorno do Parque da Luz, predomina a ZC e na área adjacente 

à Av. do Estado, Zona Mista (ZM) e uma área classificada como AC-1 (clubes esportivos 

sociais) onde se localiza o Centro Esportivo Tietê, terrenos de uso da SABESP e do DER, 

cujos parâmetros de uso, ocupação e aproveitamento são diferenciados. Há um conjunto de 

quadras também classificadas com ZDE na porção à leste da área de influência do VLT no 

distrito do Pari.   

No Distrito de Santa Cecília, o agrupamento de quadras ao longo da Alameda Barão de 

Limeira está classificado como ZC, enquanto que nas áreas adjacentes à ela predomina a 

\qpc"fg"Guvtwvwtcּנּצq"Ogvtqrqnkvcpc"*\GO+"swg"ҵsão porções do território inseridas na 

Macroárea de Estruturação Metropolitana, na Macroárea de Urbanização Consolidada [...] 
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destinadas a promover usos residenciais e não residenciais com densidades demográfica e 

construtiva altas, bem como a qualificação paisagística e dos espaços públicos, de modo 

articulado ao sistema de transporte coletivo e com a infraestrutura urbana de caráter 

metropolitanoҶ"*ctv0":º"fc" NRWQU-2016 com nova redação pela LPUOS-2024). Há um 

conjunto de quadras enquadradas como ZEM também no distrito do Bom Retiro nas 

proximidades da estação Armênia do Metrô.  

Na porção sudoeste, incluindo os distritos de Santa Cecília, Consolação e Bela Vista, em área 

mais externa ao perímetro de influência do VLT (Bonde-SP), já fora da MEM, tem-se o 

enquadramento da maior parte das quadras como Zona de Estruturação Urbana (ZEU), 

ҵdestinadas a promover usos residenciais e não residenciais com densidades demográfica e 

construtiva altas e promover a qualificação paisagística e dos espaços públicos de modo 

articulado com o sistema de transporte público coletivoҶ"*ctv0"9º"fc"NRWQU-2016). A ZEU é 

também elemento componente da Rede de Estruturação e Transformação Urbana do PDE e, 

portanto, para onde há diretrizes específicas de adensamento construtivo e populacional 

associados à rede de transporte público de média e alta capacidade. Diante disso, há de se 

considerar que a transformação esperada nessas zonas deve influenciar no desempenho do 

novo modal. 

Com base na análise do território abrangido pelo VLT (Bonde-SP), a dinâmica de ocupação 

atual, refletida pelo zoneamento estabelecido pela LPUOS, fornece uma leitura do cenário 

presente com o qual o novo modal de transporte deverá interagir. As zonas de uso 

predominantes ao longo do traçado, como a Zona de Centralidade (ZC), a Zona de 

Desenvolvimento Econômico (ZDE) e a Zona de Estruturação Metropolitana (ZEM), 

destacam-se pela sua diversidade funcional, integrando atividades comerciais, residenciais 

e industriais, sempre em articulação com as infraestruturas de mobilidade já existentes, 

como o metrô e os corredores de ônibus. 

Essas zonas revelam um padrão de ocupação consolidado, no qual o VLT se inserirá para 

otimizar o uso do solo e potencializar a conectividade urbana. No entanto, a regulação da 

ocupação futura, particularmente no que diz respeito à transformação urbana de l ongo 

prazo, não se esgota na análise da LPUOS. A legislação superveniente, representada pela 

AIU Setor Central (Lei nº 18.079/2024), será a responsável por moldar essa visão de futuro, 

articulando de maneira mais profunda o desenvolvimento urbano com a mob ilidade, 

promovendo a requalificação de áreas e o adensamento populacional e construtivo ao longo 

dos eixos de transporte. 

A compatibilização do traçado do VLT com o mapa de zoneamento revela a base sobre a 

qual o novo modal deve atuar, refletindo as dinâmicas urbanas atuais e a ocupação 

consolidada do solo. Contudo, a AIU Setor Central proporcionará as diretrizes necessárias 
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para moldar o futuro dessa região, permitindo uma articulação mais profunda entre o uso do 

solo, a mobilidade e a requalificação urbana. O sucesso da implantação do VLT dependerá 

não apenas da adaptação ao cenário presente, mas também da capacidade de antecipar e 

promover as transformações urbanas previstas na legislação específica, criando um 

território mais eficiente, acessível e integrado. 

3.1.4.1.  Das Zonas Especiais de Interesse Social ҭ ZEIS: 

A LPUOS detalha a aplicação dos conceitos do PDE, regulamentando o uso e ocupação do 

solo, incluindo as ZEIS. Um aspecto importante da LPUOS é que ela define as regras 

específicas para o desenvolvimento das ZEIS, garantindo que as habitações de interesse 

social estejam localizadas em áreas bem servidas de infraestrutura, em especial de 

transporte público.  

Os artigos 50 e 51 da LPUOS reforçam que o parcelamento do solo e o adensamento nas 

ZEIS devem estar em consonância com a proximidade de eixos de transporte público. Essa 

relação visa promover a inclusão social ao reduzir as desigualdades de acesso à mobilidade 

urbana. Além disso, a LPUOS estabelece que as ZEIS localizadas em áreas com transporte 

público eficiente podem ter coeficientes de aproveitamento maiores, incentivando a 

construção de habitação de interesse social em regiões estratégicas.  

A relação entre a infraestrutura de mobilidade e as ZEIS é central para a promoção de uma 

cidade mais justa. O princípio de justiça socioespacial defende que as populações mais 

vulneráveis devem ter acesso facilitado à infraestrutura de mobilidade para que  possam 

participar plenamente da vida urbana. Em São Paulo, a integração das ZEIS com os 

corredores de transporte visa mitigar o fenômeno de periferização e garantir o acesso à 

cidade para todos os cidadãos. 

Como aponta Maricato (1996) em seus estudos sobre urbanização inclusiva, a habitação de 

interesse social em áreas com infraestrutura consolidada é fundamental para a redução das 

desigualdades urbanas. As ZEIS, ao serem localizadas próximas aos corredores de 

transporte público, promovem a integração das populações de baixa renda aos serviços e 

empregos, diminuindo a segregação socioespacial. 

A Zonas Especiais de Interesse Social ҭ \GKU"eqpukuvgo"go"ҵporções do território destinadas, 

predominantemente, à moradia digna para a população da baixa renda por intermédio de 

melhorias urbanísticas, recuperação ambiental e regularização fundiária de assentamentos 

precários e irregulares, bem como à provisão de novas Habitações de Interesse Social ҭ HIS e 

Habitações de Mercado Popular ҭ HMP a serem dotadas de equipamentos sociais, 

infraestruturas, áreas verdes e comércios e serviços locais, situadas na zona urbanaҶ"*ctv0"66"
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do PDE). Previstas no PDE e consolidadas na LPUOS, tratam-se de zonas diretamente 

associadas aos princípios da função social da cidade, função social das propriedades 

urbana, equidade e inclusão social e territorial e direito à cidade, e constituem instrumento 

para se atingir os objetivos estratégicos do PDE relativos à promoção de habitação de 

interesse social.  

Ocrc"9"/"Dqpfg"Uּנq"Rcwnq"NRWQU 

 

Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq."4246"*xkfg"Cpgzq"C+0 

Na área central e no perímetro de influência do VLT (Bonde-SP), as ZEIS estão, de certa 

forma, diluídas no território, ora classificando conjuntos de quadra, como ocorre nos 

distritos da Sé (ao sul, divisa com o distrito da Liberdade), República (região da Santa 

Ifigênia) do Brás, Pari, Bom Retiro e Santa Cecília (ao longo da linha férrea), ora classificando 

lotes construídos ou não. São duas categorias de ZEIS identificadas no território (art. 45 do 

PDE): a maior parte como ZEIS-3 (áreas com ocorrência de imóveis ociosos, subutilizados, 

não utilizados, encortiçados ou deteriorados localizados em regiões dotadas de serviços, 

equipamentos e infraestruturas urbanas, boa oferta de empregos, onde haja interesse 

público ou privado em promover Empreendimentos de Habitação de Interesse Social); e 

alguns focos de ZEIS-5 (lotes ou conjunto de lotes, preferencialmente vazios ou 

subutilizados, situados em áreas dotadas de serviços, equipamentos e infraestruturas 
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urbanas, onde haja interesse privado em produzir empreendimentos habitacionais de 

mercado popular e de interesse social). 

As ZEIS-3 e ZEIS-5, incidentes no território, indicam expressivo adensamento construtivo e 

populacional em razão dos parâmetros urbanísticos definidos na LPUOS. Ademais, a 

ocupação das áreas ocupadas por população de baixa renda, classificadas como ZEIS-3, 

dependem da instituição de conselhos gestores e da formulação participativa de Planos de 

Ação Integrada, que resultará em projetos direcionados às faixas de renda pertinentes (HIS 

obrigatório, HMP e/ou outros usos), conforme percentual mínimo previsto no PDE.  

A concentração de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) na região central de São Paulo 

reflete a necessidade de requalificar áreas com infraestrutura urbana consolidada e serviços 

públicos que, ao longo do tempo, sofreram esvaziamento populacional. A política de 

desenvolvimento urbano municipal busca reverter o quadro de imóveis ociosos ou 

subutilizados, designando muitos desses terrenos como ZEIS, com foco na provisão 

habitacional voltada para a população de baixa renda. 

A implantação do VLT (Bonde-SP) tende a integrar essas ZEIS a áreas estratégicas da 

cidade, como polos de emprego e serviços. As ZEIS, situadas próximas a eixos de transporte 

público e nos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana (DOTs), beneficiarão 

diretamente as populações de baixa renda ao ampliar seu acesso à rede de mobilidade, 

gerando inclusão no contexto econômico e social.  

As políticas de mobilidade e habitação em São Paulo estão alinhadas com debates sobre 

justiça na mobilidade, como abordado por Mimi Sheller. A autora defende que mobilidade 

equitativa é uma dimensão essencial da justiça social, pois influencia o acesso a d ireitos 

fundamentais, como saúde, educação e emprego. A localização das ZEIS ao longo dos 

corredores de transporte público reflete essa tentativa de promover uma mobilidade mais 

justa, garantindo igualdade de acesso à cidade. 

A convergência entre as ZEIS e o planejamento da mobilidade, especialmente com a 

chegada do VLT (Bonde-SP), ilustra uma estratégia integrada que otimiza o uso da 

infraestrutura de transporte e reforça o direito à cidade. O VLT terá um papel fundamental 

na conexão das áreas de interesse social com os polos de emprego e serviços, promovendo 

o adensamento em áreas bem localizadas e com acesso facilitado à mobilidade. Essa 

articulação entre habitação e transporte público reduz a segregação socioespacial, ao 

garantir que a população de baixa renda tenha as mesmas oportunidades de deslocamento 

e acesso aos recursos urbanos, promovendo uma cidade mais justa. 
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3.1.4.2.  As ZEPECs e a legislação de proteção do patrimônio 

histórico, cultural, paisagístico e ambiental.  

As Zonas Especiais de Preservação Cultural ҭ \GRGEu."ҵuּנq"rqtּ︣צgu"fq"vgttkv︡tkq"fguvkpcfcu"

à preservação, valorização e salvaguarda dos bens de valor histórico, artístico, arquitetônico, 

arqueológico e paisagístico, doravante definidos como patrimônio cult ural, podendo se 

configurar como elementos construídos, edificações e suas respectivas áreas ou lotes; 

conjuntos arquitetônicos, sítios urbanos ou rurais; sítios arqueológicos, áreas indígenas, 

espaços públicos; templos religiosos, elementos paisagísticos;  conjuntos urbanos, espaços 

e estruturas que dão suporte ao patrimônio imaterial e/ou a usos de valor socialmente 

atribuído [...]. Os imóveis ou áreas tombadas ou protegidas por legislação Municipal 

[CONPRESP15], Estadual [CONDEPHAAT16] ou Federal [IPHAN17] enquadram-se como 

\GRGEҶ"*ctvkiq"83"fq"RFG+0 

O centro de São Paulo, por ser a região onde se originou a cidade, concentra a maior parte 

dos bens tombados, sendo 210 imóveis e 11.260.098m² de áreas envoltórias, incidentes na 

Subprefeitura da Sé18, protegidas pelos órgãos de preservação do patrimônio das três 

esferas federativas. Os mapas 5 e 6 mostram o mapeamento da localização destes imóveis 

e das áreas envoltórias, extraído do Geosampa (2024).   

Os mapas apresentados foram desenvolvidos visando ampliações de 1km2 para melhor 

compreensão das distâncias e localização dos imóveis retratados. As ampliações 

constituem parte do Anexo A. 

 

 

 

 

 

 

 

15 /ƻƴǎŜƭƘƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ tǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Řƻ tŀǘǊƛƳƾƴƛƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻΣ /ǳƭǘǳǊŀƭ Ŝ !ƳōƛŜƴǘŀƭ Řŀ /ƛŘŀŘŜ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻΦ 

16 /ƻƴǎŜƭƘƻ ŘŜ 5ŜŦŜǎŀ Řƻ tŀǘǊƛƳƾƴƛƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ !ǊǉǳŜƻƭƽƎƛŎƻΣ !ǊǟǎǝŎƻ Ŝ ¢ǳǊƝǎǝŎƻ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻΦ 
17 Lƴǎǝǘǳǘƻ Řƻ tŀǘǊƛƳƽƴƛƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Ŝ !ǊǟǎǝŎƻ bŀŎƛƻƴŀƭΦ 
18 CƻƴǘŜΥ /ŀŘŀǎǘǊƻ ŘŜ ƛƳƽǾŜƛǎ ¢ƻƳōŀŘƻǎ ό/L¢ύΣ 5ŜǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻ Řƻ tŀǘǊƛƳƾƴƛƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ ό{a/κ5tIύΦ ta{tΣ нлннΦ 5ƛǎǇƻƴƝǾŜƭ 
ŜƳΥ ƘǧǇǎΥκκƳƻƴƛǘƻǊŀƳŜƴǘƻǇŘŜΦƎŜǎǘŀƻǳǊōŀƴŀΦǇǊŜŦŜƛǘǳǊŀΦǎǇΦƎƻǾΦōǊκ 
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Ocrc":""/"Rcvtko︢pkq"Dgpu"Vqodcfqu 

 
Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq."4246"*xkfg"Cpgzq"C+0 

As intervenções em imóveis e áreas classificados como ZEPEC, inclusive áreas envoltórias 

e áreas de interesse arqueológico, são regidas pelos dispositivos específicos de proteção 

do patrimônio cultural, expressos geralmente nas resoluções de tombamento. Ta is 

resoluções trazem diferentes diretrizes e regramentos para intervenção nos imóveis, a 

depender dos níveis de proteção; nas áreas envoltórias; e na paisagem (natural ou urbana). 

Por exemplo, a Resolução nº 05/1991 do CONPRESP, traz um tombamento ex-offic io do 

CONDEPHAAT de 89 imóveis de interesse histórico no centro, a partir dos quais se tem 

diferentes áreas envoltórias, e cujas intervenções devem ser previamente analisadas pelos 

órgãos técnicos e deliberadas pelos conselhos competentes. A Resolução nº 37/ 1992 do 

CONPRESP tomba, ainda, 9 logradouros públicos, integrantes da área do Vale do 

Anhangabaú, para os quais recaem, da mesma forma, regramentos específicos de 

salvaguarda. 
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Ocrc";""/"Rcvtko︢pkq"עtgc"Gpxqnv︡tkc 

 
Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq."4246"*xkfg"Cpgzq"C+0 

Cumpre mencionar que, além dos dispositivos de proteção do patrimônio histórico regidos 

pelos órgãos mencionados, há de se observar as diretrizes de intervenção na paisagem no 

que tange a regulação de anúncios, mobiliário urbano, infraestrutura, inserção e remoção de 

elementos na paisagem urbana, controladas pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana 

ҭ CPPU.  

No âmbito na implantação do VLT (Bonde-SP), portanto, a observância aos dispositivos 

específicos de proteção do patrimônio cultural é fundamental no que diz respeito 

principalmente, mas não exclusivamente: (i) à coerência da intervenção quanto aos 

aspectos de ambiência e respeito aos espaços e eixos visuais dos imóveis e conjuntos 

históricos componentes da paisagem preservada; (ii) à relação dos elementos que compõe 

a paisagem, tais como registros históricos reconhecidos (trilhos preservados, luminárias 19, 

mobiliário, esculturas, obras de arte, outros elementos urbanos); (iii) respeito aos registros 

e aos sítios arqueológicos, de modo que caso identificados ao longo da intervenção, deve-

 

19"Tguqnwּנּצq"UOE1EQPRTGUR"Pº"7"FG"48"FG"UGVGODTQ"FG"42440"Xgt"Ocrc"320" 
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se atentar aos procedimentos específicos definidos pelo regramento incidente, em especial 

às diretrizes de aprovação e acompanhamento pelo IPHAN; (iv) observância aos 

regramentos relativos à proteção da paisagem natural, considerando, por exemplo, 

encostas, fundos de vale, vegetação, entre outros elementos; (v) respeito e coerência das 

intervenções em relação ao patrimônio imaterial que possa se manifestar territorialmente 

na região central em celebrações culturais, no cotidiano da população, nas expressões 

artísticas, tradicionais, religiosas, representativas da cultura e da diversidade dos povos.  

Ocrc"32"ҭ"Nwokpּלtkcu"Qtpcogpvcku"fc"Nkijv."vqodcfcu"rgnc"Tguqnwּנּצq"
271EQPRTGUR14244 
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3.1.5.  Do Plano Regional da Subprefeitura da Sé 

Qu" Rncpqu" Tgikqpcku" fcu" Uwdrtghgkvwtcu" ҵfgvcnjco" cu" fktgvtk|gu" fguvg" Rncpq" Fktgvqt"

Estratégico no âmbito territorial de cada Subprefeitura, articulam as políticas setoriais e 

complementam as proposições relacionadas às questões urbanístico -ambientais em seus 
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aspectos físicos e territoriais e demarcam os instrumentos urbanísticos e ambientais [do 

RFG_Ҷ"*ctv0"566"fq"RFG+0 

O Plano regional da Subprefeitura da Sé, regulamentado pelo decreto 57.537/2016, traz 

como diretrizes gerais, em suma, a recuperação de imóveis tombados, cuidados com a 

população de alta vulnerabilidade social, busca pela promoção de habitação de interesse 

social, inclusive aplicando ferramentas como o retrofit, a conexão de espaços e 

equipamentos públicos por modais não motorizados, criação de áreas verdes, dinamização 

do circuito de compras, entre outras.  

Do Plano Regional da Subprefeitura da Sé, em análise à luz da implantação do VLT (Bonde-

SP) e sua área de influência, tem-se alguns Perímetros de Ação, cujos objetivos e diretrizes 

estão diretamente associados à implantação do novo modal, quais sejam:  

¶ ID 76 ҭ Zona Cerealista: Melhorar a acessibilidade e mobilidade local, regional e de 

acordo com o Plano de Mobilidade de São Paulo ҭ PLANMOB; Qualificar os espaços 

públicos de modo a compatibilizar ruas, calçadas, praças e equipamentos públicos ao 

uso comercial e logístico na área; Desenvolver percursos alternativos para pedestres, 

ciclistas, ônibus e automóveis de modo a superar grandes barreiras urbanas. 

 

¶ ID 157 ҭ Santa Ifigênia: Melhorar a acessibilidade e mobilidade local, regional e de acordo 

com o Plano de Mobilidade de São Paulo ҭ PLANMOB; Qualificar os espaços públicos de 

modo a compatibilizar ruas, calçadas, praças e equipamentos públicos ao uso come rcial 

e logístico na área. 

 

¶ ID 158 ҭ Bom Retiro: Melhorar a acessibilidade e mobilidade local, regional e de acordo 

com o Plano de Mobilidade de São Paulo ҭ PLANMOB; Qualificar os espaços públicos de 

modo a compatibilizar ruas, calçadas, praças e equipamentos públicos ao uso comercia l 

e logístico na área; Melhorar as condições de circulação de cargas, mitigando conflitos 

com os demais modais e com os usos da região; Qualificar e articular os principais 

percursos e pontos de conexões (diurnos e noturnos), dando prioridade ao pedestre, ao 

ciclista e ao transporte público na utilização do viário; Resolver os conflitos entre os usos 

locais e o fluxo de veículos de caráter regional, organizando o tráfego de passagem e 

implementando propostas de traffic calming.  

 

¶ ID 160 ҭ Parque Dom Pedro II: Melhorar o acesso ao parque, criando possibilidades 

alternativas de conexão com seu entorno; Estudar alternativas para circulação viária no 

perímetro, considerando inclusive a demolição do Viaduto Diário Popular e implantar 

novas sobreposições do Rio Tamanduateí, transformando o parque em agente 

qualificador das conexões entre as várias áreas significativas de seu entorno.  
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¶ ID 161 ҭ Eixos Regionais: Melhorar a acessibilidade e mobilidade local, regional e de 

acordo com o Plano de Mobilidade de São Paulo ҭ PLANMOB; Qualificar os espaços livres 

públicos, garantindo acessibilidade universal, segurança e conforto para o pedestre, 

através de arborização (especialmente na Av. Angélica), implantação de mobiliário 

urbano e Pocket Parks, informações da rede de transporte e melhoria da iluminação 

pública (especialmente em frente ao Cemitério da Consolação, R. Consolação, Praça da 

República, R. Bela Cintra e no cruzamento da Av. Paulista com as ruas da Consolação e 

Minas Gerais); Qualificar as principais rotas e vias de pedestres como calçadas, 

escadões, travessas, esquinas, principais cruzamentos viários, entorno dos grandes 

equipamentos público, viadutos e pontes, bem como melhoria das faixas de pedestres 

existentes (especialmente na R. da Consolação em frente à Praça Roosevelt); Garantir 

que o subsistema de transporte local coletivo está adequado ao tamanho da caixa viária.  

 

¶ ID 162 ҭ 25 de Março: Melhorar a acessibilidade e mobilidade local, regional e de acordo 

com o Plano de Mobilidade de São Paulo ҭ PLANMOB; Qualificar os espaços públicos de 

modo a compatibilizar ruas, calçadas, praças e equipamentos públicos ao uso comerci al 

e logístico na área. 

 

¶ ID 163 ҭ Perímetro Cultural Luz / Preste Maia: Qualificar os espaços livres públicos, 

especialmente os vinculados ao comércio e os vinculados ao transporte público; 

Melhorar a acessibilidade e mobilidade local; 

  

¶ ID 164 ҭ Centro Velho: Qualificar os espaços livres públicos, especialmente os vinculados 

ao comércio e os vinculados ao transporte público; Melhorar a acessibilidade e 

mobilidade local;  

 

Em suma, a implantação do VLT (Bonde-SP) tende a auxiliar no alcance dos objetivos 

previstos no Plano Regional da Subprefeitura da Sé, principalmente por ser um modal capaz 

de articular setores comerciais e residenciais, dinamizando atividades produtivas, turísticas 

e culturais. Na medida em que o novo modal tem o potencial de intervir nas vias públicas de 

forma a qualificá -las, os benefícios decorrentes dessas ações estão também de acordo com 

as diretrizes previstas no plano.  
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3.1.1.  Instrumentos de cumprimento da função social da propriedade 

urbana. 

Na esteira dos princípios fundamentais do PDE, junto às ZEIS, há de se destacar os 

instrumentos de cumprimento da função social da propriedade urbana, tais como o 

Parcelamento, Edificação e Uso Compulsório (PEUC), o IPTU progressivo no Tempo (IPTUp), 

Desapropriação com Pagamento Mediante Títulos da Dívida Pública e a Desapropriação por 

Hasta Pública. Tais instrumentos visam coibir a não edificação, não utilização ou 

subtilização de imóveis urbanos não cumpridores da função social da propriedade e 

penalizar os proprietários que cometem a infração.  

A região central concentra boa parte do total de imóveis sujeitos à aplicação dos dispositivos 

relativos ao PEUC e ao IPTUp20. Isso decorre principalmente dos processos de 

desvalorização imobiliária, atividades especulativas, esvaziamento populacional e 

segregação socioeconômica e espacial, que ocorreram ao longo da secunda metade do 

século XX até o presente.  

Segundo o Relatório Anual de Atividade 2023  da Coordenadoria de Controle da Função 

Social da Propriedade (CEPEUC), desde 2014, foram notificados 1.934 contribuintes. Em 

2023, foram realizadas 90 notificações, sendo que 48 delas foram realizadas nos últimos 

três meses.   

ItּלὌeq"3"/"Ko︡xgku"pqvkὌecfqu."rqt"cpq"g"vkrqnqikc 
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Importante ressaltar que os dados apresentados acima estão contidos no perímetro 

regulamentado pelo art. 91 do Plano Diretor Estratégico - PDE, Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014, modificada pela Lei nº 17.975, de 8 de julho de 2023: 

Art. 91 Para aplicação dos instrumentos indutores da função social da propriedade, 
são consideradas passíveis de aplicação dos instrumentos indutores do uso social 
da propriedade os imóveis não edificados, subutilizados, ou não utilizados 
localizados nas seguintes partes do território:   
 
I - Zonas Especiais de Interesse Social 2, 3 e 5;   
 
II - no perímetro da Operação Urbana Centro;   
 
III - áreas de influência dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana;   
 
IV - nos perímetros e perímetros expandidos das Operações Urbanas Consorciadas;  
  
V - nos perímetros das Subprefeituras da Sé e da Mooca;   
 
VI - nas Macroáreas de Urbanização Consolidada e de Qualificação da Urbanização;  
 
VII - na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, exclusivamente para 
glebas ou lotes com área superior a 20.000m² (vinte mil metros quadrados);    
 
VIII - em todas as áreas do perímetro urbano, definidas como tal no mapa a seguir, 
nas quais não incide o IPTU, ressalvadas as áreas efetivamente utilizadas para a 
exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou agroindustrial e as exceções 
previstas nos arts. 92 e 94.  
 
IX - nas áreas objetos de Planos de Intervenção Urbana (PIU), nas Áreas de 
Intervenção Urbana (AIU), nas Áreas de Estruturação Local (AEL) e nas áreas objeto 
de Concessões Urbanísticas; 
 
X - na Macroárea de Estruturação Metropolitana (MEM). 
 

 

Ao restringir para o perímetro de influência do VLT (Bonde-SP), podemos identificar cerca 

de 533 contribuintes identificados por não cumprirem a função social da propriedade. 

Destes 533, 358 são unidades autônomas, o que representa 67% dos contribuintes 

cadastrados.  Os demais 177 contribuintes representam edifícios inteiros.    
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ItּלὌeq"4/"Swcpvkfcfg"fg"ko︡xgku"ecvgiqtk|cfqu"rqt"wpkfcfg"jcdkvcekqpcn1eqogtekcn"g"
gfkhֿבekqu"kpvgktqu 

 
Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq0 

 

Após o cadastramento dos contribuintes, há uma análise para identificar a tipologia do 

ko︡xgn"qekquq0"Fqu"755"ecfcuvtcfqu."656"pּנq"ug"gpswcftco"eqoq"ҵPּנq"Wvknk|cfqҶ."q"swg"

representa 81.4% do total. Por sequência, o segundo maior montante é de imóveis 

subutilizados, com 50 unidades, ou, 9,38% dos contribuintes cadastrados em CEPEUC.   

ItּלὌeq"5"/"Swcpvkfcfg"fg"ko︡xgku"ecfcuvtcfqu"rqt"vkrqnqikc"fg"ko︡xgn"qekquq 

 
Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq0 
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De forma a apurar melhor a análise aqui proposta, foram retirados os contribuintes que 

hqtco"gpswcftcfqu"go"ҵPּנq"ug"gpswcftcҶ"g"go"ҵKorquukdknkfcfg"oqogpvּמpgc"fg"pqvkhkectҶ0"

Considerando apenas os contribuintes notificados por CEPEUC, temos o seguinte retrato 

dos imóveis de acordo com sua tipologia.    

ItּלὌeq"6"/"Ko︡xgku"pqvkὌecfqu"rqt"vkrqnqikc 

 
"Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq0 

 

Se considerarmos a situação dos imóveis no ano de 2021, que segundo CEPEUC, foi o ano 

com o maior número de aplicações de IPTU Progressivo pela Secretaria da Fazenda, temos 

o seguinte retrato:   
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ItּלὌeq"7"/"Ko︡xgku"eqowpkecfqu"ּכ"UH"rctc"crnkecּנּצq"fg"KRVWr"z"Ko︡xgku"eqo"kpekfּשpekc"fg"
KRVWr."rqt"cpq 

 
Hqpvg<"UOWN1EGRGWE."42450 

 

Swcftq"6"/"P ogtq"fg"ko︡xgku"rqt"cnֿבswqvc"crnkecfc"rqt"UH."rqt"cpq 

 
"Hqpvg<"UOWN1EGRGWE."42450 

 

Os dados acima refletem o total de aplicações de IPTU Progressivo no município de São 

Paulo. O aumento no número de imóveis chegando a quinta alíquota pode indicar uma 

vulnerabilidade do instrumento em cativar a transformação do imóvel. Quando aplicamos o 

recorte do presente estudo, teremos a seguinte configuração:  
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ItּלὌeq"8"/"Fkuvtkdwkּנּצq"fqu"eqpvtkdwkpvgu"rqt"Cnֿבswqvc"fq"KRVWr"*4243+ 

 
Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq0 

 

A partir do gráfico acima podemos afirmar que a maior parte dos contribuintes em 

oqpkvqtcogpvq"rqt"EGRGWE"ug"gpeqpvtc"pq"itwrq"ҵPּנq"pqvkhkecfqu"rctc"KRVWrҶ."swg"uּנq"qu"

que ainda não atingiram o prazo máximo de 5 anos para protocolar projeto ou reativar a 

edificação.   Os imóveis com SQL cancelado representam 4.9% do total, que após consulta 

ao SISZON, apenas um contribuinte retornou como um edifício novo, que por ter sido 

transformado em condomínio, recebeu nova identificação. Os demais foram reunidos em 

novos SQLs.   

Para obter um panorama da incidência do instrumento sobre o tipo de imóvel, houve a 

segregação dos instrumentos entre edifícios inteiros e unidades fiscais, o que permitiu 

observar que a notificação de PEUC é majoritária entre as unidades, totalizando 297 

contribuintes notificados em PEUC e 48 com incidência de IPTUp. Já em relação os edifícios, 

IPTUp está sendo aplicado em 149 contribuintes e 14 estão sob notificação de PEUC.      
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ItּלὌeq"9"/"Swcpvkfcfg"fg"ko︡xgku"rqt"kpuvtwogpvq"g"vkrq 

 
 

Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq0 

Ao observar a tipologia de imóvel ocioso dentro dos contribuintes em IPTUp, constatamos 

swg"c"ockqtkc"ug"gpswcftc"go"ҵPּנq"wvknk|cfqҶ."q"swg"ּר"gxkfgpekcfq"rgnq"itּלhkeq"cpvgtkqt"fg"

que são unidades de condomínio que estão sendo passíveis do imposto progressivo.    
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ItּלὌeq":"/"Ko︡xgku"go"KRVW"rqt"vkrqnqikc 

 
Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq0 

 

Finalmente ao observar apenas os imóveis na alíquota máxima, constatamos que a 

proporção entre as tipologias pouco se altera, sendo a grande maioria de imóveis 

gpswcftcfqu"eqoq"ҵPּנq"wvknk|cfquҶ0 Os imóveis na quinta alíquota merecem destaque 

especial, pois estes estão passíveis de desapropriação pela municipalidade, e devido a sua 

posição junto ao programa de intervenção do VLT (Bonde -SP), pode ser um atrativo a sua 

transformação.    
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ItּלὌeq";""/"Ko︡xgku"pc"swkpvc"cnֿבswqvc"rqt"vkrqnqikc 

 
 

Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq0 

 

Até o presente o momento, a análise se ativeram aos dados tabulares e que pouco permitem 

uma compreensão da sinergia entre eles e o tecido urbano. Ao espacializar os contribuintes 

pela área de influência do VLT (Bonde-SP), a análise ganha uma dimensão territorial. A 

maioria dos imóveis estão localizados nos distritos da Sé e República, tendo maior 

concentração do trecho de confluência entre as linhas azul e vermelha do VLT (Bonde-SP), 

na região próxima aos Campos Elíseos. 

 

 

 

.   



 

   

 

130 

 

Ocrc"33"/"Ko︡xgku"ecfcuvtcfqu"rqt"vkrqnqikc"fg"ko︡xgn"qekquq 

 
Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq."4246"*xkfg"cpgzq"C+0 

Outra dimensão que podemos vislumbrar do retrato é proporcionalidade entre unidades de 

contribuintes e edifícios. Ao observar os dados, as unidades autônomas representam 67% 

dos imóveis cadastrados em CEPEUC, porém ao georreferenciar os contribuintes, vemos 

que as unidades se concentram em apenas 5 edifícios, a dimensão do mapa nos mostra que 

os ativos representados por edifícios inteiros é ainda assim vasto no tecido.    
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Ocrc"34""/"Ko︡xgku"ecvgiqtk|cfqu"rqt"wpkfcfg"jcdkvcekqpcn1eqogtekcn"g"gfkhֿבekqu"kpvgktqu 

 
Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq."4246"*xkfg"cpgzq"C+0 

E por fim, ao restringir somente aos contribuintes notificados em IPTU Progressivo, 

observamos que eles estão distribuídos pelos principalmente em os distritos Sé e República, 

e alguns estão próximos ao traçado estipulado para o VLT (Bonde-SP), o que pode incitar 

uma valorização dos ativos e caso transformado em uso misto, a população neles 

acomodada, poderá usufruir do sistema.   
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Ocrc"35""/"Ko︡xgku"go"KRVW"Rtqitguukxq 

 
Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq."4246"*xkfg"cpgzq"C+0 

Os mapas apresentados foram desenvolvidos sob ótica de permitir ampliações de 1km2 

para melhor compreensão das distâncias e localização dos imóveis retratados. As 

ampliações constituem parte do Anexo A. 

A respeito, portanto dos instrumentos indutores da função social da propriedade, em análise 

à luz da implantação do VLT (Bonde-SP) e de seu perímetro de influência, entende-se que o 

novo modal pode fomentar novas perspectivas para o cumprimento da utilizaç ão 

responsável dos imóveis pelos proprietários privados, na medida em que promove a 

valorização econômica e qualitativa dos espaços e da mobilidade urbana. E pelo poder 

público, uma vez que já há uma série de imóveis em diferentes fases de execução dos 

instrumentos, a possibilidade de destiná-los de forma coerente à implantação do VLT 

(Bonde-SP), seja pela promoção de Habitação de Interesse Social, seja pela implantação de 

serviços públicos cujo acesso pode ser favorecido pelo novo modal.  

4.  Diretrizes municipais de redução na emissão de poluentes  

A poluição atmosférica em São Paulo representa um grave desafio para a saúde pública, 

afetando a qualidade de vida da população e contribuindo para o aumento de doenças 

respiratórias e cardiovasculares. Este texto analisa os principais impactos da poluição  do ar 
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na saúde pública, fundamentado em legislações pertinentes, dados de órgãos oficiais e 

literatura acadêmica. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS)21 estima que a poluição do ar é responsável por 

aproximadamente 7 milhões de mortes prematuras anualmente em todo o mundo, sendo 

300 mil somente na região das Américas (OMS, 2021). Em São Paulo, a situação é alarmante, 

pois a cidade apresenta níveis de poluição que frequentemente superam as diretrizes 

estabelecidas pela OMS. Um estudo do Instituto de Energia e Meio Ambiente (IEMA) aponta 

que, nos últimos 22 anos, a poluição do ar na capital paulista permaneceu acima do 

tgeqogpfcfq."eqo"eqpegpvtcּ︣צgu"fg"rqnwgpvgu"eqoq"q"fk︡zkfq"fg"pkvtqiּשpkq"*PQӺ+"g"

material particulado ( MP) que ultrapassam os limites seguros (IEMA, 2022). A exposição 

contínua a esses poluentes está associada a uma série de problemas de saúde, incluindo 

doenças respiratórias, cardiovasculares e câncer. 

A legislação municipal, como a Lei nº 14.933/2009, que institui a Política Municipal de 

Mudança do Clima, estabelece diretrizes para a redução das emissões de gases de efeito 

estufa e poluentes atmosféricos. Essa lei enfatiza a importância da prevenção e precaução 

em relação à poluição, além de promover a responsabilidade do poluidor em arcar com os 

custos associados aos danos ambientais (Prefeitura de São Paulo, 2009). A implementação 

dessa legislação é essencial para mitigar os efeitos da poluição sobre a  saúde pública, uma 

vez que estabelece um marco regulatório para a redução das emissões e a promoção de 

tecnologias limpas.  

Além disso, a Lei nº 16.802/2018 determina metas específicas para a redução das emissões 

de poluentes dos ônibus que operam no transporte coletivo da cidade. Essa legislação prevê 

woc"tgfwּנּצq"itcfwcn"fcu"gokuu︣gu"fg"EQӺ"g"qwvtqu"rqnwgpvgu."eqo"c"ogvc"fg"gniminação 

total em 20 anos (Prefeitura de São Paulo, 2018). A transição para uma frota de ônibus mais 

limpa é uma estratégia fundamental para melhorar a qualidade do ar e, consequentemente, 

a saúde da população. A implementação de políticas de incentivo ao uso de veículos 

elétricos e híbridos22, bem como a expansão da infraestrutura de transporte público, são 

medidas essenciais para reduzir a dependência de combustíveis fósseis e diminuir as 

emissões. 

 

21 ²hw[5 I9![¢I hwD!bL½!¢LhbΦ ²Ƙŀǘ ŀǊŜ ǘƘŜ ²Ih !ƛǊ ǉǳŀƭƛǘȅ ƎǳƛŘŜƭƛƴŜǎΚ нн ǎŜǘΦ нлнмΦ 5ƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ŜƳΥ 
ƘǧǇǎΥκκǿǿǿΦǿƘƻΦƛƴǘκƴŜǿǎπǊƻƻƳκŦŜŀǘǳǊŜπǎǘƻǊƛŜǎκŘŜǘŀƛƭκǿƘŀǘπŀǊŜπǘƘŜπǿƘƻπŀƛǊπǉǳŀƭƛǘȅπƎǳƛŘŜƭƛƴŜǎΦ !ŎŜǎǎƻ ŜƳΥ 
нл ƧŀƴΦ нлнрΦ 
22 {%h t!¦[h ό/ƛŘŀŘŜύΦ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ ǊŜŜƳōƻƭǎŀ ǇŀǊǘŜ Řƻ Lt±! ŘŜ ŎŀǊǊƻǎ ŜƭŞǘǊƛŎƻǎ ƻǳ ƳƻǾƛŘƻǎ ŀ ƘƛŘǊƻƎşƴƛƻ 
ǊŜƎƛǎǘǊŀŘƻǎ ƴŀ ŎŀǇƛǘŀƭΦ нлноΦ 5ƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ŜƳΥ ƘǧǇǎΥκκŎŀǇƛǘŀƭΦǎǇΦƎƻǾΦōǊκǿκƴƻǝŎƛŀκǇǊŜŦŜƛǘǳǊŀπǊŜŜƳōƻƭǎŀπǇŀǊǘŜπ
ŘƻπƛǇǾŀπŘŜπŎŀǊǊƻǎπŜƭŜǘǊƛŎƻǎπƻǳπƳƻǾƛŘƻǎπŀπƘƛŘǊƻƎŜƴƛƻπǊŜƎƛǎǘǊŀŘƻǎπƴŀπŎŀǇƛǘŀƭΦ !ŎŜǎǎƻ ŜƳΥ мп ƻǳǘΦ нлнпΦ 

https://capital.sp.gov.br/w/noticia/prefeitura-reembolsa-parte-do-ipva-de-carros-eletricos-ou-movidos-a-hidrogenio-registrados-na-capital#:~:text=Prefeitura%20de%20S%C3%A3o%20Paulo,-Menu&text=Esse%20dinheiro%20do%20benef%C3%ADcio%20pode,a%20R%24%203.528%2C78.
https://capital.sp.gov.br/w/noticia/prefeitura-reembolsa-parte-do-ipva-de-carros-eletricos-ou-movidos-a-hidrogenio-registrados-na-capital#:~:text=Prefeitura%20de%20S%C3%A3o%20Paulo,-Menu&text=Esse%20dinheiro%20do%20benef%C3%ADcio%20pode,a%20R%24%203.528%2C78.
https://www.who.int/news-room/feature-stories/detail/what-are-the-who-air-quality-guidelines
https://capital.sp.gov.br/w/noticia/prefeitura-reembolsa-parte-do-ipva-de-carros-eletricos-ou-movidos-a-hidrogenio-registrados-na-capital
https://capital.sp.gov.br/w/noticia/prefeitura-reembolsa-parte-do-ipva-de-carros-eletricos-ou-movidos-a-hidrogenio-registrados-na-capital
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Os grupos mais vulneráveis à poluição atmosférica incluem crianças, idosos e pessoas com 

doenças pré-existentes. Estudos indicam que a exposição a altos níveis de poluentes pode 

agravar doenças respiratórias, como asma e bronquite, e aumentar o risco de eventos 

cardiovasculares, como infartos e acidentes vasculares cerebrais (AVCs) (CETESB, 2022). A 

Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo destaca a necessidade de monitoramento 

constante da qualidade do ar e a implementação de campanhas de conscientização sobre 

os riscos da poluição, especialmente em áreas com alta densidade de tráfego e indústrias. 

A questão da poluição atmosférica é um dos principais desafios enfrentados por grandes 

centros urbanos, como São Paulo. A crescente urbanização, associada ao aumento da frota 

de veículos e à industrialização, contribui para a deterioração da qualidade do ar, impactando 

diretamente a saúde da população e o meio ambiente. Este capítulo analisa as diretrizes 

municipais de redução de poluentes, as estimativas de níveis de emissão e a promoção de 

veículos movidos por fontes de energia limpa, com base em legislação pertinente e fontes 

acadêmicas e públicas. 

Legislação Pertinente  

A legislação que rege as diretrizes de redução de poluentes em São Paulo é composta por 

várias normas que visam mitigar os impactos ambientais e promover a sustentabilidade.  

a. Lei nº 14.933/2009: Esta lei estabelece a Política Municipal de Mudança do 

Clima, que tem como objetivo a redução das emissões de gases de efeito 

estufa (GEE). A lei determina que o município deve implementar ações para a 

promoção da eficiência energética, o uso de tecnologias limpas e a 

conscientização da população sobre a importância da preservação 

ambiental. O Artigo 5º da lei estabeleceu para o ano de 2012 uma meta de 

redução de 30% (trinta por cento) das emissões antrópicas agregadas 

oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos 

gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A da referida 

lei), em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura 

Municipal de São Paulo e concluído em 2005. 

b. Lei nº 15.997/2014 , alterada pela Lei nº 17.563/2021: Estabelece a política 

municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, na 

cidade de São Paulo. A norma prevê benefícios financeiros aos proprietários 

ou arrendatários desses veículos, gerando créditos correspondentes à quota-

parte do IPVA transferida ao município, que podem ser utilizados para 

transferência direta em dinheiro  ou para o pagamento de IPTU, limitados a 

103 UFESP por exercício e restritos aos cinco primeiros anos de tributação 

do veículo. Adicionalmente, permite a exclusão desses veículos do rodízio 
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municipal, conforme regulamentação, e estabelece a divulgação semestral 

dos modelos elegíveis. Visando estimular práticas sustentáveis de 

mobilidade urbana e esteve em vigor até 31 de dezembro de 2024. 

c. Lei nº 16.802/2018: Com foco na frota de ônibus do transporte coletivo, esta 

legislação estabelece metas claras para a redução das emissões de 

poluentes. A lei determina que as emissões de CO2 de origem fóssil  devem 

ser reduzidas em 50% em um período de 10 anos, com a meta de eliminação 

total em 20 anos. Além disso, a lei prevê a redução das emissões de material 

particulado e óxidos de nitrogênio, que são substâncias nocivas à saúde 

humana e ao meio ambiente. 

As diretrizes municipais também são complementadas por políticas de mobilidade 

sustentável, que visam promover alternativas de transporte menos poluentes. O Plano de 

Mobilidade Urbana de São Paulo (PlanMob/SP 2015), instituído pelo Decreto nº 

56.834/2016 , estabelece diretrizes para a promoção de um sistema de transporte integrado, 

priorizando o transporte público e não motorizado.  

As políticas de mobilidade sustentável incluem:  

¶ Incentivo ao Uso de Bicicletas: A criação de ciclovias e ciclofaixas tem sido uma 

prioridade, promovendo o uso de bicicletas como uma alternativa viável e sustentável 

ao transporte motorizado.  

¶ Integração de Modais: O PMUS busca integrar diferentes modos de transporte, como 

ônibus, metrô e sistemas de bicicletas compartilhadas, facilitando a mobilidade 

urbana e reduzindo a dependência de veículos particulares. 

¶ Educação e Conscientização: Campanhas de conscientização sobre a importância 

da redução do uso de veículos motorizados e a adoção de práticas de mobilidade 

sustentável são fundamentais para engajar a população. 

Cabe ressaltar a convergência dessas leis com a Lei Estadual nº 13.296/2008 (IPVA), 

alterada recentemente pela Lei Estadual nº 8.065/2024, que concede a isenção de IPVA 

(artigos 4º e 5º) para ônibus ou caminhões movidos exclusivamente por hidrogênio ou gás 

natural, inclusive biometano pelo período determinado.  

A qualidade do ar em São Paulo é afetada por uma série de fatores, sendo os veículos 

motorizados uma das principais fontes de poluição. Segundo a CETESB, os veículos são 

responsáveis por aproximadamente 70% das emissões de poluentes atmosféricos na 

cidade, incluindo material particulado (MP), óxidos de nitrogênio (NOx) e monóxido de 

carbono (CO). 
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De acordo com o Relatório de Qualidade do Ar da CETESB, em 2022, os níveis de material 

particulado (PM10 e PM2.5) em São Paulo superaram os limites recomendados pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS). A OMS recomenda que a concentração de PM2.5 não 

ultrapasse 10 µg/m³, enquanto em algumas áreas de São Paulo, os níveis chegaram a 25 

µg/m³, evidenciando a gravidade da situação. 

Além disso, os óxidos de nitrogênio (NOx), que são gerados principalmente pela queima de 

combustíveis fósseis em veículos, têm sido associados a problemas respiratórios e 

cardiovasculares. A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) alerta que a exposição a altos níveis 

de NOx pode agravar doenças respiratórias, especialmente em crianças e idosos. 

A promoção de veículos movidos por fontes de energia limpa é uma estratégia central nas 

diretrizes municipais de redução de poluentes. A transição para uma frota mais limpa é 

essencial para atender às metas estabelecidas pela legislação e melhorar a qualidade do ar 

na cidade. 

As iniciativas para a promoção de veículos elétricos e híbridos incluem: 

¶ Financiamento e Subsídios: O município tem buscado parcerias com instituições 

financeiras para oferecer linhas de crédito e subsídios para a aquisição de veículos 

sustentáveis, facilitando a transição para uma frota menos poluente.  Em outubro de 

2023, por exemplo, foi aprovado pela Diretoria do BNDES financiamento de R$ 2,5 

bilhões para a aquisição de ônibus elétricos pelo município de São Paulo; 

¶ Expansão da Infraestrutura de Recarga: O investimento na criação de estações de 

recarga para veículos elétricos é fundamental para garantir a viabilidade do uso 

desses veículos. A Prefeitura de São Paulo tem trabalhado na expansão da 

infraestrutura necessária para suportar a crescente demanda por veículos elétricos. 

Para esses veículos, as concessionárias firmaram contrato com a Enel X para a 

disponibilização da infraestrutura de recarga necessária nas garagens, em 

substituição ao abastecimento dos veículos  movidos a diesel. 

O Consórcio de Transporte Coletivo da Cidade de São Paulo tem implementado a aquisição 

de ônibus elétricos, com o objetivo de reduzir as emissões de poluentes. Em 2023 e 2024, a 

cidade ampliou a frota de ônibus elétricos, que passaram a operar em linhas de alta 

demanda, contribuindo para a redução das emissões e a melhoria da qualidade do ar. 

Além disso, iniciativas como o Programa de Incentivo ao Uso de Veículos Elétricos têm sido 

promovidas, com campanhas de conscientização e eventos que incentivam a população a 

considerar alternativas de transporte mais sustentáveis.  
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A redução das emissões de poluentes atmosféricos não é apenas uma questão ambiental, 

mas também de saúde pública. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que a 

poluição do ar é responsável por aproximadamente 7 milhões de mortes prematuras 

anualmente em todo o mundo. Em São Paulo, a Secretaria Municipal da Saúde tem alertado 

sobre o impacto da poluição na saúde da população através do Programa de Vigilância em 

Saúde Ambiental Relacionado a Populações Expostas à Poluição do Ar do Município de São 

Paulo - VIGIAR. 

A implementação de políticas de redução de emissões é, portanto, uma estratégia de saúde 

pública. Medidas como a criação de zonas de baixa emissão, onde a circulação de veículos 

mais poluentes é restringida, têm sido adotadas em várias cidades ao redor do mundo e 

podem ser uma solução viável para São Paulo. 

As diretrizes municipais de redução na emissão de poluentes em São Paulo são respaldadas 

por uma legislação que visa promover a sustentabilidade e a melhoria da qualidade do ar. A 

implementação de veículos movidos por fontes de energia limpa, aliada a incentivos fiscais 

e políticas públicas eficazes, é fundamental para alcançar as metas de redução de emissões 

e proteger a saúde da população. 

O compromisso do município com a transição para uma matriz energética mais limpa é 

essencial para enfrentar os desafios ambientais contemporâneos e garantir um futuro 

sustentável para a cidade. Além disso, a integração de políticas de mobilidade sustentável e 

a promoção de alternativas de transporte menos poluentes são passos cruciais para a 

construção de um ambiente urbano mais saudável e equilibrado. 

4.1.  Cenários dos Níveis de Emissão de Poluentes  

A mobilidade urbana é um tema complexo que demanda atenção por causa da necessidade 

de provimento de transporte público, oferta de vias públicas e mesmo por questões 

ambientais. Os motivos do deslocamento, a rota de origem-destino, o crescimento 

populacional, a oferta de emprego e de áreas de lazer e a demanda por residências afetam 

diretamente a oferta do sistema de transporte das cidades, o tamanho de frota e a demanda 

dos modais.  

Os modais de transporte público são distintos, variando em capacidade de passageiros, 

velocidade e emissões de gases poluentes. Segundo o IEA (2009), o setor de transporte é 

responsável por 23% do total de emissões de gases do efeito estufa no mundo. No Brasil, 

Carvalho (2011) aponta que, segundo o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), o setor é 

responsável por 9% das emissões totais. Desse montante, os sistemas de ônibus 

representam 7% das emissões totais de gás carbônico (CO2), enquanto os automóveis e 

comerciais leve contribuem com 50% das emissões desse poluente.  
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Entre os principais modais de transporte utilizados nos centros urbanos das grandes 

cidades estão os ônibus, que, em sua maioria, ainda utilizam combustíveis fósseis e, 

consequentemente, emitem gases de efeito estufa (GEE), como o CO2. Carvalho (2011) 

calculou as emissões relativas de CO2 do transporte urbano para diferentes modais ҭ matriz 

modal de emissões de CO223. Os resultados mostram que o transporte individual era 

responsável por 66,5% das emissões, mesmo sendo responsável por somente 32% das 

viagens urbanas motorizadas. Os ônibus, por sua vez, eram responsáveis por 15,7% da 

emissão total estimada para o Brasil, sendo responsável por 60% do deslocamento dos 

brasileiros. 

Em São Paulo, de acordo com IEMA (2017), os ônibus municipais respondiam por 24,8% das 

emissões de CO2, contra 71,1% dos automóveis. 
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Segundo dados da SPTrans, considerando um percurso médio de 60.000 km/ano/veículo, 

um consumo médio de combustível por tipologia, fatores de emissão por fase CONAMA, 

conforme Quadro 7 a seguir, e considerando ainda uma frota a diesel de 12.880 veículos, a 

emissão de CO2 pela frota municipal seria de 1.055.401 toneladas por ano. 
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Lidar com a emissão de CO2 nos grandes centros urbanos passa por desenhar uma política 

pública que desacelere, principalmente, o uso de automóveis. Os dados apresentados por 

Carvalho (2011) e SEEG (2018) mostram que esse modal tem elevada participação no total 

de emissões de CO2 na atmosfera no Brasil.  

Várias estratégias podem ser desenhadas para reduzir a utilização desse modal no 

deslocamento urbano. Algumas medidas passam por elevação de tributos sobre 

combustíveis ou preço dos automóveis e adoção de pedágio urbano; outras passam pela 

melhoria do sistema de transporte urbano que incentive a troca do automóvel em direção ao 

transporte público.  

O Veículo Leve sobre Trilho (VLT) é uma estratégia que pode ser vista como uma medida de 

fomento a redução do gás carbônico, visto que sua implementação não visa apenas 

fomentar a oferta de transporte urbano coletivo com baixa emissão de poluente, mas 

integrar o sistema de transporte público. A integração pode estimular parcela da população 

a migrar de modal e reduzir a distância média percorrida pelos ônibus urbanos tradicionais 

(movidos à combustíveis fósseis).  

O VLT tem sido utilizado em muitas capitais brasileiras, como Rio de Janeiro (RJ), João 

Pessoa (PB), Teresina (PI), Maceió (AL), Natal (RN), Recife (PE) e Fortaleza (CE). Entre essas 

capitais, o Rio de Janeiro é a que mais se aproxima da cidade de São Paulo em termos de 

população, densidade populacional e total de frota veicular. Estudos da SMAC-RJ e COPPE 

(2011) estimam que 66% das emissões na capital fluminense derivam do setor de 

transportes, sendo que 70% das viagens urbanas motorizadas são realizadas a partir de 

transporte público coletivo rodoviário. Segundo Cruz et al. (2022), utilizando parâmetros de 

Carvalho (2011), a implementação do sistema VLT na capital fluminense, caso envolvesse o 

seccionamento das linhas de ônibus identificadas pela sobreposi ção dos sistemas e 

transferência modal destes passageiros ao sistema VLT, teria potencial para reduzir em 

cerca de 33 toneladas de CO2 por dia útil, o que equivale a um potencial de redução de quase 

8.500 toneladas ao longo de um ano.24 

É preciso ter em mente também que a poluição atmosférica causada pelos transportes não 

fica restrita ao local de sua emissão, resultando em efeitos regionais e globais. Políticas 

públicas locais de incentivo à redução de emissão de CO2, portanto, contribuem para a 

redução do impacto desses gases não somente localmente, mas também em outras áreas.  

 

24 C"gueqnjc."pguvg"guvwfq."rgnq"rctּמogvtq"fg"gokuuּנq"fg"rqnwgpvgu"fg"Ectxcnjq"*4233+"ug"fgxg"rgnc"
rquukdknkfcfg"fg"ug"guvcdgngegt"eqorctcּנּצq"eqo"q"guvwfq"lּל"tgcnk|cfq"rctc"q"XNV"fq"Tkq"*Etw|"gv"
cn0."4244+."swg"wvknk|qw"qu"oguoqu"rctּמogvtqu0 
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Entre as políticas locais relacionadas à redução de emissão de poluentes, o VLT é uma das 

soluções estruturadoras mais ecológicas e eficientes, tanto pela baixa emissão de CO2 

como pela redução potencial da frota circulante de automóveis e ônibus. Na  próxima seção, 

nos dedicaremos a analisar particularmente o potencial impacto da implantação do VLT na 

região central de São Paulo na redução da circulação de ônibus movidos a diesel e, 

consequentemente, na redução potencial de emissão de CO2. 

4.1.1.  O sistema de transporte da cidade de São Paulo 

O sistema de transporte urbano da Região Metropolitana de São Paulo realizou em média 

42 milhões de viagens por dia em 2017, segundo a última edição da Pesquisa Origem-

Destino (OD) do Metrô de São Paulo (2017), sendo 36,4% em transporte coletivo motorizado, 

30,9% em transporte particular motorizado e 32,7% em transporte não motorizado (bicicleta 

ou a pé). Considerando apenas as viagens diárias motorizadas, o automóvel é o modal 

principal de 40,1% das viagens, seguido pelos ônibus (29,4%) e metrô (12,0%). 

Essas proporções variam bastante de acordo com a renda familiar. Entre famílias que 

ganhavam até R$ 1.908 (em reais de abril de 2018), 36,8% das viagens eram realizadas em 

transporte coletivo motorizado, 12,0% em transporte particular motorizado e 51,2% em 

transporte não motorizado (bicicleta ou a pé). Já entre as famílias com renda mensal 

superior a R$ 11.448, 18), apenas 17,6% das viagens eram realizadas em transporte coletivo 

motorizado, 69,7% em transporte particular motorizado e 12,7% em transporte não 

motorizado (bicicleta ou a pé).  

Em relação aos motivos de deslocamento, ainda segundo a Pesquisa Origem-Destino do 

Metrô, vale destacar que, do total de viagens diárias na Região Metropolitana, 44,1% eram 

feitas a trabalho, sendo a maioria (54,5%) por modo coletivo. Especificamente a respeito 

desta questão, vale destacar que 60% dos empregos da cidade de São Paulo estão 

concentrados a um raio de 8 Km do marco zero do município, no Distrito da Sé. Entretanto, 

esse mesmo perímetro concentra apenas 20% da população (CAMPOS, 2014). Esse padrão 

espacial de alocação do emprego e das residências demandam infraestrutura de transporte 

eficiente para conectar os trabalhadores e moradores e tem potencial para agravar o 

problema de emissão de poluentes. 
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Feitas essas breves considerações e caracterizações, o objetivo agora é calcular a potencial 

redução de emissões de CO2 na cidade de São Paulo em razão da operação do VLT no 

centro expandido da cidade. 

Qual a potencial redução de emissões de CO2 na cidade de São Paulo decorrente da 

operação do VLT no centro da cidade? Para responder essa pergunta, seria preciso avaliar a 

composição da matriz modal de deslocamento da cidade, tais como: a participação do 

transporte individual motorizado (que é o mais poluente) e a distância média das viagens 

motorizadas pela população. A produção de CO2 é crescente em relação a distância.  

O desenho metodológico apresentado nesta seção, contudo, será utilizado para mensurar 

apenas o efeito de um eventual redesenho das linhas de ônibus a partir da implementação 

do sistema de VLT na área central de São Paulo. A abordagem é ҵfkxkfkfc"go estágiosҶ, 

conforme Cruz et al. (2022), que estimaram o potencial de redução de emissão de CO2 

decorrente da implantação do VLT na Região Central do Rio de Janeiro. 

Conforme detalhado a seguir, os estágios envolvem (i) o mapeamento das linhas de ônibus 

relevantes, (ii) a identificação dos pontos de seccionamento e estimativa das distâncias 

suprimidas  e, por fim, (iii) o cálculo para a estimativa de redução das emissões de CO2. 
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Estágio 1: Mapeamento das linhas de ônibus relevantes:  

¶ Mapeamentos das áreas atendidas pelo VLT: a partir da análise de sistema de 

informação geográfica (GIS), serão produzidos mapas vetoriais para identificação da 

trajetória e área de abrangência do VLT.  

¶ Mapeamento da sobreposição de atendimento de linhas de ônibus que circula dentro 

do perímetro central: considera-se sobreposição linhas de ônibus que circulem em 

um raio de até 500 metros das paradas do VLT. 

Estágio 2: Identificação dos pontos de seccionamento e estimativa das 

distâncias suprimidas:  

¶ Cálculo da distância percorrida por cada uma das linhas seccionadas; 

¶ Identificação do total de partidas ao longo de um dia;  

¶ Cálculo da quilometragem total percorrida pelos ônibus na área de abrangência do 

VLT.  

Esta etapa metodológica identifica as linhas de ônibus elegíveis à proposição de 

transferência modal ao VLT. Além disso, evidencia a fonte de alimentação do sistema VLT. 

A partir daí é possível estimar a potencial redução de trajeto das linhas de ônibus, tomando 

por hipótese que não haverá concorrência por passageiro entre os modais ônibus e VLT.  

Estágio 3: Cálculo para estimativa de redução das emissões de CO2 

Para a estimação de emissões de CO2 derivadas dos veículos, será utilizado o método 

bottom-up. Trata-se de uma estratégia matemática que demanda informações sobre a frota 

e sua tecnologia, qualidade do combustível, consumo, quilometragem, fatores de emissão 

levantados em laboratório locais, estado de manutenção da frota e outros (Álvares e Link, 

2001). Matematicamente,  

Ὁ ὊὉ ὃ      (1) 

Em que Ὁ são as emissões de gás Ὥ; ὊὉ é o fator de emissão do gás Ὥ; ὃ representa a 

quantidade de energia consumida ou distância percorrida; Ὥ são gases do efeito estufa 

(ὅὕȟὅὕȟὔὕὼȟὅὌτȟὓὖȟὔςπ; ὥ representa o tipo de combustível, ὦ representa o tipo de 

veículo e ὧ as tecnologias de controle de emissões.   

Como em Cruz et al. (2022), adapta-se a equação geral (Equação 1) à emissão de ὅὕ em 

um sistema rodoviário para ônibus (Ὁ , como abaixo: 
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Ὁ Ὂ Ὀ        (2) 

Em que, Ὂ é o parâmetro de equivalência de emissão de CO2, em quilograma (Kg) de ὅὕ 

por quilômetro (Km) e Ὀ representa a distância total reduzidas nos trajetos dos ônibus, em 

Km.  

A literatura especializada aponta para a presença de emissão de GEE a partir de modais 

metrôs ferroviários que utilizam energia elétrica (Cruz et al., 2022; Carvalho, 2011), uma vez 

que a matriz de geração elétrica no Brasil não deriva apenas de fontes renováveis e não 

poluentes, como é o caso das usinas termoelétricas. A Equação 1 é novamente adaptada 

para o caso do VLT, como expresso abaixo: 

Ὁ Ὁ ὅ     (3) 

Onde, Ὁ  é a emissão de ὅὕ em um sistema de veículo sobre trilhos (VLT); Ὁ é o 

parâmetro de equivalência de emissão de GEE em Kg de ὅὕ por quilowatt -hora (kWh) 

consumidos e ὅ representa o consumo médio diário do sistema VLT em kWh.  

Portanto, a emissão total de ὅὕ na atmosfera é dada pela relação de substituição total ou 

parcial entre modais. Nosso objetivo aqui, contudo, será estimar a redução potencial da 

emissão em um cenário limite, no qual toda a circulação de ônibus na área de abrangência 

do VLT poderia ser descontinuada. 

É preciso ressaltar, contudo, que uma eventual substituição de modais em determinados 

pontos de sobreposição das linhas exigiria estudos mais aprofundados que levassem em 

conta fatores como origem -destino, modelo tarifário, experiência dos usuários, entre outros. 

Além disto, a estimativa não leva em consideração o fato de que o VLT poderia não ser capaz 

de absorver integralmente todos os passageiros que utilizam atualmente as linhas de ônibus 

em sua área de abrangência. A estimativa é que o VLT seja capaz de transportar de 15 a 30 

mil passageiros por hora. 
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De qualquer forma, uma vez estimado o potencial de redução de CO2, será feita uma análise 

de sensibilidade, apresentando o potencial de redução em diferentes cenários de integração 

dos modais e descontinuação da circulação de ônibus em determinados trechos.  

4.1.1.1.  Mapeamento das linhas de ônibus  

O primeiro estágio da metodologia adotada consiste no mapeamento das linhas de ônibus 

relevantes, considerando o traçado previsto para o VLT. 

A Figura 12, a seguir, apresenta o traçado e as paradas do VLT no centro de São Paulo. O 

percurso projetado é de aproximadamente 19,4 Km25. O Projeto inicial consta com uma frota 

com 9 composições, com lotação máxima variando entre 300 e 400 passageiros. Estima -se 

que o total de passageiros projetados em dia útil é entre 70 e 120 mil. Aos sábados e 
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domingos as estimativas de passageiros são entre 30 e 40 mil e entre 5 e 10 mil, 

respectivamente.  Considera-se o total de viagens entre 10 e 15 viagens por composição/dia. 

O intervalo médio das viagens varia entre 10 e 15 minutos.  

Já o Mapa 14 apresenta as linhas de ônibus municipais que cruzam o território da cidade. 

Conforme é possível observar, há uma grande quantidade de linhas que passam pela região 

central da cidade. Considerando a sobreposição de atendimento de linhas de ônibus que 

circulam dentro do perímetro central em um raio de até 500 metros das paradas do VLT, será 

possível identificar essas linhas e a distância percorrida dentro do perímetro. Somando -se a 

essas informações o número de viagens diárias (partidas) realizadas em cada linha, será 

possível calcular a quilometragem diária total percorrida pelos ônibus municipais na área de 

abrangência do VLT. 

A distância de 500 metros em relação a cada parada do VLT é a mesma que foi estabelecida 

no estudo de Cruz et al. (2022) realizado para o Rio de Janeiro. A escolha do parâmetro 

colabora para que seja possível estabelecer uma comparação entre as estimativas 

elaboradas para o Rio de Janeiro e para São Paulo. Também se trata de uma distância 

adequada para caminhar até o transporte. Ainda em termos de comparação, o Plano Diretor 

Estratégico de São Paulo considerou nos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana, 

que recebem incentivos para o adensamento construtivo e populacional, áreas dentro do 

raio de 700 metros de estações de metrô ou trem e da faixa de 400 metros de corredores de 

ônibus. 
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4.1.2.  Pontos de secionamento e redução de distância rodada  

O estágio 2 da metodologia de estimação consiste na identificação dos pontos de 

seccionamento e estimativa das distâncias suprimidas. Conforme é possível observar na 

Figura 13, a seguir, foi considerado um raio de 500 metros no entorno de cada uma das 

paradas previstas para o trajeto do VLT (pontos vermelhos) para a definição de sua área de 

abrangência (linhas azuis). 

É relevante mencionar que o sistema de transporte coletivo reflete o padrão viário radial de 

São Paulo, com grandes corredores convergindo para o centro da cidade. Na área 

identificada circulam 260 linhas de ônibus (considerando, separadamente, os trajetos d e ida 

e volta) que percorrem um total de 76.893,72 quilômetros nessa área de abrangência, o que 

corresponde à 10,68% da quilometragem percorrida por todas as linhas que passam por esta 

área de abrangência e 2,65% de todas as linhas que circulam pela cidade.26 

 

26"Go"cpּלnkug"gncdqtcfc"rgnc"URVtcpu."c"ּלtgc"fg"guvwfq"fq"XNV"ּר"cvgpfkfc"rqt"463"nkpjcu."fcu"swcku"
47"eqor︣go"c"Tgfg"fc"Ocftwicfc."swg"qrgtc"fc"22j"ּכu"26j0"Egtec"fg"8:.;'"fq"vqvcn"fg"nkpjcu"
rgtvgpeg"cq"itwrq"Guvtwvwtcn"*388"nkpjcu+."49.:'"cq"itwrq"fg"Ctvkewncּנּצq"Tgikqpcn"*89"nkpjcu+"g"5.5'"
cq"itwrq"fkuvtkdwkfqt"*:"nkpjcu+0"Cnּרo"fkuuq."c"htqvc"swg"ektewnc"pq"rkeq"fc"ocpjּנ"cq"nqpiq"fqu"fkcu"
vgku"ּר"kiwcn"c"40889"xgֿבewnqu0"Q"p ogtq"Ὄeqw"owkvq"rt︡zkoq"fcu"482"nkpjcu"kfgpvkὌecfcu"pq"pquuq"

guvwfq."g"c"rgswgpc"fkhgtgpּצc"rqfg"guvct"cuuqekcfc"cq"tckq"wvknk|cfq"rctc"fgὌpkּנּצq"fc"ּלtgc"fg"
cdtcpiּשpekc"fq"XNV0 
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Contudo, conforme já foi dito anteriormente, uma eventual substituição de modais em 

determinados pontos de sobreposição das linhas exigiria estudos mais aprofundados.  A 

hipótese adotada de substituição de modais também não leva em consideração o fato de 

que o VLT poderia não ser capaz de absorver integralmente todos os passageiros que 

utilizam atualmente as linhas de ônibus em sua área de abrangência. 

A linha N106-11 de ônibus (Metrô Barra Funda - Terminal Parque Dom Pedro II), por exemplo, 

tem 25 paradas partindo do Terminal Barra Funda Lado Sul e terminando na Rua Doutor 

Bittencourt Rodrigues, no distrito da Sé, sendo que mais da metade (5,1 km) de seu percurso 

de cerca de 9 km encontra-se dentro da área de abrangência do VLT. Neste caso, parece 
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razoável imaginar uma integração do ônibus com o VLT, eventualmente envolvendo 

eliminação de parte do trajeto da linha de ônibus. 
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Já a linha 5110-23 de ônibus (Jardim Planalto - Terminal Mercado) tem 27 paradas partindo 

de Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello 9451 e terminando na Estação Metrô Pedro 

II e circulando apenas 440 metros dentro da área de abrangência do VLT. 
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Ocrc"39"/"Kvkpgtּלtkq"fq"︢pkdwu"fc"nkpjc"7332/45"fc"URVtcpu"/"Vgto0"Ogtecfq 

 

Hqpvg<"Oqqxkv."42460 

Ressaltamos novamente, portanto, que a estimativa se baseia em um cenário limite no qual 

a circulação de ônibus municipais seria descontinuada em toda a área de abrangência do 

VLT, o que, no caso de muitas linhas, pode não ser factível ou nem mesmo desejável. 

Reforçado esse ponto e considerando a quilometragem percorrida na área de abrangência 

do VLT e o número de viagens realizadas diariamente em cada uma das linhas, 

desconsiderando ainda a existência de ônibus elétricos na frota (menos poluentes), 

chegamos a uma quilometragem total de circulação de ônibus de 76.893,72.  
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4.1.3.  Estimativa de redução de emissões de CO2 

Por fim, a distância em quilômetros reduzida dos trajetos realizados pelos ônibus foi 

multiplicada pelo parâmetro de volume médio de CO2 emitido a cada quilômetro circulado 

por um ônibus convencional (1,28 Kg de CO2/Km, conforme Carvalho, 2011). Com isso, e 

desconsiderando a presença de ônibus elétricos ou mesmo as melhorias tecnológicas 

constantes na frota, chegamos a uma redução potencial diária de emissão de carbono na 

casa das 98,42 toneladas, conforme é possível observar no gráfico a seguir. 

Já desconsiderando os trajetos realizados pelos trólebus, muito menos poluentes, a redução 

potencial de emissão diária cai para 91,36 toneladas. Se considerarmos que o mercado de 

crédito de carbono reflete o custo social das emissões, sabendo que um crédit o de carbono 

equivale a uma tonelada de dióxido de carbono e tomando por base a cotação do crédito de 

carbono de 71,57 euros no mercado futuro e a cotação do Euro de R$ 6,22 (22 de agosto de 

2024), a redução potencial das emissões representa um ganho diário de R$ 40.670,31 e de 

R$ 10.370.929,29 por ano quando consideramos apenas os dias úteis (255). 

Sobre os resultados, uma primeira consideração a ser feita diz respeito ao parâmetro de 

volume médio de CO2 emitido a cada quilômetro circulado por um ônibus convencional (1,28 

Kg de CO2/Km). É preciso ressaltar que a referência em questão é de um estudo de 2011 e, 

de lá para cá, conforme já mencionado, não só houve substituição na frota por ônibus 

elétricos, menos poluentes, como também houve avanços tecnológicos e os ônibus mais 

novos, mesmo quando movidos a diesel, também são menos poluentes. 

Seja como for, é claro que se trata aqui de uma conta de chegada. Além disto, eventuais 

integrações de modais exigiriam estudos mais aprofundados que envolveriam desde 

questões econômicas até aspectos relacionados à experiência do usuário. A divulgação de 

pesquisas mais recentes também pode levar à revisão dos parâmetros utilizados. 

Independentemente disso, a redução efetiva de emissão de poluentes vai depender da 

capacidade de integração e substituição de trajetos sobrepostos. Para termos uma ideia do 

que a implantação do VLT pode representar efetivamente em termos de redução na emissão 

de CO2, apresentamos uma análise de sensibilidade que considera diferentes cenários de 

redução de quilômetros percorridos por ônibus a diesel em relação ao potencial total 

estimado. Caso, por exemplo, apenas 25% das distâncias percorridas sejam substituídas 
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pelo VLT, teríamos uma redução potencial de emissão de CO2 na casa das 22,84 toneladas 

diárias.27 

ItּלὌeq"34"/"Gokuuּנq"fkּלtkc"fg"EQ4"pc"ּלtgc"fg"cdtcpiּשpekc"fq"XNV"go"fkhgtgpvgu"egpּלtkqu"fg"
gxgpvwcn"uwduvkvwkּנּצq"fg"nkpjcu"fg"︢pkdwu"owpkekrcku 

 

Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq." 

 

27 Go"4245."ugiwpfq"kphqtocּ︣צgu"fq"Qdugtxcucorc."c"htqvc"fg"︢pkdwu"owpkekrcku"fg"Uּנq"Rcwnq"gokvkw"30253.32"
vqpgncfcu"fg"EQ40"Korqtvcpvg"pqvct"swg."go"tgncּנּצq"c"4244."jqwxg"fkokpwkּנּצq"fc"gokuuּנq"fg"fk︡zkfq"fg"ectdqpq."
q"swg"rqfg"ugt"tgὍgzq."gpvtg"qwvtqu"hcvqtgu."fc"uwduvkvwkּנּצq"fg"︢pkdwu"c"fkgugn"rqt"︢pkdwu"gnּרvtkequ0"Guvwfq"fc"
HIX"Ekfcfgu"*4245+"hcnc"go"wo"xqnwog"vqvcn"fg"gokuu︣gu"fkּלtkcu"fq"owpkeֿבrkq"fg"Uּנq"Rcwnq"fg"32"okn"vqpgncfcu"
fg"EQ40"Pq"Dtcukn."ugiwpfq"q"Okpkuvּרtkq"fc"Ekּשpekc"g"Vgepqnqikc"*OEV+."q"ugvqt"ּר"tgurqpuּלxgn"rqt";'"fcu"
gokuu︣gu"vqvcku0"Fguug"oqpvcpvg."qu"ukuvgocu"fg"︢pkdwu"tgrtgugpvco"9'"fcu"gokuu︣gu"vqvcku"fg"iּלu"ectd︢pkeq"
*EQ4+."gpswcpvq"qu"cwvqo︡xgku"g"eqogtekcku"ngxg"eqpvtkdwgo"eqo"72'"fcu"gokuu︣gu"fguug"rqnwgpvg"*Ectxcnjq."
4233+0"Eqpukfgtcpfq"guugu"rctּמogvtqu"rctc"Uּנq"Rcwnq."q"ukuvgoc"fg"︢pkdwu"ugtkc"tgurqpuּלxgn"rqt"woc"gokuuּנq"
cpwcn"fg"egtec"fg"45"okn"vqpgncfcu."p ogtq"owkvq"uwrgtkqt"cqu"30253.320    
 
Eqpukfgtcpfq"477"fkcu"fg"qrgtcּנּצq"fq"XNV"rqt"cpq."go"nkpjc"eqo"q"guvwfq"tgcnk|cfq"rctc"q"Tkq"fg"Lcpgktq."
ejgicoqu"c"woc"tgfwּנּצq"rqvgpekcn"fg"4504;8.:2"vqpgncfcu."p ogtq"ocku"fg"42"xg|gu"uwrgtkqt"ּכ"gokuuּנq"fg"
EQ4"crqpvcfc"rgnqu"fcfqu"fq"Qdugtxcucorc0"C"fkhgtgpּצc"rqfg"guvct"cuuqekcfc"ּכ"wvknk|cּנּצq"fg"ogvqfqnqikcu"
fkuvkpvcu0"" 
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Quando consideramos a metodologia deste estudo, ou seja, a multiplicação de toda a 

quilometragem percorrida diariamente pelos ônibus municipais pelo parâmetro de volume 

médio de CO2 emitido a cada quilômetro circulado por um ônibus convencional (1,28 Kg de 

CO2/Km, conforme exposto por Carvalho, 2011), chegamos a uma emissão diária total de 

3.711.733,76 toneladas. Assim, em termos relativos, a implantação do VLT na região central 

significaria uma redução potencial total de 2,65% na emissão de CO2 pela frota de ônibus 

municipal.28 

Em todos os cenários, é preciso considerar que a circulação de VLT também resultaria em 

uma adição na emissão de CO2 ҭ ainda que, é verdade, em proporções muito menores do 

que as registradas pela atual frota de ônibus (0,087 Kg de CO2/ kWh, conforme Carvalho, 

2011). No Rio de Janeiro, o consumo médio diário de energia elétrica na operação do VLT 

foi estimado em 45.209,9 kWh por Cruz et al. (2022), que, com isso, chegou em uma 

estimativa total de 3.933,3 Kg de CO2 emitidos pela operação do VLT, ainda que não 

localmente. 

Como o VLT de São Paulo deverá ter uma quantidade menor de carros do que o do Rio, a 

expectativa é que o consumo de energia seja proporcionalmente menor, resultando em uma 

emissão estimada de CO2 de 2.809,50 Kg por dia, valor que precisa ser acrescentado à 

estimativa de redução potencial, de forma a se obter o balanço final de redução na emissão 

de CO2 em cada um dos cenários. 

Considerando o potencial total de redução (91,36 toneladas por dia), descontado pela 

emissão do VLT, chegamos a uma redução potencial líquida diária de 88,55 toneladas de 

CO2 e de 22.580,25 por ano.29 Em termos financeiros, a redução líquida potencial das 

emissões representa um ganho de R$ 39.419,40 por dia útil e de R$ 10.051.946,02 por ano 

considerando apenas os dias úteis (255). 

A estimativa, vale ressaltar mais uma vez, diz respeito apenas a uma eventual redução na 

circulação de ônibus municipais na área de abrangência do VLT. Outros impactos diretos e 

indiretos, como os da redução do tempo de deslocamento nos transportes público  e 

individual, do gasto com combustíveis, do número de acidentes de trânsito e até dos gastos 

 

28"C"gokuuּנq"vqvcn"guvkocfc"rgnc"pquuc"ogvqfqnqikc"ּר"ogpqt"fq"swg"c"fg"302770263"vqpgncfcu"cpq"guvkocfc"rgnc"
URVtcpu."q"swg"rqfg"guvct"tgncekqpcfq"c"hcvqtgu"lּל"ogpekqpcfqu"eqoq"cxcpּצqu"vgepqn︡ikequ"fc"htqvc0"Ecuq"
qrvgoqu"rqt"wvknk|ct"cu"guvkocvkxcu"fc"URVtcpu."woc"rquukdknkfcfg"rctc"q"eּלnewnq"fq"korcevq"fg"woc"gxgpvwcn"
tgfwּנּצq"fg"nkpjcu"fg"︢pkdwu"pc"ּלtgc"fq"XNV"ugtkc"c"crnkecּנּצq"fq"xcnqt"tgncvkxq"fg"4.87'"*rgtegpvwcn"fg"
swknqogvtcigo"tqfcfc"rgnqu"︢pkdwu"pc"ּלtgc"fg"cdtcpiּשpekc"fq"XNV"go"tgncּנּצq"ּכ"swknqogvtcigo"vqvcn+"uqdtg"c"
guvkocvkxc"fg"gokuuּנq"fc"URVtcpu0 
29 9Ƴ ǘŜǊƳƻǎ ŎƻƳǇŀǊŀǝǾƻǎΣ /ǳǊȊ Ŝǘ ŀƭΦ όнлннύ ŜǎǝƳŀǊŀƳ ǉǳŜ ƴŀ ǊŜƎƛńƻ ŎŜƴǘǊŀƭ Řŀ ŎƛŘŀŘŜ Řƻ wƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻΣ 
ǇƻŘŜ ǎŜǊ ƻōǝŘŀ ǳƳŀ ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ от ǘ ŘŜ /h н κŘƛŀ ǵǝƭ 
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com a saúde da população, ou mesmo da redução nas emissões decorrente da migração do 

transporte individual para o coletivo, ainda precisariam ser estimados.  

A interligação entre os diversos pontos turísticos do centro pelo VLT ainda tem potencial 

para impulsionar o turismo na região, aumentando a permanência e a quantidade de 

visitantes, com impacto positivo no faturamento e no emprego do setor. Ainda que o impacto 

seja positivo a longo prazo, é preciso considerar também os impactos econômicos 

negativos durante o período de execução das obras. 

Swcftq":"/"Tguwoq"fqu"tguwnvcfqu"tgncvkxqu"ּכ"gokuuּנq"fkּלtkc"fg"EQ4"pc"ּלtgc"fg"cdtcpiּשpekc"
fq"XNV"go"fkhgtgpvgu"egpּלtkqu"fg"gxgpvwcn"uwduvkvwkּנּצq"fg"nkpjcu"fg"︢pkdwu"owpkekrcku 

" 

Hqpvg<"UR"Wtdcpkuoq." 

Estudos mais detalhados podem ser desenvolvidos a partir de informações mais detalhadas 

de volumes de ônibus na área de abrangência do VLT, embarques e desembarques nos 

pontos e origens das viagens com destino ao centro. 
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Ocrc"3:"/"Xqnwog"fg"︢pkdwu"pc"tgfg"xkּלtkc"go"fkcu" vgku"vֿבrkequ"ּכu"9j 
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Ocrc"3;"/"Godctswgu"g"Fgugodctswgu"rqt"rqpvqu"pqu"rgtֿבqfqu"fq"Rkeq"fc"Ocpjּנ"g"Rkeq"
fc"Vctfg."tgurgevkxcogpvg 
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5.  Aspectos Ambientais e de Licenciamento  

Nesta etapa serão abordados os aspectos ambientais da área central e particularmente da 

área de influência do VLT. Inicia-se com o levantamento dos marcos da política ambiental 

nas esferas federal, estadual e municipal, explorando as competências dos órgãos 

governamentais envolvidos, com destaque para aqueles responsáveis pela avaliação do 

impacto ambiental de empreendimentos de infraestrutura, como o VLT.  

Em seguida, a partir da análise da Política Ambiental Municipal, estabelecida pelo Plano 

Diretor Estratégico (PDE, Lei 16.050/2014 e alterações) e com base nos planos específicos 

de meio ambiente, especialmente o Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres (PLANPAVEL/2022), e nos dados da Secretaria de Meio Ambiente, 

Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo (SEMIL) e da Prefeitura Municipal de São 

Paulo, além de outras fontes especializadas de pesquisa, serão examinados alguns 

aspectos ambientais da região central na perspectiva de implantação do VLT, como: (i) 

cobertura vegetal e áreas verdes; (ii) recursos hídricos; (iii) temperatura de superfície e 

morfologia urbana; (iv) áreas contaminadas; (v) riscos naturais e registros de ocorrências. 

Apresentam-se também os instrumentos de Gestão Ambiental previstos na legislação 

municipal, com destaque para o Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 

Por fim, serão explorados os procedimentos de licenciamento pertinentes, considerando 

duas esferas públicas de apreciação e decisão passíveis de direcionamento: Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo ҭ CETESB e Secretaria Municipal do Verde e Meio 

Ambiente ҭ SVMA, além dos demais órgãos pertinentes. Esta etapa está dividida em: (i) 

licenciamento ambiental, (ii) licenciamento urbanístico e edilício; (iii) Consultas e 

Autorizações subsidiárias ao Licenciamento Ambiental, Urbanístico e Edilício; e (iv) 

processos de licenciamento ambiental na área de influência do VLT. 

5.1.  Da Política Nacional do Meio Ambiente  

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), estabelecida pela Lei Federal nº 6.938 de 

1981, recepcionada pela Constituição Federal de 1988, confere efetividade ao artigo 225 da 

CF-1988 e disciplina as atividades potencialmente geradoras de impacto ambient al, 

estabelecendo deveres e responsabilidades dos agentes públicos e privados na 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental e ecológica dos sistemas 

naturais e urbanos.  

Os princípios da PNMA estão relacionados em seu artigo 2º, a saber: 
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I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente 

como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o 

uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção 

dos recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, 

objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

  

Os objetivos da PNMA estão relacionados em seu artigo 4º, a saber: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade 

do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio 

ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 

e dos Municípios;                (Vide decreto nº 5.975, de 2006) 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao 

uso e manejo de recursos ambientais; 
IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional 

de recursos ambientais; 
V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações 

ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da 

qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e 

disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à 

vida; 
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 

causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins 

econômicos. 

  

O PNMA também estabelece o Sistema Nacional do Meio Ambiente, no qual se determinam 

competências de elaboração de diretrizes e políticas de meio ambiente no âmbito dos 

órgãos nacionais ҭ incluindo o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e, no 

âmbito dos órgãos locais, estabelece que (incisos V e VI do art. 6º): 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5975.htm
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V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de 

programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a 

degradação ambiental; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 
VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização 

dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 
§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão 

normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados 

os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 
§ 2º Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão 

elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior.  
[...] 

  

Dos instrumentos da PNMA (art. 9º), destacam-se os incisos III, IV e V, dos quais depreende-

se que o projeto urbanístico atinente ao VLT consiste em uma modalidade de transporte 

associada a melhoria da qualidade ambiental e depende de avaliação de impacto ambiental 

e licenciamento:  

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 
II - o zoneamento ambiental; 

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de 

tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, 

estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e 

reservas extrativistas; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

 VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 
VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas 

necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela 

Lei nº 7.804, de 1989) 
XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder 

Público a produzi-las, quando inexistentes; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

 XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos 

recursos ambientais. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental 

e outros. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 
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Da PNMA, portanto, as intervenções potencialmente causadoras de impactos ambientais, 

tais como um projeto urbanístico da escala do VLT, objeto deste estudo, devem observar as 

diretrizes e objetivos da normativa federal. Os processos licenciamento deste pro jeto, 

entretanto, restringem-se à esfera estadual, a qual é fundamentada na Política Estadual do 

Meio Ambiente do Estado de São Paulo, e municipal (Secretaria do Verde e Meio Ambiente), 

quando atribuída ou compartilhada por ato do órgão público competente,  de acordo com as 

normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas 

ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção 

das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em 

qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 

6.938, de 31 de agosto de 1981 (Lei Complementar Nº 140, DE 8 de dezembro de 2011). 

  

5.2.  Da Política Estadual do Meio Ambiente e licenciamento ambiental  

A Política do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (PEMA-SP), estabelecida pela Lei 

Estadual nº 9.509 de 1997, além de criar mecanismos de formulação e aplicação e a 

constituir o Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle 

e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais ҭ SEAQUA, 

tem 22 princípios, dos quais destacam-se: 

  

I - adoção de medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao setor privado, para manter 

e promover o equilíbrio ambiental e a melhoria da qualidade ambiental, prevenindo a degradação 

em todas as suas formas e impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos e 

recuperando o meio ambiente degradado; 
[...] 

V - controle e fiscalização de obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos que, 

direta ou indiretamente, possam causar degradação ao meio ambiente, adotando medidas 

preventivas ou corretivas e aplicando as sanções administrativas pertinentes; 

[...] 

IX - exigência para que todas as atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento 

ambiental, adotem técnicas que minimizem o uso de energia e água, bem como o volume e 

potencial poluidor dos efluentes líquidos, gasosos e sólidos; 

[...] 
XVI - instituição de diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 

básico e transporte; 
[...] 
XXI - estímulo e contribuição para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, com plantio 

de árvores, preferencialmente frutíferas, objetivando especialmente a consecução de índices 

mínimos de cobertura vegetal; e 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20140-2011?OpenDocument
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Dos objetivos da PEMA-SP (art. 4º), têm-se: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade 

do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade ambiental e ao 

equilíbrio ecológico, com o fim de assegurar a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, nos termos do caput do artigo 225 da Constituição Federal e do artigo 191 da 

Constituição Estadual; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao 

uso e manejo de recursos ambientais; 
IV - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização sustentada 

e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício 

à vida; 
V - à imposição ao poluidor da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 

usuário, da contribuição pela utilização dos recursos ambientais com fins econômicos; 

VI - ao desenvolvimento de pesquisas e tecnologias orientadas para o uso sustentado dos 

recursos ambientais; 
VII - à disponibilização de tecnologias de manejo sustentado do meio ambiente; e 

VIII - à conscientização pública para a preservação do meio ambiente, através da divulgação de 

relatórios anuais sobre a qualidade ambiental no Estado, da divulgação de dados e informações 

ambientais e da promoção de campanhas educativas. 

  

O SEAQUA é constituído pelos órgãos de licenciamento ambiental estadual ligados a 

Secretaria Estadual do Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística SEMIL, destacando-se o 

CONSEMA 30 (Conselho Estadual do Meio Ambiente) e a Companhia Ambiental do Estado de 

São Paulo ҭ CETESB 31, cujas atribuições consistem basicamente no controle, fiscalização, 

monitoramento e licenciamento de atividades geradoras de poluição, com a preocupação 

fundamental de preservar e recuperar a qualidade das águas, do ar e do solo.  

 

30 Principal órgão consultivo, normativo e recursal integrante do Sistema Ambiental Paulista, nos termos do artigo 193 

da Constituição Estadual. Trata-se de um fórum democrático de discussão dos problemas ambientais, sendo uma 

instância catalisadora de demandas e propositora de medidas que visam aprimorar a gestão ambiental do Estado. É, 

neste sentido, um espaço de encontro do governo com os segmentos organizados da sociedade, ambientalistas, 

universidades, setor produtivo e órgãos de classe. (disponível em: SEMIL - Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e 

Logística de SP. <semil.sp.gov.br/consema/ > Acesso em set.2024. 

 
31 Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, empresa pública integrante da administração estadual indireta, 

responsável pelo licenciamento ambiental em diferentes escalas e assuntos.  
 

https://semil.sp.gov.br/consema/
https://semil.sp.gov.br/consema/
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A atribuições do CONSEMA ҵvão desde a avaliação e acompanhamento da política 

ambiental, no que se refere à preservação, conservação, recuperação e defesa do meio 

ambiente, passando pelo estabelecimento de normas e padrões ambientais, até a 

convocação e condução de audiências públicas e, sob determinadas circunstâncias, a 

apreciação de EIAs/RIMAs ҭ Estudos e Relatórios de Impacto sobre o Meio AmbienteҶ 

(SEMIL, 2024). 

O CONSEMA realiza audiências públicas com o objetivo de objetivo informar a sociedade, 

dirimir dúvidas e conhecer a opinião pública, recolhendo críticas e sugestões, convocadas e 

conduzidas pelo conselho no âmbito estadual, nos termos da Deliberação Normat iva 

CONSEMA 01/2011, para os casos exigidos da legislação estadual, em especial, para 

processos de licenciamento, quando exigida a elaboração de EIA/RIMA, sendo este o caso 

do VLT.  

Destaca-se, no entanto, que a atribuição do licenciamento de atividades de impacto 

ambiental, tal como o projeto urbanístico do VLT aqui tratado, pode ser compartilhada ou 

atribuída ao município, conforme a RESOLUÇÃO CONSEMA Nº 01/2024: 

Artigo 1º ҭ Compete ao município ou consórcio público, nos termos do Anexo III desta 

Deliberação, o licenciamento ambiental de empreendimentos e de atividades executados em 

seu território que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme 

tipologia definida no Anexo I e classificação presente no Anexo II desta Deliberação, estas 

fixadas considerando-se os critérios de porte, potencial poluidor e natureza das atividades ou 

dos empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental. 

Parágrafo único - Compete também ao órgão municipal ou consórcio público o gerenciamento, 

controle e ações fiscalizatórias e sancionatórias dos empreendimentos e atividades licenciados 

por ele. 

Artigo 2º ҭ Para fins desta Deliberação Normativa, consideram-se as seguintes definições: 

I ҭ impacto ambiental de âmbito local: impacto ambiental direto que não ultrapassar o território 

do município; 

II ҭ porte: dimensão física do empreendimento mensurada pela área construída em metros 

quadrados (m²) ou hectare (ha), extensão em metros (m), diâmetro em metros (m), e volume em 

metros cúbicos (m³) ou pela capacidade de atendimento em número de usuários; 

III ҭ potencial poluidor: possibilidade de um empreendimento ou de uma atividade causar 

poluição, assim considerada a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 

direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população; b) 

criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a 

biota; d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e e) lancem matérias 

ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 
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IV ҭ natureza da atividade: enquadramento da atividade de acordo com sua origem industrial ou 

não industrial, utilizando-se, quando possível, a Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas ҭ CNAE, Subclasses 2.1, ou listagem que vier a substituí-la; 

V ҭ exemplares arbóreos nativos isolados: os exemplares arbóreos de espécies nativas com 

diâmetro à altura do peito (DAP) igual ou superior a 5 (cinco) centímetros localizados fora de 

fisionomias legalmente protegidas nos termos da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 

2006, e da Lei Estadual nº 13.550, de 02 de junho de 2009; 

VI - licenciamento ambiental: procedimento administrativo por meio do qual o órgão ambiental 

licencia a localização, a instalação, a ampliação e a operação de empreendimentos e atividades 

utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental; 

VII - autorização: ato administrativo por meio do qual o órgão ambiental municipal ou estadual 

permite a supressão de vegetação nativa, o corte de árvores nativas isoladas e a intervenção em 

área de preservação permanente ҭ APP ou a movimentação de solo; 

VIII ҭ consórcio público: pessoa jurídica de direito público, constituída sob a forma de 

associação pública de natureza autárquica interfederativa com objetivos definidos em Protocolo 

de Intenções, ratificado mediante lei pelos municípios que o integram, sendo o órgão ambiental 

competente para fins de licenciamento e fiscalização ambiental. 

Artigo 3º - Os empreendimentos e atividades serão licenciados ou autorizados ambientalmente 

por único órgão ambiental, estadual ou municipal. 

§1º - Os consórcios públicos, enquanto integrantes da Administração Pública Indireta dos 

municípios consorciados, poderão licenciar ou autorizar os empreendimentos e atividades 

ambientais na forma do caput deste artigo. 

§2º - Nos casos previstos na legislação, serão ouvidos os órgãos, colegiados e terceiros 

intervenientes no processo de licenciamento ambiental. 

Analisado o disposto no Anexo I da RESOLUÇÃO CONSEMA Nº 01/2024, são considerados 

empreendimentos que possam causar impacto ambiental de âmbito local, obras de 

transporte com movimento de solo superior a 100.000 m³ ou supressão de vegetação nativa 

superior a 1,0 ha ou desapropriação superior a 5,0 ha (item 1, inciso I do Anexo I). Os Anexos 

II e III trazem a classificação de médio e baixo impacto ambiental de âmbito local.  

Considerando as dimensões do projeto urbanístico do VLT (extensão total de linhas 

correspondente a aproximadamente 12,4 km, sendo 6,20km com 13 estações (linha 

vermelha) e 5,84km com 26 estações (linha azul ҭ em 2 sentidos), entende-se que o 

empreendimento pode se enquadrar como causador de impacto ambiental de âmbito local . 

Ugpfq"cuuko."fkcpvg"fq"Eqowpkecfq"EQPUGOC"fg"48"fg"lwnjq"fg"4246."go"swg"q"ҵOwpkeֿבrkq"

de São Paulo, se declara apto para exercer o licenciamento de alto impacto ambiental de 

âmbito loca l nos termos e moldes contidos na Deliberação Normativa CONSEMA nº 01/2024 

g"ugwu"cpgzquҶ."gpvgpfg-se que as etapas de licenciamento ambiental do projeto aqui 

tratado poderão ser realizadas tanto no âmbito Municipal quanto no Estadual, ou de forma 
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compartilhada, a depender dos encaminhamentos técnicos e administrativos dos órgãos 

competentes. (observar item Licenciamento Ambiental).  

5.3.  Aspectos Ambientais e Política Ambiental Municipal  

Estabelecida pelo Plano Diretor Estratégico (Lei 16.050/2014 revista pela lei 17.975/2023), 

c"Rqnֿבvkec"Codkgpvcn"fq"owpkeֿבrkq"fg"Uּנq"Rcwnq"ҵvgo"ectּלvgt"vtcpuxgtucn"g"ug"ctvkewnc"eqo"

as diversas políticas públicas, sistemas e estratégias de desenvolvimento geqp︢okeqҶ"*ctv0"

193, PDE), tendo por objetivos (art. 194, PDE) a conservação e recuperação do meio 

ambiente e da paisagem, proteção dos serviços ambientais, redução da contaminação 

ambiental, garantia de proteção dos recursos hídricos, estímulo a construções sustentáveis, 

entre outros. 

As diretrizes da política (art. 195, PDE), que mais apresentam aderência à implementação 

do VLT, estão associadas a (i) melhoria da relação de áreas verdes por habitante, (ii) 

minimizar os impactos da urbanização sobre as áreas prestadoras de serviços ambi entais, 

(iii) combater a poluição sonora, (iv) contribuir para a minimização dos efeitos das ilhas de 

calor e da impermeabilização do solo, (v) adotar medidas de adaptação às mudanças 

climáticas, (vi) reduzir as emissões de poluentes atmosféricos e gases d e efeito estufa, (vii) 

promover programas de eficiência energética, cogeração de energia e energias renováveis 

em edificações, iluminação pública e transportes.  

Associadas à Política Ambiental do município, tem -se também políticas de outras esferas 

federativas, tais como Política Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de 

Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional e Municipal de 

Mudanças Climáticas, Lei Federal da Mata Atlântica, Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação.  

O PDE, em sua revisão sancionada em 2023, incluiu que a política de Desenvolvimento 

Wtdcpq"g"fqu"Ukuvgocu"Wtdcpqu"g"Codkgpvcku"ҵrcuuc"c"ugt"qtkgpvcfc"rgnqu"Qdlgvkxqu"fq"

Desenvolvimento Sustentável ҭ ODS da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

bem como pelas ações para o enfrentamento das Mudanças Climáticas, em conformidade 

eqo"ceqtfqu"kpvgtpcekqpckuҶ"*rctּלitchq" pkeq"fq"ctv0"4º."RFG"ҭ Lei 17.975/2023). Assim, 

cumpre destacar que a implantação do VLT pode ser considerada como intervenção/ação 

que auxilia no alcance de alguns ODS, mas principalmente o ODS nº 11: 



 

   

 

167 

Objetivo nº 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 

seguros, resilientes e sustentáveis . Com destaque para: 11.2 Até 2030, 

proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, 

sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança 

rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com especial 

atenção para as necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, 

crianças, pessoas com deficiência e idosos; 11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental 

negativo per capita das cidades, inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, 

gestão de resíduos municipais e outros. 

A implantação do VLT na região central do município representa uma ação direcionada ao 

atingimento dos objetivos do PDE e da Política Ambiental Municipal, de acordo com suas 

diretrizes, pois trata-se de modal movido a energia elétrica, reduzindo expressivamente a 

emissão de poluentes atmosféricos e contribuindo para a redução dos efeitos das ilhas de 

calor ҭ fortemente concentradas em regiões de alto adensamento construtivo e baixa 

cobertura vegetal, tal como na região central; possibilita a redução de modais causadores 

de poluição sonora; mitiga, em seu grau de relevância, efeitos das mudanças climáticas; e 

permite a utilização de energias renováveis, pela substituição de combustíveis fósseis.  

Dentre os planos municipais ambientais pertinentes à avaliação da implementação do VLT, 

tais como o Plano Municipal de Arborização Viária (PMAU) e o próprio PIU/AIU-SCe, destaca-

se o Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres 

(PLANPAVEL/2022) que traz diretrizes e estratégias para garantir que o desenvolvimento 

urbano, incluindo grandes obras de infraestrutura como o VLT, ocorra de maneira 

sustentável e harmoniosa com a preservação ambiental. O plano, explorado no item a seguir, 

assegura que a expansão do sistema de transporte público seja compatível com a proteção 

e ampliação do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (SAPAVEL). 

5.3.1.  Do Sistemas de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres 

(SAPAVEL) e PLANPAVEL 

Q"RNCPRCXGN"4244"vgo"eqoq"qdlgvkxq"ҵfghkpkt"woc"rqnֿבvkec"fg"iguvּנq"g"rtqxkuּנq"fg"ּלtgcu"

xgtfgu"g"fg"rtqvgּנּצq"fq"rcvtko︢pkq"codkgpvcn"fq"owpkeֿבrkq"fg"Uּנq"RcwnqҶ."tgiwncogpvcpfq."

junto a outros dispositivos como o Decreto 58.943/2019 32, o Capítulo VI (Do Sistema de 

 

32 Regulamenta o artigo 276 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, e estabelece as condições a serem observadas 

para a implantação de equipamentos públicos sociais nas áreas públicas e no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes 

e Espaços Livres (SAPAVEL), disciplinadas nos artigos 27 a 33 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016. 
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Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres ҭ SAPAVEL, integrante da Política dos 

Sistemas Urbanos e Ambientais. O PLANPAVEL foi aprovado pela Resolução CADES 

228/CADES/202233. 

A seguir, apresentam-se os componentes do SAPAVEL, relacionados às diretrizes do 

PLANPAVEL: 

Áreas Protegidas: Unidades de Conservação, as Áreas de Proteção Permanente de cursos 

fҲּלiwc"g"fg"pcuegpvgu."xgigvcfcu"qw"pּנq"*Rtqvgikfcu"rgnq"E︡fkiq"Hnqtguvcn"ҭ Lei Federal 

12.651/2012), Áreas de interesse ambiental (objeto de tombamento).  

Diretrizes do PLANPAVEL para as Áreas Protegidas: 

1. Minimizar os impactos da urbanização sobre as Áreas Protegidas.  

2. Fomentar o uso das Áreas Protegidas como espaços de promoção da saúde, 

lazer, recreação, educação ambiental e ciência cidadã. 

3. Aprimorar o processo participativo dos Conselhos Gestores das Unidades de 

Conservação. 

4. Fomentar a criação de instrumentos de governança e gestão das Áreas 

Protegidas. 

5. Fortalecer a conservação, proteção e recuperação das Áreas Protegidas. 

6. Assegurar a disponibilidade de recursos financeiros para gestão das Áreas 

Protegidas. 

7. Aprimorar o sistema de informações das Áreas Protegidas  

8. Proteger as áreas prioritárias de provisão de serviços ecossistêmicos das Áreas 

Protegidas, priorizando os remanescentes de Mata Atlântica, mapeados pelo 

PMMA-SP e de outros mapeamentos de vegetação 

9. Promover o tombamento e implantação de áreas de interesse de proteção 

paisagística e do patrimônio cultural;  

10. Promover a implantação de novas Unidades de Conservação 

A região central concentra poucas áreas de proteção ambiental (dois remanescentes de 

mata atlântica em parque ou praça), mas é vastamente atingida por dispositivos de proteção 

histórica, paisagística e cultural. Neste sentido, pode-se afirmar, portanto, que a implantação 

do VLT está de acordo com as diretrizes do PLANPAVEL para as Áreas Protegidas, em 

espacial as nº 1, 5 e 9, pois o novo modal, além de causar menor impacto ambiental visual, 

 

33 Q Eqpugnjq"Owpkekrcn"fq"Ogkq"Codkgpvg"g"Fgugpxqnxkogpvq"Uwuvgpvּלxgn"ҭ"ECFGU."hqk"kpuvkvwֿבfq"pqu"vgtoqu"
fq ctvkiq"44"fc"Ngk"pº0"330648."fg"3:"fg"qwvwdtq"fg"3;;5."g"fkuekrnkpcfq"rgnc Ngk"360::9."fg"37"fg"lcpgktq"fg"422;0"
Q ECFGU ּר"wo"︡tiּנq"eqpuwnvkxq"g"fgnkdgtcvkxq"go"swguv︣gu"tghgtgpvgu"ּכ"rtgugtxcּנּצq."eqpugtxcּנּצq."fghguc."
tgewrgtcּנּצq"g"ognjqtkc"fq"ogkq"codkgpvg"pcvwtcn."eqpuvtwֿבfq"g"fq"vtcdcnjq."go"vqfq"q"vgttkv︡tkq"fq"Owpkeֿבrkq"fg"
Uּנq"Rcwnq0"Ugw"hwpekqpcogpvq"hqk"tgiwncogpvcfq"rgnq Fgetgvq"pº"740375142330 

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11426-de-18-de-outubro-de-1993
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14887-de-15-de-janeiro-de-2009
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-52153-de-28-de-fevereiro-de-2011
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sonoro, e de emissão de poluentes atmosféricos, em relação aos modais hoje presentes 

(principalmente modal de transporte coletivo motorizado por motor a combustão interna), 

também possui maior potencial de minimizar os impactos nas áreas protegidas.  

Rede Hídrica 

Quanto à Rede Hídrica, o PLANPAVEL estabelece as unidades territoriais de análise a partir 

do sistema de bacias hidrográficas 34."ugpfq"gncu"eqorquvcu"rgnq"eqplwpvq"fg"ewtuqu"fҲּלiwc."

ecdgegktcu"fg"ftgpcigo."pcuegpvgu."qnjqu"fҲּלiwc"g"rncpֿבekgu"cnwxkcku0 

Na área urbana do Município de São Paulo (MSP), a qualidade das águas é prejudicada pelo 

lançamento de esgoto nos rios e córregos e pela poluição difusa que chega à rede hídrica. 

Além disso, a falta de espaço para acomodação das águas durante chuvas figura como 

desafio histórico, já que muitas Áreas de Preservação Permanente (APPs) estão ocupadas, 

seja legal ou ilegalmente. O Código Florestal prevê a proteção das APPs, inclusive em áreas 

urbanas, sendo essa uma questão para disciplinas específicas no âmbito municipal e 

metropolitano, especialmente onde as APPs estão descaracterizadas, como em cursos 

d'água canalizados. A Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana (SIURB) é responsável 

pelo planejamento e implementação das obras de drenagem urbana, com necessidade de 

articulação com o governo estadual e, em alguns casos, entre municípios vizinhos. As 

subprefeituras cuidam da manutenção e limpeza dos cursos d'água, enquanto a SVMA é 

responsável pela gestão dos parques lineares, bem como pela deliberação a respeito das 

intervenções em APPs urbanas caracterizadas por ocupação consolidada. 

São ações voltadas para a estruturação e ordenamento do SAPAVEL que dizem respeito à rede 

hídrica: (i) a recuperação da vegetação em APP tanto na área urbana como ao longo dos cursos 

fҲּלiwc"ukvwcfqu"pc"|qpc"twtcn="*kk+"c"korncpvcּנּצq"fg"rctswgu"nkpgctgu"go"eqpuqpּמpekc"eqo"qwvtcu"

intervenções urbanísticas do sistema de mobilidade, de (re)urbanização de zonas interesse 

social e de regularização fundiária; (iii) a criação de parques integrados a sistemas de 

amortecimento e infiltração de águas pluviais; (iv) a restauração de várzeas e; (v) a recuperação 

de trechos de córregos sujeitos à erosão, com a recomposição das vegetação das APPs. (PMSP, 

2022b, p. 46) 

  

 

34 o MSP se distribui em 82 bacias hidrográficas inseridas no MSP e 21 bacias, que também abrangem outros municípios 

da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). No total, 102 bacias integram a bacia hidrográfica do Alto Tietê33 (SÃO 

PAULO, Cidade, 2012). 
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O PLANPAVEL destaca ainda algumas ações vinculadas à estruturação urbana e o 

ordenamento do SAPAVEL como programas (municipais ou estaduais35) de despoluição de 

tkqu"g"ewtuqu"fҲciwc"g"q"Rtqitcoc"fg"Tgewrgtcּנּצq"fg"Hwpfqu"fg"Xcng."rtgxkuvq"pq"ctvkiq"494"

do PDE-2014. Destaca ainda um importante instrumento de planejamento e gestão das 

bacias hidrográficas no âmbito municipal que consiste nos Cadernos de Drenagem (SÃO 

PAULO, Cidade, 2024) que trazem estudos hidráulico-hidrológicos, com a proposição de 

obras hidráulicas, visando minimizar os problemas de inundação no MSP para um horizonte 

de planejamento de 25 anos. 

  

Citando o Manual de Desenho Urbano e Obras Viárias da Cidade de São Paulo36, destaca a 

relevância de se planejar e implantar sistemas de infraestrutura ambiental e paisagística 

como Parques lineares37; Jardins de Chuva; Poços de Infiltração; Trincheiras, Valas e Valetas 

de Detenção e Infiltração, como dispositivos que favorecem a infiltração da água da chuva, 

devolvendo permeabilidade ao solo e criando mecanismos de retenção que contribuem para 

conter o escoamento superficial.  

 

As diretrizes do PLANPAVEL para a rede Hídrica consistem em: 

  

1. Conservar e recuperar Áreas de Preservação Permanente (APPs) de cursos d'água e 

nascentes 

2. Fomentar a conservação e recuperação de várzeas e APPs, localizadas na Macrozona de 

Proteção e Recuperação Ambiental 

3. Guvkownct"cּ︣צgu"fg"tgswcnkhkecּנּצq"fqu"ewtuqu"fҲּלiwc 

4. Crqkct"qu"rtqitcocu"fg"fgurqnwkּנּצq"fg"ewtuqu"fҲּלiwc 

A análise da implantação do VLT, à luz das diretrizes do PLANPAVEL e para o ordenamento 

do SAPAVEL, portanto, deve observar e respeitar as condições do licenciamento ambiental 

pertinente, em especial no diz respeito à proteção dos recursos hídricos, da drenagem 

superficial e das APPs. Importa ressaltar que a implantação do VLT pode se dar de forma 

integrada à implantação de parques (destacando-se o potencial de intervenção no Parque 

Dom Pedro II ҭ previsto como Espaço Público para requalificação pelo PDE-2014/2023 e 

como Projeto Especial na AIU-SCe, para sua reabilitação urbanística, paisagística e 

retomada de sua função de parque em conjunto à demais ações de planejamento e 

 

35"Eqo" fguvcswg" rctc" ROXC"ҭ"Rtqitcoc" Owpkeֿבrkq" Xgtfg/C|wn" fc" UGOKN" fq" Iqxgtpq" Guvcfwcn0"Fkurqpֿבxgn"go<"

jvvru<11ugokn0ur0iqx0dt1xgtfgc|wnfkikvcn10"Ceguuq"go"Ciq0"4246 
36"Fkurqpֿבxgn"go"ocpwcnwtdcpq0rtghgkvwtc0ur0iqx0dt1ocpwcn"*ceguuq"go"ciq04246+ 
37 Na região central e área de influência do PDE-2014/2023, não constam parques lineares propostos, somente um 

parque urbano proposta (Princesa Isabel ҭ PQ_SE_05 ҭ Anexo III, Quadro 7 do PDE) e o registro dos parques existentes. 
 

https://semil.sp.gov.br/verdeazuldigital/
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ocupação do SAPAVEL), parques lineares, caminhos verdes (tais como previstos na AIU-

SCe), e infraestruturas verde e azul como jardins de chuva, biovaletas etc. 

Rede de Áreas Verdes 

A respeito das Áreas Verdes, o PLANPAVEL define: A rede de áreas verdes é formada pelo 

conjunto de áreas que apresentam cobertura vegetal (arbórea, arbustiva ou rasteira). As 

áreas verdes desempenham função ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a 

melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade. A rede de área verdes é 

composta por parques, praças, largos, áreas verdes de interesse geológico e cemitérios. 

Para a rede de áreas verdes o PLANPAVEL indica os seguintes objetivos: 

Adotar a conservação e a recuperação da cobertura vegetal como ações fundamentais na 

elaboração de políticas públicas de desenvolvimento urbano 

Priorizar a implantação de cobertura vegetal em áreas públicas localizadas nos distritos com 

altas temperaturas superficiais e com alta vulnerabilidade ao risco climático  

Ampliar a oferta de hortas urbanas em áreas públicas de forma articulada com programas 

pedagógicos nas unidades escolares, programas de segurança alimentar, de agroecologia e 

geração de renda 

Fomentar a implantação de instrumentos de controle da perda de cobertura vegetal  

Conter fatores de degradação da cobertura vegetal 

Priorizar a implantação de novos parques e praças e a requalificação de parques e praças 

implantados, nos distritos com alta densidade populacional, alto índice de vulnerabilidade 

social, carentes de espaços públicos de lazer e com alta vulnerabilidade ao risco climático  

Estimular a adoção de Soluções Baseadas na Natureza (SbN) nas intervenções previstas em 

planos, programas e projetos setoriais públicos  

Estimular a restauração ecológica para conservação da biodiversidade 

Incrementar a conexão entre áreas verdes 

Estimular a conservação e recuperação da cobertura vegetal em áreas públicas e particulares, 

de modo a garantir a provisão de serviços ecossistêmicos  

Promover a gestão integrada da cobertura vegetal e das áreas verdes, adotando uma 

abordagem sistêmica, baseada em processos decisórios participativos, com interação entre 

agentes das diversas esferas do poder público e da sociedade civil 

 Os objetivos em destaque podem ser associados diretamente à política de mobilidade 

atinente ao VLT, isso porque considera-se o modal como de baixo impacto da paisagem 

natura, especialmente no sistema de áreas verdes, podendo integrar-se a ações de 

melhorias do sistema, como a ações de Soluções baseadas na Natureza - SbN e a conexão 

de área verdes por corredores arborizados, tais como previstos na AIU-SCE, onde a 

implantação das linhas do VLT podem substituir gradualmente os modais de transporte 

público mot orizados.   
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O avanço do projeto de implantação do VLT, além dos elementos de conexão de áreas 

verdes e adoção associada de SbN, deve levar em consideração os indicadores 

socioambientais dos distritos, das subprefeituras e das diferentes regiões do MSP, em 

especial da região central, de modo que se fortaleça a proteção e recuperação das áreas 

verdes existentes, particularmente, os remanescentes de Mata Atlântica, de maneira 

integrada às políticas de desenvolvimento urbano e mobilidade, buscando atingir também 

os objetivos do PMMA ҭ Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica 

(SVMA, 2017). 

Ocrcu"42"g"43"/"Cdtcpiּשpekc"fg"3mo"fqu"rctswgu"korncpvcfqu"pq"OUR="g"Cdtcpiּשpekc"fg"
3mo"fcu"rtcּצcu 

 

Hqpvg<"RNCPRCXGN."42440 

O PLANPAVEL também observa a abrangência dos parques e praças, tal como indicados 

nos mapas acimas. Na região central, lista somente 04 unidades de parques municipais, 

totalizando uma área de 26.670.000 m² o que corresponde a 0,54m²/hab (dados da projeção 

populacional para 2020, PLANPAVEL, 2022, p. 55). Este valor é o menor dentre todas as 

regiões do MSP, o que sinaliza a necessidade de se prever ações integradas à provisão de 

áreas verdes, algo que a implantação do VLT pode potencializar.  
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Se considerarmos a distribuição de praças e largos, por outro lado, o centro (composto pela 

subprefeitura da Sé, no recorte feito no âmbito do PLANPAVEL) figura na melhor posição se 

comparada com as demais regiões: possui 156 unidades, com área total de 0,62 km², o que 

corresponde a 2,35% da área ocupada pela subprefeitura. Neste sentido, a integração do 

novo modal aos largos e praças é conveniente do ponto de vista de melhoria da utilização 

dos espaços públicos e preservação das áreas verdes. 

Por fim, na região central não constam áreas verdes de interesse geológico tampouco 

cemitérios.  

Rede de Espaços Livres 

Os espaços livres compreendem os espaços não ocupados por edificações de domínio 

público ou particular, vegetados ou não, sendo: espaços livres de logradouros públicos 

(praças, vias, vielas, escadarias, calçadões, bicos de quadra etc.), do sistema de mobilidade 

(ruas, avenidas, ciclovias, rotatórias, alças do sistema viário etc.), de instituições públicas e 

serviços públicos (educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança etc.), originários de parcelamento do uqnq="ҵrkuekp︣guҶ"g"hckzcu"fg"

adutoras de água, coletores tronco, adutoras de gás e rede de energia etc (PLANPAVEL, 

2022, p. 67). 

O PLANPAVEL traz cinco diretrizes para os espaços livres no MSP: 

1. Priorizar a requalificação viária no entorno de parques, praças, escolas e equipamentos de saúde 

2. Propor parâmetros urbanísticos de ocupação do solo que possibilitem a provisão de espaços livres 

com qualidade ambiental e urbana 

3. Promover o aumento da permeabilidade dos espaços livres públicos 

4. Estimular a adoção de Soluções Baseadas na Natureza nas intervenções relacionadas a obras de 

manutenção dos espaços livres públicos de forma a melhorar a condição de absorção, retenção e 

escoamento de águas pluviais 

5. Promover a gestão integrada dos espaços livres públicos e particulares 

Alguns apontamentos do PLANPAVEL a respeito da integração do SAPAVEL ao sistema de 

mobilidade são pertinentes na perspectiva de implantação do VLT, a saber: 

O sistema de mobilidade é o conjunto organizado e coordenado dos modos de transporte, 

serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais necessárias à ampla 

mobilidade de pessoas e deslocamento de cargas pelo território, segundo o PDE. Tal sistema, 

em seu conjunto, além de estruturar o território, garantir o fluxo de pessoas, serviços e bens de 

consumo, têm o potencial de estabelecer conexões no espaço urbano, por exemplo, 

estabelecendo redes de corredores verdes. Os espaços livres do sistema de mobilidade podem 

contribuir na qualidade urbanística e ambiental, no microclima, na drenagem urbana, na 
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composição da paisagem e seu embelezamento, e no conforto ambiental, promovendo saúde e 

segurança aos cidadãos.  

[...] 

Projetos paisagísticos podem contribuir para requalificação da paisagem urbana, através do 

ajardinamento e arborização ao longo das vias e áreas livres. Barreiras como canteiros centrais 

transformados em alamedas e floreiras podem ser utilizados como estratégia de segurança. Por 

outro lado, o porte e as espécies de árvores e arbustos não podem ocultar pedestres e vedar a 

xkukdknkfcfg"fg"oqvqtkuvcu0"Cuuko."c"ҵeqdgtvwtc"xgigvcnҶ"rquuwk"qwvtqu"cvtkdwvqu"fg"ektewncּנּצq."

além do adensamento arbóreo. 

[...] 

O Plano Municipal de Segurança Viária ҭ Vida Segura tem grande interface com o SAPAVEL, 

podendo orientar o planejamento de áreas calmas e vias seguras, implantação e requalificação 

de ciclovias/ciclofaixas, rotas escolares seguras e territórios educadores. Programas como 

ҵTwcu"fg"Nc|gtҶ."ҵTwcu"CdgtvcuҶ"g"ҵTwcu"fc"IgpvgҶ"vcodּרo"eqpvtkdwgo"pc"guvtwvwtcּנּצq"g"pc"

consolidação do SAPAVEL. (PLANPAVEL, 2022, p. 70) 

Se estes últimos programas citados no PLANPAVEL guardam grande relação com o alcance 

dos objetivos para o sistema de espaços livres, a implantação do VLT não se dá de maneira 

diferente. Na medida em que o novo modal figura como oportunidade para a requalif icação 

viária e para melhoria da qualidade ambiental e urbana, além de poder ser implantado 

considerando o incremento na permeabilidade do solo e adoção integrada de Soluções 

baseadas na Natureza - SbN, é possível concluir que o VLT na região central tem grande 

potencial de melhorar a qualidade do sistema de espaços livres. 
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Ocrcu"44"g"45"/"Rtkpekrcku"ּלtgcu"xgtfgu"g"ukuvgoc"fg"oqdknkfcfg"pq"OUR="g"Rtqrquvc"fg"
Eqttgfqtgu"Xgtfgu 

 

Hqpvg<"RNCPRCXGN."42440 

Por fim, cumpre mencionar que o PLANPAVEL ainda aborda os principais elementos do 

sistema de mobilidade do MSP, associado à rede de parques e praças e, 

complementarmente, propõe novos corredores verdes como medida para promover a 

conexão dos diferentes componentes do SAPAVEL, de forma a maximizar os serviços 

ecossistêmicos no MSP e sua região metropolitana. Os corredores verdes previstos na AIU-

SCE destacam-se como instrumentos já legalmente instituídos que contribuem para o 

alcance destes objetivos previstos no SAPAVEL. Assim, a implantação do VLT, se de forma 

associada à tais estratégias, deve contribuir com a melhoria da qualidade ambiental da 

região central no contexto da contribuição dos espaços urbanos relativos ao SAPAVEL.  
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5.4.  Aspectos Ambientais da região central, pela perspectiva de implantação 

do VLT no SAPAVAL/PLANPAVEL: 

Cobertura Vegetal e Áreas Verdes 

Observadas as diretrizes e objetivos do PLANPAVEL, cumpre destacar alguns dados trazidos 

destes instrumentos relacionados à perspectiva de implantação do VLT na região central: 

Ocrc"46"/"Tgik︣gu"Egpvtq"*rctswgu"owpkekrcku."rtcּצcu."nqvgcogpvq"kttgiwnctgu"g"hcxgncu."
rtkpekrcku"tkqu"g"rtkpekrcku"xkcu+ 

 

Guecnc"fcu"tgik︣gu"fq"OUR"/"Tgikּנq"Egpvtq0"Hqpvg<"RNCPRCXGN."ROUR."42440"Guecnc"fcu"tgik︣gu"fq"OUR"/"Tgikּנq"
Egpvtq" 
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Da Região Central, tem-se o seguinte diagnóstico38, seguido das estratégias associadas: 

Os únicos remanescentes de Mata Atlântica mapeados no PMMA são fragmentos e se localizam 

nas seguintes áreas públicas: Parque da Luz, Parque da Aclimação, Parque Augusta, Praça da 

República e Parque Buenos Aires e, em áreas privadas: do Hospital Beneficência Portuguesa e 

no Forte Cambuci (CMCE 2ª Região Militar). 

A região central tem alto grau de impermeabilização do solo e reduzida cobertura vegetal, onde 

os efeitos negativos das mudanças climáticas podem ser agravados, pelo aumento da 

temperatura e das chuvas extremas. 

Sua rede hídrica é subterrânea, à exceção do Rio Tamanduateí que está presente em canal 

aberto0"Qwvtc"rtgugpּצc"fҲּלiwc"pguuc"tgikּנq"ּר"q"nciq"fq"Rctswg"fc"Cenkocּנּצq."hqtocfq"rgnc"

junção dos córregos Jurubatuba e Pedra Azul e integra o sistema de regulação de cheias dessa 

bacia.  

Estratégias 

Requer a implementação dos planos e projetos de recuperação da Região Centro (OUCs, PIUs, 

projetos de revitalização, a exemplo do Parque Dom Pedro, entre outros). Requer que tais 

projetos e planos também incorporem técnicas e tecnologias sustentáveis, capazes de mitigar 

os efeitos negativos das mudanças climáticas, a exemplo das iniciativas piloto de implantação 

de jardins de chuva e florestas urbanas nesta região. (PMSP, 2022b, p. 25) 

Quanto à Cobertura Vegetal, o PLANPAVEL recorre aos mapas dos remanescentes do Bioma 

Mata Atlântica (PMMA, 2017), às ortofotos da EMPLASA (2010), ao Mapa Digital da 

Cobertura Vegetal do Município de São Paulo (SÃO PAULO, Cidade, 2020). A partir dos dados 

e da aplicação de indicadores analíticos39, O PLANPAVEL observa: 

 

38 Dcugcfq"pq"eqpvg fq"fq"RNCPRCXGN*4244+0 
39 O uso de imagens infravermelho e dados de tecnologia laser possibilitaram criar o modelo tridimensional da vegetação 

de toda a cidade e o mapeamento em 15 classes de vegetação, que informam os diferentes graus de maturidade e 

regeneração das florestas nativas, bem como as matas de várzea, os campos naturais e antrópicos e a densidade da 

cobertura arbórea no perímetro urbano (Mapa 3). A vetorização possibilitou a obtenção de 735,99 km² de cobertura 

vegetal, correspondendo a 48,18%, da superfície total do território do MSP (Quadro 1). A zona rural (Mapa 4) abriga 

79,37% da cobertura vegetal, enquanto a zona urbana possui 33,65% da cobertura vegetal. O Indicador 1 (Proporção de 

Áreas Naturais) do Índice Biosampa 2020, que utilizou o Mapa Digital da Cobertura Veigvcn"fq"OUR."qdugtxc"swg"ҵcu"

áreas naturais se concentram nas periferias do município, onde a urbanização é menor e existem mais áreas não 

ocupadas que mantiveram a vegetação original ou sofreram algum processo de regeneração. Já as áreas naturais das 

regiões centrais concentram -ug"pqu"rgswgpqu"tguswֿבekqu"fg"xgigvcּנּצq"fqu"rctswgu"g"fgocku"ּלtgcu"rtqvgikfcuҶ"*Uּנq"

Paulo, 2020). Assim, as diferentes classes de vegetação mostram uma correlação com os diversos tipos de ocupação e 

usos do solo e verifica-se padrões de distribuição desiguais pelo território, sobretudo nos setores com urbanização 

consolidada. Quase metade, 43,66%, da vegetação é nativa e está concentrada principalmente nos extremos sul, norte e 
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A cobertura vegetal, arbórea e não arbórea, presta serviços ecossistêmicos de relevância para a 

cidade, como captura de carbono, controle da erosão, regulação da temperatura etc. A proteção 

legal da vegetação dada pelo Decreto Estadual 30.433/1989 e pela Lei Municipal 10.365/187 se 

restringe à vegetação arbórea. Este plano reconhece a relevância da vegetação não arbórea para 

a provisão de serviços ecossistêmicos, conforme já abordado no PMMA. Parte da cobertura 

vegetal no MSP está inserida em áreas particulares. Por isso, estratégias de proteção e de 

incentivo à preservação da vegetação em áreas particulares são relevantes. Nas áreas públicas, 

a proposição e implementação de ações voltadas à preservação e ampliação da cobertura 

vegetal é facilitada, sendo relevante mantê-las como patrimônio público e destiná-las para 

implantação de áreas verdes (PMSP, 2022-b, p. 25). 

A cobertura vegetal na região central, apesar de escassa (Figuras Y e Z, abaixo) apresenta 

elevado indicador de área por habitante: 9,27 m² de cobertura vegetal por habitante , sendo 

a região de melhor posição em comparação com as demais, em razão de sua pequena 

extensão territorial e de seu número de residentes; mas destacando que a subprefeitura da 

Sé figura na 30ª posição em relação ao MSP, quando se compararam o indicador entre as 

unidades administrativas das subprefeituras (PLANPAVEL, 2022). 

  

 

leste do município, onde estão preservados, por meio das Unidades de Conservação e Parques estaduais e municipais, 

os maciços de vegetação da cidade. (PLANPAVEL, SUMÁRIO EXECUTIVO, 2022, p. 16) 
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Ocrcu"47"g"48"/"Encuugu"fg"Xgigvcּנּצq"*Tgikּנq"Egpvtcn"eqo"hqequ"fg"eqdgtvwtc"ctd︡tgc"cvּר"
ctdqtguegpvg+"g"Eqdgtvwtc"Xgigvcn"Ctd︡tgc"g"pּנq"ctd︡tgc"*Tgikּנq"Egpvtcn"eqo"hqequ"fg"eqdgtvwtc"

ctd︡tgc."ugo"kpfkecvkxq"fg"eqdgtvwtc"pּנq"ctd︡tgc+ 

 

Hqpvg<"RNCPRCXGN."ROUR."42440 

Sendo assim, a implantação do VLT deve priorizar a proteção e ampliação da cobertura 

vegetal nas áreas integrantes do SAPAVEL, zelando especialmente pela preservação 

dos fragmentos de Mata Atlântica do Parque da Luz e da Praça da República, bem como 

não desempenhar função que possa causar impactos negativos à qualidade hídrica 

subterrânea e em rios abertos, como o Rio Tamanduateí.  

A coexistência e integração do modal com as ações planejadas no âmbito do PIU e AIU-

SCe, tais como os corredores verdes e projeto estratégico do Parque Dom Pedro II, além 

de infraestruturas verdes, tais como jardins de chuva, é indicativo de que a 

implementação do VLT na região central possui condições de atender as diretrizes do 

PLANPAVEL.  
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Complementarmente, de acordo com os dados extraídos do Mapa Digital da Cidade e do 

DataGeo (Infraestrutura de dados espaciais ambientais do Estado de São Paulo), tem-se o 

mapeamento (Mapa 27) a seguir: 

Ocrc"49"/"Xgtfg"g"Tgewtuqu"Pcvwtcku<"Tgocpguegpvgu"fg"Dkqoc."Rctswgu"g"Wpkfcfgu"fg"
Eqpugtxcּנּצq 

 
Hqpvg<"IGQUCORC."4246"g"ROOC."42390"Gncdqtcּנּצq<"UR"Wtdcpkuoq."42460 

Do PMMA tem-se na área de influência do VLT, três Bosques Heterogêneos (Remanescentes 

do Bioma Mata Atlântica), sendo dois localizados junto às linhas propostas (Parque da Luz 

com 7,01ha, na Praça de República com 2,08ha) e o terceiro no Parque Augusta com 1,47ha. 

Guugu"vtּשu"dquswgu"uּנq"fgoctecfqu"rgnc"UXOC"eqoq"ҵrctswgu"wtdcpquҶ"lwpvcogpvg"cq"

Parque Princesa Isabel com 1,9ha (instituído pela Lei 17.815/2022), o Parque Benemérito 

José com 2,0ha (instituído pela Lei 14.456/07) e o Parque Bixiga-Saracura com 1,1ha 

(proposto).  
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Ocrc"4:"/"Kpxgpvּלtkq"Hnqtguvcn"4242"fq"Kpuvkvwvq"fg"Rguswkucu"Codkgpvcku 

 

Hqpvg<"FCVCIGQ."42460"Gncdqtcּנּצq<"UR"Wtdcpkuoq."42460 

 

  


















































































































































































































































































